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LEI Nº. 589/2015, DE 17 DE JUNHO DE 2015. 

“Cria o Plano Municipal de Educação do 

Município de Mata de São João”. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MATA DE SÃO JOÃO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituído o Plano Municipal de Educação do Município de Mata de São 

João, com ações voltadas para educação municipal e diretrizes estabelecidas pelos 

planos nacional e estadual de educação, embasadas no art. 214 da Constituição Federal 

de 1988, art. 87 da LDB, lei nº 9.394/96 e na emenda constitucional nº 059 de 2009. 

Art. 2º - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATA DE SÃO JOÃO, ESTADO 
DA BAHIA, EM 17 DE JUNHO DE 2015. 

Otávio Marcelo Matos de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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ANEXO ÚNICO  

Fica aprovado o Plano Municipal de Educação do município de Mata de São João – 
PME, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, com vistas ao 
cumprimento do disposto no inciso I do artigo 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e no artigo 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

Art. 3º. São diretrizes do PME: 

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV – melhoria da qualidade da educação; 

V – formação para o trabalho e para cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos 
em que se fundamenta a sociedade; 

VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que assegure atendimento às necessidades 
de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX – valorização dos (as) profissionais da educação; 

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. 

Art. 4º. As metas previstas no neste Anexo Único integrante desta lei deverão ser 
cumpridas no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido 
para metas e estratégias específicas. 

Art. 5º. As metas previstas neste Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data 
da publicação desta lei. 
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Art. 6º. A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes 
instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão de Educação da Câmara Municipal de Educação; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 
institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e 
o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas do PME. 

§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PME, a Secretaria 
Municipal de Educação, com o suporte de instituições de pesquisas, publicará estudos 
para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas neste Anexo Único desta 
Lei.

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às 
necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

§ 4º O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da 
Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na 
forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de 
expansão da educação infantil, inclusive o financiamento de creches, pré-escolas e de 
educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal. 

§ 5º Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros 
recursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação 
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financeira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com 
a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da 
Constituição Federal. 

Art. 7º O Município promoverá em colaboração com o Estado e a União, a realização 
bianual de conferências municipais de educação até o final do decênio, coordenadas 
pelo Fórum Municipal de Educação, instituído por Lei, no âmbito da Secretaria 
Municipal da Educação. 

§ 1º O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput: 

I - acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas; 

II - promoverá a articulação das conferências municipais de educação com as 
conferências regionais, estaduais e nacionais. 

§ 2 º As conferências municipais de educação e o processo de elaboração do próximo 
Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 8º. Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o Estado da Bahia e a 
União para a consecução das metas do PME e a implementação das estratégias a serem 
realizadas. 

§ 1º. As estratégias definidas neste Anexo Único integrante desta lei não excluem a 
adoção de medidas visando a formalizar a cooperação entre os entes federados, podendo 
ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração 
recíproca. 

§ 2º. O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de acompanhamento 
para a consecução das metas do PME. 

§ 3º. O Sistema Municipal de Ensino deverá considerar as necessidades específicas das 
populações do campo, asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural; 

Art. 9º. Para garantia da equidade educacional, o Município deverá considerar o 
atendimento às necessidades específicas da Educação Especial, assegurando um sistema 
inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 

Art. 10º. O Município de Mata de São João deverá aprovar lei específica disciplinando a 
gestão democrática da educação em seus respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 
(dois) ano contado da publicação desta Lei, adequando, a legislação local já adotada 
com essa finalidade. 
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Art. 11. O Plano Municipal de Educação do município de Mata de São João abrangerá, 
prioritariamente, o Sistema Municipal de Ensino, definindo as metas e estratégias que 
atendam às incumbências que lhe forem destinadas por lei. 

Art. 12. O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de 
viabilizar sua plena execução. 

Art. 13. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Mata de São João, sem prejuízo das 
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a 
vigorar no período subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias 
para o próximo decênio. 

Parágrafo único. O processo de elaboração do projeto de lei disposto no caput deverá 
ser realizado com ampla participação de representantes da comunidade educacional e da 
sociedade civil. 

METAS E ESTRATÉGIAS

META 1 - Universalizar, até 2017, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças 
de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em 
creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 2 
(dois) a 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

ESTRATÉGIAS

1- definir metas de expansão da Rede Pública Municipal de Educação Infantil, 
segundo padrão nacional de qualidade, priorizando a construção e 
instrumentalização de Centros de Educação Infantil, considerando as 
peculiaridades locais; em regime de colaboração entre a União, os Estados e o 
Distrito Federal; 

2- garantir que ao final da vigência deste PME, 50% (cinquenta por cento) das 
crianças de 2(dois) e 3 (três) anos beneficiárias de programas de transferência de 
renda tenha frequência regular em creches municipais; 

3- realizar anualmente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por 
creche para à população de 2 (dois) e 3 (três) anos, socializando os resultados 
obtidos como forma de planejamento da oferta e verificação da demanda 
manifesta; 
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4- estabelecer no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 
prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 
famílias por creches; 

5- manter e ampliar em regime de colaboração e respeitadas as normas de 
acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
bem como de aquisição e manutenção de equipamentos, visando a expansão e à 
melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil; 

6- implantar até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da Educação 
Infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em Parâmetros Nacionais 
de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as 
condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre 
outros indicadores relevantes; 

7- articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades 
beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta 
na rede escolar pública; 

8- promover formação inicial e a continuada dos (as) profissionais da Educação 
Infantil garantindo, progressivamente, o atendimento das crianças  por 
profissionais com formação superior; 

9- fomentar a articulação junto ao Estado e a União cursos de pós-graduação, de 
formação para profissionais da educação e núcleos de pesquisas, de modo a 
garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias 
educacionais no atendimento da população de 2 (dois) a 5 (cinco) anos; 

10- garantir o atendimento da População do Campo na Educação Infantil nas 
respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição 
territorial da oferta, limitando o deslocamento de crianças, de forma a atender as 
especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

11- priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do Atendimento 
Educacional Especializado, complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, assegurando a Educação Bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da Educação Básica; 

12- implementar em caráter complementar, programas de orientação e apoio às 
famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência 
social e proteção à infância com foco no desenvolvimento integral das crianças 
de 2 (dois) e 3 (três) anos de idade; 

13- preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes 
escolares, garantindo o atendimento da criança de 2 (dois) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a 
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articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 
6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental; 

14- fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas 
de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

15- promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação 
Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção 
à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de 3 
(três) anos; 

16- o Município com a colaboração da União e dos Estados, realizará e publicará, a 
cada ano, levantamento da demanda manifesta por Educação Infantil em Creches 
e Pré-Escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

17- estimular gradativamente o acesso à educação infantil em tempo integral, para 
todas as crianças de 02 (dois) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

META 2 - Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 
cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PME. 

ESTRATÉGIAS:

1. pactuar entre União, Estados, Distrito Federal no âmbito da instância 
permanente de que trata o § 5º do art. 7º da Lei 13.005/2014, a implantação dos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 
nacional comum curricular do Ensino Fundamental; 

2. aperfeiçoar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos 
(as) do Ensino Fundamental; 

3. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e 
do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de 
renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na 
escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 
escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude;

4. promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude; 
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5. desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente 
comunitário, considerando as especificidades da educação especial e das escolas 
do campo. 

6. disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho 
pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a 
realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

7. promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) 
alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas 
se tornem pólos de criação e difusão cultural; 

8. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as 
escolas e as famílias 

9. implementar estudo para aferir a viabilidade da oferta do Ensino Fundamental, 
em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, nas próprias 
comunidades. 

10. desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Fundamental, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante. 

11. intensificar atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de 
estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais; 
aprimorar atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas 
escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de 
desenvolvimento esportivo nacional. 

META 3 - Colaborar com o Estado e a União para universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, 
até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no Ensino 
Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

ESTRATÉGIAS:

1. fomentar a institucionalização de programa nacional de renovação do Ensino 
Médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 
currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, 
conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 
trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a 
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formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, 
esportivas e culturais; 

2. pactuar entre União, Estados e o Município, no âmbito da instância permanente 
de que trata o § 5o do art. 7o da Lei Nº 13.005/2015, a implantação dos direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 
nacional comum curricular do Ensino Médio; 

3. garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como, a 
ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

4. manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do Ensino 
Fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) 
com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de 
reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de 
forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; 

5. fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à 
educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do 
campo, do litoral, da sede do Município e das pessoas com deficiência; 

6. fomentar perante os entes federados a estruturação e fortalecimento do 
acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das 
jovens beneficiários(as) de programas de transferência de renda, no Ensino 
Fundamental e Médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à 
interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, 
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 
juventude;

7. promover a busca ativa da população de 12 (doze) a 17 (dezessete) anos fora da 
escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e à juventude; 

8. fomentar o desenvolvimento de formas alternativas de oferta do Ensino Médio, 
garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

9. implementar políticas de prevenção à evasão, sobretudo, as motivadas por 
preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção 
contra formas associadas de exclusão; 

10. estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas; 

11. criar setor especifico na Secretaria Municipal de Educação que garanta a 
articulação das ações das metas e estratégias do Ensino Médio e Ensino 
Profissional junto ao governo estadual. 
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META 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados. 

ESTRATÉGIAS:

1. contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, 
as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que 
recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, 
sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as 
matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação 
especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva 
na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; 

2. regulamentar, no prazo de vigência deste PME, a universalização do 
atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 2 (dois) a 
3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; 

3. implantar e reestruturar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e 
fomentar a formação continuada de professores e professoras para o atendimento 
educacional especializado nas escolas urbanas e do campo; 

4. garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

5. estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio e estimulação precoce, 
pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para 
apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação

6. manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 
instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) 
com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte 
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acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de 
tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, 
níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas 
habilidades ou superdotação; 

7. garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 
segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos (as) e com deficiência auditiva de 2 
(dois) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 
2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e 
surdos-cegos;

8. garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino 
regular e o atendimento educacional especializado; 

9. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários 
(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às 
situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, 
saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

10. fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à 
promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de 
acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

11. promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 
formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 
educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de 
atendimento especializado; 

12. apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à 
demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes 
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de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 
prioritariamente surdos, e professores bilíngues; 

13. definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e 
política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas 
e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

14. apoiar a iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, 
demografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre 
o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação de 2 (dois) a 17 (dezessete) anos; 

15. incentivar a inclusão nos cursos de formação para profissionais da educação e 
garantir a oferta de formação específica e continuada para os profissionais do 
atendimento educacional especializado, dos referenciais teóricos, das teorias de 
aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao 
atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

16. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando ampliar as 
condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculadas nas redes públicas de ensino; 

17. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a 
participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional 
inclusivo;

18. ampliação do quadro de profissionais da equipe do atendimento educacional 
especializado, com a finalidade de efetivar o atendimento especializado para no 
mínimo dois dias por semana em cada unidade, a partir do primeiro ano de 
vigência deste PME. 

META 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 
Ensino Fundamental. 

ESTRATÉGIAS:

1. estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, 
com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com 
apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 
crianças; 

2. instituir instrumentos de avaliação municipal periódicos e específicos para aferir 
a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os 
sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de 
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avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do Ensino 
Fundamental; 

3. selecionar, orientar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de 
crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem 
como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 
aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos 
educacionais abertos; 

4. fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria 
do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas 
abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5. apoiar a alfabetização de crianças do campo e de populações itinerantes, com a 
produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de 
acompanhamento; 

6. apoiar e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 
alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre 
programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de 
professores (as) para a alfabetização; 

7. apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 
estabelecimento de terminalidade temporal; 

8. monitorar as práticas docentes articuladas a formação continuada; 

META 6 - Oferecer educação em tempo integral em 100% (cem por cento) das escolas 

da rede pública municipal, de forma a atender, 100% (cem por cento) dos (as) alunos 

(as) da educação básica das escolas municipais. 

ESTRATÉGIAS:

1. consolidar, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo 
integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma a assegurar que o 
tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 
responsabilidade, mantenha-se igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante 
todo o ano letivo, oportunizando a ampliação progressiva da jornada de 
professores em uma única escola de acordo a sua disponibilidade de carga 
horária;
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2. realização de estudo anual de levantamento das demandas de construções de 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado que ofereçam ensino 
em tempo integral tendo como referência o CAQI para instituir, em regime de 
colaboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetônico e de 
mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em 
comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social; 

3. institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 
quadras poliesportivas cobertas, laboratórios de ciências e informática, espaços 
para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros 
e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da 
formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

4. fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais 
e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

5. estudar a viabilidade de implantação, construção e/ou ampliação e reestruturação 
de escola em tempo integral no campo de forma a atender essa localidade na 
oferta de educação, com base em consulta prévia e informada considerando-se as 
peculiaridades locais; 

6. consolidar as medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 

municipais para o IDEB: 6,0 (seis) nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 5,5 (cinco 

e meio) nos anos finais do Ensino Fundamental; 5,2 (cinco inteiros e dois décimos) no 

Ensino Médio. 

IDEB 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do Ensino 
Fundamental

5,2 5,5 5,7 6,0

Anos finais do Ensino 
Fundamental

4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2
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ESTRATÉGIAS:

1. atualizar em 2017, mediante pactuação com a união e estado os Referenciais 
Curriculares da Educação Básica para cada ano de Ensino Fundamental e Médio 
com base nos direitos e objetivo de aprendizagem Articulação das políticas de 
educação entre as redes e sistemas de ensino do município; 

2. assegurar que: 
a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos 

(as) alunos (as) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado 
nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; no último ano de vigência deste PME, 
todos os (as) estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham 
alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 
cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de 
aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o 
nível desejável; 

3. constituir em colaboração com a União e o Estado, um conjunto de indicadores 
de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de 
profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos 
recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras 
dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de 
ensino;

4. promover processo contínuo de auto avaliação das escolas de educação básica, 
por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento 
estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação 
continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 
democrática; 

5. formalizar e executar o plano de ações articuladas dando cumprimento às metas 
de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de 
apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação 
de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à 
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ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e 
expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

6. utilizar os resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino 
para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas; 

7. fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 
indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do IDEB, 
relativos às escolas, às redes públicas de educação básica assegurando a 
contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, 
como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a 
transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e 
operação do sistema de avaliação; 

8. incentivar o desenvolvimento, selecionar, e divulgar tecnologias educacionais 
para a educação infantil, o Ensino Fundamental e incentivar práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, 
com preferência para softwares direcionados e recursos educacionais abertos, 
bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que 
forem aplicadas; 

9. manter transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes de escolas públicas 
da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante 
renovação l da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e 
financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às 
necessidades do município, visando reduzir a evasão escolar e o tempo médio de 
deslocamento a partir de cada situação local; 

10. assegurar e manter a todas as escolas públicas municipais de educação básica 
mediante pactuação com a união:

a. o acesso à energia elétrica, 
b. abastecimento de água tratada, 
c. esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 
d. o acesso dos alunos a espaços para a práticas esportivas, culturais e 

artísticas, 
e. equipamentos e laboratórios de ciências, 
f. acessibilidade às pessoas com deficiência; 

11. prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais mediante pactuação com a 
união para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas 
públicas municipais da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para 
implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas 
nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, 
inclusive a internet; 
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12. informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e da secretaria de 
educação mediante pactuação com a união bem como manter programa nacional 
de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de 
educação; 

13. fomentar políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a 
adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de 
paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

14. realizar estudo sobre a inclusão e permanência na escola para adolescentes e 
jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua 
com vista a implementar políticas de inclusão; 

15. assegurar nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-
brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis 
nº10.639, de 9 de janeiro de 2003 e nº 11.645, de 10 de março de 2008, 
assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a 
diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a 
sociedade civil; 

16. consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de 
populações itinerantes por meio do respeito e articulação entre os ambientes 
escolares e comunitários, e garantir o desenvolvimento dos currículos e 
propostas pedagógicas específicas à educação escolar, às escolas do campo, 
incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e 
considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, inclusive para os (as) 
alunos (as) com deficiência; 

17. consolidar o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a 
participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica 
e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a reestruturação e a aquisição de 
equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de 
profissionais da educação; e o atendimento em educação especial; 

18. mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal 
com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a 
educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle 
social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

19. promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência 
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social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 
famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

20. estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 
atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos 
(das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade 
educacional; 

21. promover com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação 
de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da 
comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com 
a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

22. disciplinar e proceder a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa 
privada, através do Conselho Municipal de Educação e da Secretaria Municipal 
de Educação; 

23. estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no 
IDEB, de modo, a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 
comunidade escolar. 

24. Ampliar o foco do currículo escolar sobre os temas transversais inclusive aos 
referentes as relações Étnicos Raciais, Meio Ambiente, Direitos Humanos, 
Educomunicação, Educação Sexual, Desigualdade,Discriminação e Diversidade. 

META 8 - Em colaboração com o Estado e a União contribuir para elevar a 

escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 

alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, 

para as populações do campo, da região de menor escolaridade no Município e dos 25% 

(vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não 

negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

ESTRATÉGIAS:

1. institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 
para acompanhamento pedagógico individualizado, para recuperação e 
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar 
defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 

2. ofertar programa de tempo pedagógico específico, destinado ao processo de 
formação dos egressos de alfabetização, de modo a garantir o acesso, a 
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permanência e a continuidade dos tempos de formação; aquisição ou elaboração 
de material didático adequado a este tempo de educação, objetivando o 
desenvolvimento da pluralidade de dimensões da formação humana. Deve-se 
explorar pedagogicamente as potencialidades formadoras do trabalho como 
princípio educativo; 

3. garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos Ensinos 
Fundamental e Médio; 

4. buscar e estabelecer parceria com entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional técnica ligada ao sistema sindical e ampliar a oferta de 
maneira simultânea ao ensino ofertado na rede Escolar Municipal; 

5. promover em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola, específicos para os 
segmentos populacionais considerados. 

META 9 - Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2016 e, até o final da 

vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta 

por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

ESTRATÉGIAS:

1. ampliar e oferecer gratuitamente Educação de Jovens e Adultos a todos os que 
não tiveram acesso à educação básica na idade própria: 

2. realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio 
incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens 
e Adultos; 

3. implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 
continuidade da escolarização básica; 

4. realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, 
promovendo-se busca ativa em regime de parceria com organizações da 
sociedade civil e dos setores públicos; 

5. realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

6. executar ações de atendimento ao estudante da Educação de Jovens e Adultos 
por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, 
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inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em 
articulação com a área da saúde; 

7. incentivar mecanismos que integrem os segmentos empregadores, públicos e 
privados, e os Sistemas de Ensino, para promover a compatibilização da jornada 
de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos; 

8. buscar e estabelecer parcerias com entidades públicas para que seja feita a oferta 
de serviço social e de formação profissional técnica ligadas ao sistema sindical e 
ampliar de maneira  simultânea o ensino na rede escolar municipal de jovens, 
adultos e idosos,  com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabetismo, permitindo o acesso as tecnologias educacionais e atividades 
recreativas, culturais e esportivas, a implementação de programas de valorização 
e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e a inclusão 
dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

META 10 - Em regime de colaboração oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 

cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 

médio, na forma integrada à educação profissional. 

ESTRATÉGIA:

1. estabelecer em regime de pactuação Programa Nacional de Educação de Jovens 
e Adultos voltado à conclusão do Ensino Fundamental e a formação profissional 
inicial, de maneira a estimular a conclusão da Educação Básica; 

2. em regime de colaboração, expandir as matrículas na educação de jovens e 
adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores 
com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do 
trabalhador e da trabalhadora; 

3. fomentar a integração da Educação de Jovens e Adultos com a Educação 
profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público 
da Educação de Jovens e Adultos e considerando as especificidades das 
populações itinerantes e do campo, inclusive na modalidade de Educação a 
distância; 

4. em regime de colaboração, implantar programa nacional de reestruturação e 
aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de 
escolas públicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos integrada à 
Educação Profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 

5. estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, 
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 
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estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e 
o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

6. promover a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos, 
metodologias específicas, instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e 
laboratórios e a formação continuada de docentes das Redes Públicas (Municipal 
e Estadual) que atuam na Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional;

7. fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e 
trabalhadoras articulada à Educação de Jovens e Adultos, em regime de 
colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional 
vinculada ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento 
à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

8. implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos 
trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

META 11 - Em regime de colaboração contribuir para triplicar as matrículas da 

Educação Profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo 

menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 

ESTRATÉGIAS:

1. estimular a expansão de matrículas no Município de educação profissional 
técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na 
ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais 
locais e regionais; 

2. estimular a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de nível médio 
na rede pública estadual de ensino; 

3. estimular r a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de nível 
médio na modalidade de Educação a Distância, com a finalidade de ampliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, 
assegurado padrão de qualidade; 

4. apoiar a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e 
do Ensino Médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao 
itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da 
atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 
juventude;
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5. estimular a ampliação da oferta de programas de reconhecimento de saberes para 
fins de certificação profissional em nível técnico; 

6. estimular a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional 
técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à 
pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

7. em regime de colaboração com os entes federados, apoiar a expansão do 
atendimento do Ensino Médio gratuito integrado à formação profissional para as 
populações do campo de acordo com os seus interesses e necessidades 

8. em regime de colaboração com os entes federados, apoiar a expansão a oferta de 
educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

9. estimular a redução as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e 
permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive 
mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei. 

META 12 - Contribuir com o Estado e a União para elevar a taxa bruta de matrícula na 
Educação Superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 
à qualidade da oferta e expansão no segmento público. 

ESTRATÉGIAS:

1- otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de Educação Superior no pólo do Município, mediante 
ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar o acesso à graduação; 

2- estimular a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação no pólo presencial da UAB no Município; 

3- estimular a oferta de Educação Superior pública e gratuita prioritariamente para 
a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas 
áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de 
profissionais em áreas específicas; 

4- ampliar a oferta de estágio como parte da formação na Educação Superior no 
Município;

5- estimular a participação de grupos historicamente desfavorecidos na Educação 
Superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

6- assegurar condições de acessibilidade nas instituições de Educação Superior, na 
forma da legislação; 
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7- apoiar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
necessidades econômicas, sociais e culturais do Município; 

8- ensejar perante os entes federados a consolidação e ampliação de programas e 
ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e 
pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o 
enriquecimento da formação de nível superior; 

9- estimular atendimento específico a população do campo em cursos de Educação 
Superior e apoiar o acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais 
para atuação nessa população; 

10- mapear a demanda e apoiar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 
destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, 
considerando as necessidades do desenvolvimento do Município, a inovação 
tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

11- ensejar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas 
e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às 
pessoas com deficiência; 

META 13 - Contribuir com o Estado e a União para elevar a qualidade da Educação 
Superior na ampliação da proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de Educação Superior. 

ESTRATÉGIAS:

1- apoiar a ampliação da cobertura do Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 
avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; 

2- discutir e propor, junto às Instituições do Ensino Superior a melhoria da 
qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, integrando-os às demandas e 
necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a 
aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de 
seus futuros alunos (as), combinando formação geral e específica com a prática 
didática;

3- estimular a implantação de novas Instituições de ensino superior públicas e 
privadas no município; 

4- estimular a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-
administrativos da Educação Superior. 
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META 14 - Contribuir com o Estado e a União para elevar gradualmente o número de 
matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual no Brasil 
de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

ESTRATÉGIAS

1- ensejar e estimular em regime de colaboração, programas e ações de incentivo à 
mobilidade estudantil, docente e demais profissionais da educação, em cursos de 
graduação, pós-graduação , mestrado e doutorado, em âmbito nacional e 
internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior; 

2- promover moções no sentido de ampliar as vagas públicas na educação superior 
para a criação de cursos de pós-graduação stricto sensu; 

3- estimular e apoiar a implementação de ações para reduzir as desigualdades 
étnico-raciais no Município e favorecer o acesso das populações do campo a 
programas de mestrado e doutorado; 

4- estimular a implantação de novas Instituições de Ensino Superior públicas no 
município;

5- fomentar a criação e expansão no Município de programa de acervo digital de 
referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência; 

6- estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, 
em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, 
Química, Informática e outros no campo das ciências; 

7- incentivar o desenvolvimento junto às Instituições de Ensino Superior de pós-
graduação de projetos de Ciência, Tecnologia e Extensão, voltados para a 
melhoria da qualidade de vida da população, valorizadas e respeitadas as 
características e necessidades locais. 

META 15 - Contribuir em regime de colaboração com a União, o Estado, no prazo de 1 
(um) ano de vigência deste PME, com política nacional de formação dos profissionais 
da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 
na área de conhecimento em que atuam: 46,6% (quarenta e seis inteiros e seis por 
cento). 
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ESTRATÉGIA:

1. atuar em regime de colaboração, com base em plano estratégico que apresente 
diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 
Educação Superior existentes nos estados que defina obrigações recíprocas entre 
os partícipes; 

2. instituir plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos 
de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para 
divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

3. ensejar programas específicos para formação de profissionais da educação para 
as escolas do campo e para a educação especial; 

4. valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 
médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático 
de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da Educação Básica; 

5. apoiar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 
Educação Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com 
formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados 
em áreas diversas da atuação docente, em efetivo exercício; 

6. fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 
superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 
profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

7. implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos 
que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 
federados;

META 16 - Contribuir com o Estado e a União para formar, em nível de pós-
graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último 
ano de vigência deste PME, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação 
básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações das redes de ensino. 

ESTRATÉGIA:

1. em regime de colaboração, participar de planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada de forma a garantir a 
todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em nível 
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de pós-graduação em sua área de atuação e fomentar a respectiva oferta por 
parte das instituições públicas de Educação Superior, de forma orgânica e 
articulada às políticas de formação dos entes federados; 

2. fortalecer em regime de colaboração a formação dos professores e das 
professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da implementação 
das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura; 

3. buscar e estabelecer parcerias com entidades privadas e filantrópicas, para que 
seja feita oferta de pós-graduação lato sensu e stricto sensu para os profissionais 
da educação; 

4. A Secretaria Municipal de Educação incumbir-se-á de organizar e de manter em 
funcionamento a partir do terceiro ano de funcionamento, o Centro Municipal de 
Referência do Profissional de Educação destinados a: 

a. oferecer formação continuada a todos os profissionais de educação; 
b. registrar prática e experiência didáticas significativas; 
c. realizar ou contratar estudos e pesquisas de suporte à ação dos docentes 

nas escolas; 
d. sediar o Fórum Municipal de Educação; 
e. promover workshop sobre educação em geral 

META 17 - Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais 
profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste 
PME.

ESTRATÉGIAS:

1. constituir, por iniciativa da Secretaria de Educação, até o final do primeiro ano 
de vigência deste PME, fórum permanente, com representações do Município, e 
dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização 
progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério 
público da Educação Básica; 

2. constituir como uma das tarefa do fórum permanente o acompanhamento da 
evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

3. implementar, no âmbito do Municípios, Plano de Carreira para os (as) 
profissionais do Magistério das redes públicas de educação básica, observados 
os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com 
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implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar; 

4. ampliar a assistência financeira específica do FUNDEB para no mínimo 90% 
visando a implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 
Magistério, em particular o piso salarial nacional profissional. 

META 18 - Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos de vigência do PME, a existência do 
plano de carreira dos profissionais da educação básica pública municipal tomando como 
referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 
inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

ESTRATÉGIAS:

1. Estruturar a rede pública de educação básica do município de modo que, até o 
início do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no 
mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por 
cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes 
sejam de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes 
escolares a que se encontrem vinculados; 

2. implantar, na rede públicas de educação básica do município, acompanhamento 
dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 
experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a 
decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse 
período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor 
(a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de 
ensino de cada disciplina; 

3. Prever, no plano de Carreira dos profissionais da educação do Município, 
licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em 
nível de pós-graduação stricto sensu; 

4. Participar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por 
iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos 
(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do 
magistério; 

5.      Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento 
de cargos efetivos para essas escolas; 

6.      Estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação 
dos sistemas de ensino do município, para subsidiar os órgãos competentes na 
elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 
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META 19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto. 

ESTRATÉGIAS

1. elaboração e aprovação de legislação específica que regulamente a gestão 
democrática da educação do ensino público na área de sua abrangência, 
respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a 
nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e 
desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

2. aderir aos programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos 
conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de 
alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) 
representantes educacionais e demais conselhos de acompanhamento de políticas 
públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico 
adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 
vistas ao bom desempenho de suas funções; 

3. incentivar a construção de Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de 
coordenar as conferências municipais, efetuar o acompanhamento da execução 
deste PME e dos seus planos de educação; 

4. estimular a rede municipal de educação básica, a constituição e o fortalecimento 
de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se lhes, inclusive, 
espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas públicas 
municipais e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, 
por meio das respectivas representações; 

5. estimular o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de 
educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e 
educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 
assegurando-se condições de funcionamento autônomo; 

6. estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e 
seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 
escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 
participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares 

7. favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino das escolas municipais; 
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8. aderir a programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como 
aplicar prova municipal específica, a fim de subsidiar a definição de critérios 
objetivos para o provimento dos cargos. 

9. estimular o fortalecimento do Conselho Municipal de Educação por meio de 
programas de Formação de Conselheiros, assegurando-se condições de 
funcionamento autônomo, através da disponibilização de recurso do Município, 
Estado e União, em regime de colaboração para contratação de apoio 
administrativo, jurídico e de locomoção; 

10. garantir ao Conselho do Fundo do Desenvolvimento a Educação Básica –Fundeb 
e Conselho de Alimentação Escolar – CAE e Conselho Municipal de Educação 
CME, espaços físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visita à 
rede escolar com vistas ao bom desempenho de suas funções; 

11. garantir, a partir da publicação deste Plano, através da efetiva gestão 
democrática, o cumprimento da ampliação de recursos público, vinculados 
constitucionalmente à manutenção e o desenvolvimento do ensino municipal. 

META 20 - Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 12% (doze por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do 
Município no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 14% 
(catorze por cento) do PIB ao final do decênio. 

ESTRATÉGIAS:

1. garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, 
etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de 
colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata da capacidade de atendimento e do 
esforço fiscal de cada ente federado, com vistas em atender suas demandas 
educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

2. destinar, na forma da lei, 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos 
repassados pela União resultantes do Fundo Social do Pré-sal, royalties e 
participação especiais, referentes ao petróleo e à produção mineral, à 
manutenção e desenvolvimento do ensino público; 

3. garantir e fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos 
termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 
2009, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos 
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aplicados em educação, especialmente a realização de audiência públicas, a 
criação de portais eletrônicos de transparência e aderir a programas de 
capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do 
Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação- MEC, as 
Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas 
da União, dos Estados e dos Municípios; 

4. garantir que a Seduc usará como parâmetro, os estudos e indicadores de 
investimento e de custos por aluno(a) em todas as etapas e modalidades da 
educação pública, a ser desenvolvido pelo INEP; 

5. assegurar que, com aporte financeiro de recursos da União nos termos do PNE, 
será implantado o Custo Aluno – Qualidade Inicial – CAQi, referenciado no 
conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo 
financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis 
ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a 
implementação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ; 

6. implementar o Custo Aluno Qualidade – CAQ como parâmetro para o 
financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da educação básica, 
a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 
educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal 
docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, 
manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e 
transporte escolar, respeitando os limites de gastos total com pessoal, conforme 
delineado pela LC 101/00; 

7. implementar e ajustar continuamente o CAQ com base em metodologia 
formulada pelo Ministério da Educação – MEC, e acompanhado pelo Fórum 
Nacional de Educação – FNE, pelo Conselho Nacional de Educação – CNE e 
pelas comissões de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados e de 
Educação, cultura e Esportes do Senado Federal; 

8. promover a compatibilização contínua entre o Plano Plurianual – PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentária- LDO, Lei Orçamentária Anual- LOA e o Plano 
Municipal de Educação - PME. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A elaboração do Plano Municipal de Educação representa um marco na 

história da cidade de Mata de São João e faz parte das ações em prol da educação 

de qualidade social. 

A partir deste documento referencial, que ora oferecemos; os cidadãos 

poderão apresentar e debater suas proposições políticas e pedagógicas, com vistas 

à consolidação de políticas públicas e de gestão da educação, demandadas pela 

sociedade matense. 

Essa dinâmica político-pedagógica irá colaborar com as discussões dos 

programas, projetos e ações governamentais, tendo como objetivos reiterar o papel 

da educação como direito de todo cidadão, democratizar a gestão, garantir o acesso, 

permanência e conclusão com sucesso das crianças, jovens e adultos nas instituições 

de ensino da cidade de Mata de São João. 

Rafael Nascimento Sá 
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1. INTRODUÇÃO1 

 

A proposta de um Plano Nacional de Educação com objetivo de coordenar e 

fiscalizar a política educacional de médio e longo prazos existe desde a década de 

1930, a partir da criação do Conselho Nacional de Educação (1931) e da divulgação 

do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932. 

No conjunto das atribuições previstas no decreto de criação do Conselho 

Nacional de Educação, em 1931, havia o que se pode denominar como Plano 

Nacional de Educação. No caso do Manifesto, elaborado por educadores e 

intelectuais brasileiros, já se identificava a necessidade da formulação de uma política 

educacional para todo o país, com um plano para sua execução, que tivesse 

continuidade ao longo dos anos e fosse além do tempo de uma gestão governamental. 

O Manifesto influenciou a elaboração da Constituição de 1934, a qual 

estabeleceu como uma das competências do governo federal, “fixar o plano nacional 

de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e 

especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do país”. 

Em 1937, o Conselho Nacional de Educação apresentou uma proposta de Plano que 

não foi concluída, em decorrência da suspensão dos trabalhos da Câmara dos 

Deputados, onde o Plano estava em estudo. 

Apenas na década de 1960 foi elaborado um novo esboço de plano pelo 

Conselho Federal de Educação voltado à aplicação dos recursos federais para a 

educação, entretanto, foi abandonado antes sequer de encaminhado ao Legislativo. 

Entre 1970 e 1980, durante a ditadura militar, a elaboração dos planos de educação 

esteve atrelada aos processos mais gerais de planejamento centralizado do governo 

nacional da ditadura militar, sem contar com a participação de educadores ou 

profissionais da área da educação. 

Foi somente a partir de intensa mobilização popular que em 1988, a 

Constituição Federal incorporou a obrigação de se estabelecer um plano nacional de 

educação, de duração plurianual. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996 determinou o prazo de um ano para a União encaminhar ao Congresso 

Nacional, o Plano Nacional de Educação. No entanto, somente 13 anos depois da 

                                                           
1 Texto extraído e adaptado da Coleção de Olho nos Planos 
http://www.deolhonosplanos.org.br/planos-de-educacao 
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promulgação da CF e quatro anos após a LDB, foi aprovado o Plano Nacional de 

Educação com vigência de 2001 à 2010. 

Este Plano foi resultado do embate de dois projetos, que tramitaram 

simultaneamente no Congresso Nacional: o projeto da sociedade civil, construído nas 

Conferências Nacionais de Educação e o projeto do governo. Avaliações realizadas 

ao final de sua vigência evidenciaram que o PNE aprovado não se constituiu como 

base para o planejamento da educação nacional, nem foi utilizado pela sociedade civil 

e política para reivindicar seus direitos, por não considerarem que este traduzia os 

anseios e esforços políticos em sua elaboração. 

Um dos principais entraves para a transformação do Plano em política de 

Estado foram as restrições orçamentárias ao Plano, em virtude de vetos presidenciais 

à ampliação de recursos para o alcance das metas. Apesar das limitações, avalia-se 

positivamente o fato de que o processo de elaboração do Plano teve um caráter 

pedagógico, ao evidenciar os interesses e embates existentes na sociedade brasileira 

sobre a política educacional, além de que possibilitou a criação de novos marcos para 

a organização e gestão da educação nacional. 

O PNE 2001 - 2010previu que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

elaborassem planos decenais correspondentes. Ao final do período de vigência do 

Plano Nacional, praticamente metade dos Estados e dos Municípios ainda não havia 

elaborado seus respectivos planos. Além da restrição de recursos, a falta de 

centralidade do Plano, na formulação da política nacional de educação, a ausência de 

regulamentação sobre a colaboração entre os entes federados bem como a cultura 

política brasileira por vezes avessa à construção democrática de planos de longo 

prazo têm sido consideradas explicações para esta situação, a qual se espera 

transformar com a formulação do novo PNE 2014 – 2024, e outras ações voltadas à 

participação nos processos de construção e revisão dos Planos Estaduais e 

Municipais de Educação. 

O novo PNE, Lei nº 13.005/2014 aprovado em 25 de junho de 2014, prevê a 

elaboração e a revisão dos planos municipais e estaduais de educação a partir de 

amplos processos participativos. A longa tramitação do Plano no Congresso Nacional 

demonstra os interesses e embates dos vários sujeitos, da sociedade brasileira sobre 

a educação, sobretudo quando se trata de seu financiamento. 

Uma importante lição a ser extraída deste curto histórico de construção de 

planos de Estado para a educação, com muitos percalços, conflitos e embates, é que 
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a participação social em seu processo de elaboração gera compromissos e 

responsabilidades com o planejado: compromete os governos com sua execução e a 

sociedade, de maneira geral, com seu acompanhamento e monitoramento2. 

O art. 214 da Constituição Federal torna o Plano Nacional de Educação 

decenal e obrigatório. Este Plano deve articular ações de todos os entes federados e 

os obrigam a aprovar, por seus poderes legislativos, planos estaduais (PEE) e planos 

municipais de educação (PME), com igual duração de dez anos. 

Devido a autonomia federativa, estados e municípios podem decidir quando e 

como elaborar seus planos, desde que respeitados os dispositivos legais brasileiros, 

principalmente a Constituição, a LDB e o PNE. 

Assim, é importante destacar que no artigo 8º da Lei nº 13.005/2014, que fixa 

o PNE, determina-se que: 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 

correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em 

lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 

PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

A autonomia federativa também confere o poder de decidir sobre objetivos, 

metas, estratégias e ações do PEE e PME, com base nas diretrizes educacionais e 

no resultado dos diagnósticos da demanda por educação escolar e do andamento de 

suas políticas de oferta3. 

O Plano Municipal de Educação de Mata de São João teve o início de sua 

construção no ano de 2015, onde foram pesquisados dados e construídos textos da 

análise situacional do município e da análise situacional da educação. 

Foi constituída uma comissão colaborativa com vinte e três membros, pelo 

Decreto nº 121/2015 de 12 de fevereiro, responsáveis por acompanhar e avaliar a 

construção da proposta do Plano Municipal de Educação, sendo subsidiada por treze 

comissões representativas, pela Portaria nº 004/2015 de 29 de maio de 2015. A 

comissão colaborativa elegeu dentre seus membros, uma equipe para coordenar a 

construção do documento base em articulação com as comissões representativas.  

Foi criada uma agenda de trabalho semanal para executar as atividades da 

proposta do Plano para todas as etapas, modalidades e desafios da educação 

                                                           
2 Fonte: Texto extraído e adaptado da Coleção de Olho nos Planos 
http://www.deolhonosplanos.org.br/planos-de-educacao/ 
3Fonte: http://convivaeducacao.org.br/platform/themes/pme 
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municipal, que resultou na Análise Situacional do Município e da Educação e nas 

propostas de diretrizes, metas e estratégias.  

As reuniões para a construção do Plano Municipal de Educação aconteceram 

de abril a maio de 2015, de segunda a sexta, das 8h às 16h, na sala de reuniões da 

UAB – Universidade Aberta do Brasil. As reuniões mobilizaram diretamente 127 

pessoas presentes no processo de construção do documento base, pois somente com 

a colaboração de todos, foi garantida a transparência da tomada de decisões sobre o 

Plano Municipal de Educação, cuja intencionalidade foi constantemente redefinida 

pela relação de reciprocidade.  

A construção do Documento-Base do Plano Municipal de Educação culminou 

com a aprovação da sistematização de suas metas e estratégias, proposições de 

novas estratégias, sugestões e debates sobre a redação final do texto, através de 

Miniconferências Municipal e da Audiência Pública que se realizaram respectivamente 

no mês de junho no dia 3 e 8; com representantes do governo municipal, do poder 

legislativo, dos conselhos municipais, das secretarias municipais, dos professores e 

das professoras das escolas e da sociedade civil. 

Com efeito, trata-se de um plano que se fez pela participação efetiva de todos 

os segmentos da sociedade civil, comunitários, professores, sindicato, poder público, 

executivo, e legislativo, em consonância com o Plano Nacional de Educação. 
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Os objetivos gerais deste Plano são:  

 Elevar a escolaridade da população; 

 Melhorar a qualidade de ensino em todas as etapas e níveis da educação;  

 Reduzir as desigualdades sociais;  

 Democratizar a gestão do ensino público;  

 Garantir o acesso e a permanência, com sucesso dos alunos na escola;  

 Valorizar os profissionais da educação;  

 Desenvolver sistemas de informação, avaliação e monitoramento em todos os 

níveis da Educação de Mata de São João. 

Tendo como prioridades:  

 A universalização da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e a 

obrigatoriedade do acesso e permanência dos educandos de 4 a 17 anos, 

assegurando a sua conclusão; 

 A garantia do ensino de jovens e adultos aos que não tiveram acesso à escola 

na idade própria e que não concluíram o Ensino Fundamental, incluindo a 

erradicação do analfabetismo absoluto, através da alfabetização de jovens e 

adultos, com especial atenção para a população do campo;  

 A valorização dos profissionais de educação;  

 E, favorecer o desenvolvimento integral da pessoa com necessidades 

educacionais especiais. 

O presente documento está composto pela caracterização do município em 

seus aspectos históricos, geográficos, demográficos, socioeconômicos e culturais, e 

de uma análise da educação de Mata de São João em seus níveis, a saber: Educação 

Básica, nas etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e nas 

suas modalidades de ensino: Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, 

Educação Especial, e da Educação Superior. E relata ainda sobre: os desafios da 

educação como a Valorização dos Profissionais da Educação, a Qualidade da 

Educação Básica, A Gestão Democrática do Ensino Público; Transversalidade dos 

temas eleitos como principais, mas não únicos na educação de Mata de São João, os 

Recursos Financeiros para a Educação do Município, e a perspectiva para os 

próximos anos expressas através das diretrizes, metas e estratégias a serem 

alcançadas. 

 

 

2. ANÁLISE GERAL DO MUNICÍPIO E DA EDUCAÇÃO 
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2.1. ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO 

Para demonstrar a realidade do contexto que caracteriza o município de Mata 

de São João, nesta etapa foi feito um estudo minucioso dos aspectos históricos, 

geográficos, demográficos, socioeconômicos e culturais, a fim de estabelecer as 

prioridades do Plano Municipal de Educação e para propor ações que sejam capazes 

de solucionar os problemas identificados. 

 

2.1.1. Caracterização do Município 

2.1.1.1. Aspectos Históricos 

A região ocupada atualmente pelo município de Mata de São João foi invadida 

por volta do ano 1000, por povos tupis procedentes dos vales dos rios Madeira e 

Xingu, afluentes da margem direita do rio Amazonas, que expulsaram as tribos 

indígenas locais, falantes de línguas do tronco linguístico macro-jê, para o interior do 

continente. Quando os primeiros navegadores europeus chegaram à região, no século 

16, a mesma era ocupada pela tribo tupi dos tupinambás. 

Em 1549, a comitiva do governador-geral Tomé de Sousa vinda de Portugal 

chegou a Salvador. Junto com ela, veio Garcia de Sousa d'Ávila, que, em 1551, 

começou a construir a Casa da Torre - na então Tatuapara -, na atual Praia do Forte, 

em Mata de São João, com a finalidade de fiscalizar as embarcações que se dirigiam 

a Salvador. A fortificação só veio a ser concluída em 1624. Ela veio a se constituir no 

núcleo do maior latifúndio das 

Américas, o qual se estendia da 

Bahia até o Maranhão com 

plantações de coco e de cana-de-

açúcar e criação de gado, movidas 

pelo trabalho escravo de índios e 

negros. 

 

Segundo a crença popular, o nome original do povoado que deu origem ao 

munícipio era "São João da Mata", este vindo a ser alterado em função de João Lopo 

de Mesquita, que teria aberto estradas e derrubado morros na região entre 1649 e 

1659. “As pessoas teriam começado a se referir à região como “mata do seu João”, e 

Figura 1: Ruínas do Castelo Garcia D’ávila 
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isso teria causado o surgimento da denominação atual do município, “Mata de São 

João”“. E então, o nome Mata de São João foi registrado oficialmente em 1846. 

Ao longo do tempo, Mata de São João teve as seguintes denominações: 

 

Aldeia de São João 
Criada no ano de 1560, pelos Padres Jesuítas do Colégio da Bahia 

 

Arraial do Bonfim da Mata 
Consistiu-se, ao longo do tempo em torno da Igreja (capela) de pedra e cal o Arraial do 

Bonfim de Mata. 

 
Freguesia de Nosso Senhor do Bonfim da Mata de São João 

Criada em 1761 nos limites da Vila de Abrantes. 

 
Vila da Matta de São João 

Criada a Villa conforme Resolução nº 241 de 15 de abril de 1846. 

 
Matta 

Decreto 7479 de 08 de julho de 1931. Decreto que simplificou o topônimo Villa da Mata de 
São João, para Matta 

 
Mata de São João 

O Decreto nº 10089, de 30 de novembro de 1938 restituiu o primitivo topônimo Mata de 
São João que vigora até os dias atuais. Conforme versão popular esta denominação 

resultou de antiga capela que ali existia sob o orago de São João 

 

Quando o povoado foi elevado à categoria de Vila, as terras que hoje lhe 

pertencem eram no séc. XVIII parte dos municípios de Água Fria e Espírito Santo de 

Nova Abrantes, originários de missões jesuítas. 

O Município tem sede na cidade que lhe dá nome, com as vilas, distritos e 

povoados nele situados. Mata de São João é hoje o mais importante município do 

Litoral Norte da Bahia. Localizado a 56 km de Salvador, o município se tornou um dos 

principais destinos turísticos do país, com suas belezas naturais e com o alto padrão 

dos serviços prestados que reúne resorts, luxuosas pousadas e restaurantes de todas 

as nacionalidades. A história de constituição da cidade marca o processo de formação 

nacional e, principalmente, do Nordeste brasileiro. O patrimônio artístico-cultural e 

material, preservados ao longo dos anos, relembra parte da história da constituição 

do Brasil.  
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2.1.1.2. Aspectos Geográficos 

 

O município de Mata de São João está inserido no litoral norte baiano e na 

Região Metropolitana de Salvador, possui um território de 633,198 Km2. Com 

localidades espalhadas, destacam-se a sede municipal, a vila de Diogo, Imbassaí, o 

Açu da Torre, Sauipe e Praia do Forte. 

 

 

 

Mata de São João está conectada a Dias d'Ávila e Pojuca pela BA-093. Do 

outro lado, estão os principais destaques turísticos ao longo dos 28 quilômetros de 

litoral matense, onde se encontra remanescentes de mata atlântica, dunas, restingas, 

manguezais, coqueirais, lagoas, riachos e cachoeiras. Na Praia do Forte, início da 

Linha Verde, encontram-se unidade do Projeto Tamar e do Projeto Baleia Jubarte, a 

Reserva Ecológica Sapiranga e o parque histórico do Castelo do Forte Garcia D'Ávila. 

Figura 4: Mapa Geográfico de Mata de São João - Fonte: Disponível em:< www 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=292100 Aceso 26-02-2015. 

Figura 3: Vista aérea do litoral de Mata de São João. 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=292100
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Próximos ao rio Imbassaí estão Imbassaí, local onde o leito fluvial corre paralelo ao 

mar até a foz na Praia de Imbassaí, e Vila de Diogo, onde está a semideserto Praia 

de Santo Antônio. E por fim, o distrito de Sauipe, onde está a Costa do Sauipe e o 

megaempreendimento hoteleiro de 176 hectares de área construída. 

 

 

 

Mata de São João possui as seguintes coordenadas geográficas: 12º31'46'' 

de latitude sul e 38º17'59'' de latitude oeste. Em sua formação geológica, o município 

caracteriza-se pela seguinte composição: os solos são derivados de material 

sedimentar característico das formações geológicas regionais sendo friáveis, 

profundos, de cor amarelada, com pouca matéria orgânica, de natureza argilosa e 

arena – argilosa onde se destacam os podzólicos vermelho-amarelos. Estes tipos de 

solos são minerais hidromórficos, de textura média e argilosa. 

Mata de São João é privilegiada pelo clima quente úmido, com pouca chuva 

no verão e chuvoso no inverno e outono, e pela sua vegetação em que a paisagem 

está modelada em tabuleiros na porção interiorana e na planície litorânea na orla 

municipal. Recobre este modelado de vegetação de floresta estacional, restingas e 

manguezais, pertencentes ao domínio da Mata Atlântica. São as belezas naturais do 

município que atrai gente de todos os locais. 

O relevo da região onde Mata de São João está situada é caracterizado por 

quatro domínios: o domínio de planaltos cristalinos, o domínio de bacias e coberturas 

Figura 5: Mapa rodoviário de acesso a sede do município. 
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sedimentares, o domínio dos planaltos Inumados e o domínio dos depósitos 

sedimentares. Essas unidades se estendem por uma faixa estreita que ocupa quase 

todo o litoral do estado da Bahia. Por vezes penetram mais para o interior e em outros 

locais desaparecem, quando os relevos de tabuleiros costeiros chegam até o mar. 

A área de recursos hídricos de Mata de São João, pertence à bacia do rio 

Jacuípe e a 

fragmentos da bacia 

hidrográfica do rio 

Pojuca. A bacia do rio 

Jacuípe margeia a 

área urbana da sua 

sede municipal. O rio 

Jacuípe é de regime 

permanente e suas 

águas já foram 

consideradas de boa 

qualidade. 

  

Figura 6: Vista aérea do rio Imbassaí 
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2.1.1.3. Aspectos Demográficos 

 

A população de Mata de São João em 2010 era de 40.183 habitantes, e a 

população estimada para 2014, foi de 45.194, conforme censo da população 2010 

feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), tendo desta forma 

população urbana e rural contabilizadas em 29.825 habitantes e 10.358 habitantes 

respectivamente. No que se refere à distribuição dos gêneros, a população, feminina 

é ligeiramente maior. A sede municipal concentra 74,24% da população. 

 

População do Município de Mata de São João 

Anos Total da 
População 

Total de 
homens 

Total de 
mulheres 

Total da 
população 

urbana 

Total da 
população 

rural 

2000 31.424 15.795 15.629 24.969 6.455  
 

2010 40.183 19.879 20.304 29.825 10.358 

Fonte: IBGE / Atlas Brasil4 

Tabela 1 

A tabela abaixo mostra o detalhamento da população urbana e rural de Mata 

de São João no período de 2000 a 2010, E dá uma dimensão da evolução potencial 

da população para Educação Básica e Ensino Superior. Na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental, de acordo os dados, a população para Educação Infantil em 

idade de creche de 0 a 3 anos, mostra uma queda entre 2000 e 2007 de 12,8%, em 

2010 esse número voltou a cair em uma taxa de 16%. Na idade de pré-escola essas 

taxas também se mostram decrescente à taxa de 19,1% entre 2000 e 2007 e de 14,5% 

entre 2007 a 2010. No Ensino Fundamental também é registrada uma queda de 8,7% 

entre os anos de 2000 a 2007; de 2007 a 2010 houve uma queda de 17,6. Na faixa 

etária do Ensino Médio de 2000 a 2007, caiu 8,7%; de 2007 a 2010, 17, 6%. Na faixa 

etária do Ensino Superior a taxa de queda da população entre 2000 e 2007 foi de 

1,6%, entre 2007 e 2010 foi de 16,2%. 

Com relação ao IDI, que é o Índice de Desenvolvimento Infantil, que mede a 

oferta de serviços de saúde; oferta de serviços de educação e cuidado e proteção que 

                                                           
4 Fonte: Disponível em: 
 <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010>, Acesso em: 27 fev. 2015. 
<http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/3767>. Acesso em: 27 fev. 2015. 
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a família deve proporcionar à criança nos primeiros anos de vida (representados pelo 

nível de educação do pai e da mãe), Mata de São João apresenta um índice de 0,45, 

o que indica o caminho que é preciso percorrer para que as crianças de 4 a 5 anos 

alcance o nível máximo possível (1,00). O valor máximo significa que todas as 

crianças com menos de 6 anos do município moram com pais que têm mais de quatro 

anos de escolaridade e que o direito a serviços básicos de saúde materno-infantil e 

pré-escola está plenamente garantido. 

Tabela 2 

 

Longevidade, mortalidade e fecundidade 

 

                                                           
5 Fonte: Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/ide/2000,2007,2010/gerarTabela.php>. Acesso em: 16 jan. 2014. 
Fonte: (1) IBGE - CENSO 2000 E 2010 e Contagem 2007; (2) IBGE - 2008, A preços correntes (1 000 R$); (3) Índice 
de Desenvolvimento Humano - PNUD - 2000; (4) Índice de Desenvolvimento da Infância - Unicef - 2004;(5) IBGE 
- Censo Demográfico de 2000 
Nota: No resultado Total da população, o IBGE inclui a população estimada nos domicílios fechados além da 
população recenseada. No caso dos municípios que não participaram da contagem a população é toda 
estimada.  

Informações sobre o Município 

População(
1) 

(Localizaçã
o / Faixa 
Etária) 

Ano 0 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 14 
anos 

15 a 17 
anos 

18 a 24 
anos 

25 a 35 
anos 

Mais 
de 35 
anos 

Total 

Urbana 

2000 379 123 877 407 811 557 1.218 4.372 

2007 542 277 1.420 446 1.040 1.101 2.113 6.939 

2010 498 272 1.266 489 935 1.122 2.317 6.899 

Rural 

2000 1.240 780 3.030 890 1.636 2.040 3.205 12.821 

2007 869 453 2.146 690 1.367 1.655 3.297 10.477 

2010 678 352 1.671 553 1.067 1.424 3.046 8.791 

Total 

2000 1.619 903 3.907 1.297 2.447 2.597 4.423 17.193 

2007 1.411 730 3.566 1.136 2.407 2.756 5.410 17.416 

2010 1.176 624 2.937 1.042 2.002 2.546 5.363 15.690 

PIB (2) IDH (3) IDI (4) Taxa de analfabetismo (5) 

78.051 0.67 0.45 População de 10 a 
15 anos 

População de 15 anos ou 
mais 

8.00  24.90 

Fonte: MEC / IBGE5 
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A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de 

idade) no município passou de 38,5 por mil nascidos vivos, em 2000, para 16,5 por 

mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 75,5. Já na Bahia, a taxa era de 

21,7, em 2010, de 41,8, em 2000 e 70,9, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de 

mortalidade infantil no país caiu de 30,6 por mil nascidos vivos para 16,7 por mil 

nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 por mil nascidos vivos. Com a taxa 

observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil 

no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 

 

Gráfico 1:  

Dados retirados de: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/mata-de-sao-joao_ba#caracterizacao, acessado em 18/03/2013 

 

 

Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Mata de São João - BA 

 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 58,6 66,1 74,1 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos 
vivos) 

75,5 38,5 16,5 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos 
vivos) 

96,6 49,3 17,8 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher) 4,0 2,4 2,0 
Tabela 3 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

No município, a esperança de vida ao nascer cresceu 8,0 anos na última 

década, passando de 66,1 anos, em 2000, para 74,1 anos, em 2010. Em 1991, era 

de 58,6 anos. No Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 73,9 anos, em 2010, de 

68,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991. 

Educação 

0

50

100

1991 2000 2010

Taxa de Mortalidade infantil
para cada 1000 nascidos vivos 

Mata de São João Bahia
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No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de 96,20%, 

em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os 

anos finais do Ensino Fundamental é de 75,08%; a proporção de jovens de 15 a 17 

anos com Ensino Fundamental completo é de 38,11%; e a proporção de jovens de 18 

a 20 anos com Ensino Médio completo é de 26,78%. Entre 1991 e 2010, essas 

proporções aumentaram, respectivamente, em 51,76 pontos percentuais, 59,15 

pontos percentuais, 29,25 pontos percentuais e 20,75 pontos percentuais. 

 
Gráfico 2: 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 
Gráfico 3  

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

0,00%

20,00%

40,00%

60,00%

80,00%

100,00%

% de 5 a 6 anos na
escola

% de 11 a 13 anos nos
anos finais do

fundamental REGULAR
SERIADO ou com

fundamental completo

% de 15 a 17 anos com
fundamental completo

% de 18 a 20 anos com
médio completo

Fluxo escolar por faixa etária - Mata de São João - BA -
1991/2000/2010

1991 2000 2010

0,00%
10,00%
20,00%
30,00%
40,00%
50,00%
60,00%
70,00%
80,00%
90,00%

100,00%

% de 5 a 6 anos na
escola

% de 11 a 13 anos nos
anos finais do

fundamental REGULAR
SERIADO ou com

fundamental completo

% de 15 a 17 anos com
fundamental completo

% de 18 a 20 anos com
médio completo

Fluxo escolar por faixa etária - 2010

Mata de São João Bahia Brasil



24 

Em 2010, 72,51% da população de 6 a 17 anos do município estavam 

cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em 

2000 eram 60,20% e, em 1991, 57,80%. 

Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 2,52% estavam cursando o Ensino 

Superior em 2010. Em 2000 eram 0,86% e, em 1991, 0,27%. 

 

Expectativa de Anos de Estudo 

 
A Expectativa de Anos de Estudo entre 2000 e 2010, passou de 7,20 anos 

para 8,65 anos, no município, enquanto na Bahia passou de 7,28 anos para 8,63 anos. 

Em 1991, a expectativa de anos de estudo era de 6,53 anos, no município, e de 5,75 

anos, na Bahia. 

Escolaridade da População Adulta 

 
O indicador de escolaridade da população adulta é composto pelo percentual 

da população de 18 anos ou mais com o Ensino Fundamental completo. Esse 

indicador carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas, 

de menor escolaridade. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 30,55% para 

50,91%, no município, e de 39,76% para 54,92%, na Bahia. Em 1991, os percentuais 

eram de 19,60%, no município, e 30,09%, na Bahia. Em 2010, considerando-se a 

população municipal de 25 anos ou mais de idade, 14,67% eram analfabetos, 46,79% 

tinham o Ensino Fundamental completo, 33,28% possuíam o Ensino Médio completo 

e 2,60%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais são, respectivamente, 

11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%. 
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Gráfico 4  

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/mata-de-sao-joao_ba#educacao – acessado em 18/03/2015 

 

Gráfico 5 

Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/mata-de-sao-joao_ba#educacao – acessado em 18/03/2015 

 

 

Gráfico 6 

Figura 7: fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/mata-de-sao-joao_ba#educacao – acessado em 18/03/2015 
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O território do município de Mata de São João conta atualmente, segundo 

CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde com 26 unidades de 

atendimento à saúde, sendo no total 14 posto de saúde que abrange sede(6 postos),  

litoral (4 postos) e rural (4 postos); 6 centros de saúde dos quais, 4 são municipais 

são eles de atenção domiciliar; regulação do acesso - ambulatorial e de internação 

hospitalar, de atenção psicossocial - CAPS I e de especialidades odontológicas CEO; 

01 pronto socorro localizado em Praia do Forte no litoral do município, 02 hospitais, 

um hospital geral municipal e 01 hospital dia da esfera privada, e conta também com 

SAMU - Unidade Móvel de nível pré-hospitalar na área de urgência e com uma 

Unidade de Vigilância a Saúde. 

 

Estabelecimentos de saúde por tipo e localização 

Localiza
ção 

Total Números de estabelecimentos de saúde 

Posto de 
saúde 

Centro de 
saúde 

Unidade 
mista 

Pronto 
socorro 

Hospital Outros 

Urbana 22 10 6 0 1 2 3 

Rural 4 4 0 0 0 0 0 

Tabela 4 

Fonte: http://cnes.datasus.gov.br/Lista_Es_Municipio.asp?VEstado=29&VCodMunicipio=292100&NomeEtadso= Acesso 10 de março de 2015. 

 
 

2.1.1.4. Aspectos Socioeconômicos 

 

 

As formas de ocupação: 

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou 

seja, o percentual dessa população que era economicamente ativa) passou de 

64,58% em 2000 para 62,34% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação 

(ou seja, o percentual da população economicamente ativa que estava desocupada) 

passou de 23,03% em 2000 para 14,35% em 2010. 

Ocupação da população de 18 anos ou mais - Mata de São João - BA 

 2000 2010 

http://cnes.datasus.gov.br/Lista_Es_Municipio.asp?VEstado=29&VCodMunicipio=292100&NomeEstado
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Taxa de atividade 64,58 62,34 

Taxa de desocupação 23,03 14,35 

Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 47,62 57,48 

Nível educacional dos ocupados   

% dos ocupados com fundamental completo 34,53 60,13 

% dos ocupados com médio completo 23,82 42,39 

Rendimento médio   

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m. 65,24 22,91 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m. 88,97 83,18 

Percentual dos ocupados com rendimento de até 5 salários 

mínimo 

97,63 96,69 

Tabela 5 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Gráfico 7 

Figura 8: fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/mata-de-sao-joao_ba#educacao – acessado em 18/03/2015 

 

Profissões predominantes: 

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do 

município, 8,05% trabalhavam no setor agropecuário, 0,43% na indústria extrativa, 

10,01% na indústria de transformação, 10,76% no setor de construção, 0,48% nos 

setores de utilidade pública, 13,39% no comércio e 46,99% no setor de serviços. 

Renda per capita: 

A renda per capita média de Mata de São João cresceu 143,23% nas últimas 

duas décadas, passando de R$ 185,79, em 1991, para R$ 261,10, em 2000, e para 

R$ 451,90, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse 

período de 4,79%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,85%, entre 1991 e 

62,314,3

23,3

Composição da população de 18 anos ou mais - 2010
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2000, e 5,64%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com 

renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou 

de 57,74%, em 1991, para 44,51%, em 2000, e para 23,45%, em 2010. A evolução 

da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice 

de Gini, que passou de 0,53, em 1991, para 0,54, em 2000, e para 0,56, em 2010. (O 

índice Gini é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele 

aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. 

Numericamente, varia de 0 a 1, sendo que 0 representa a situação de total igualdade, 

ou seja, todos têm a mesma renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de 

renda, ou seja, se uma só pessoa detém toda a renda do lugar. 

Renda, Pobreza e Desigualdade - Mata de São João – BA 

 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 185,79 261,10 451,90 

% de extremamente pobres 33,49 21,13 9,34 

% de pobres 57,74 44,51 23,45 

Índice de Gini 0,53 0,54 0,56 
Tabela 6 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

IDH do município,  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Mata de São João é 0,668, 

em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio 

(IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município 

é Longevidade, com índice de 0,818, seguida de Renda, com índice de 0,648, e de 

Educação, com índice de 0,562. 

 

Ano de referência IDHM 

1991 0,378 

2000 0,506 

2010 0,668 
Tabela 7 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes - Mata de São 
João - BA 

IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,191 0,338 0,562 
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% de 18 anos ou mais com Ensino 
Fundamental completo 

19,60 30,55 50,91 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 44,44 81,76 96,20 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos 
finais do Ensino Fundamental 

15,93 33,99 75,08 

% de 15 a 17 anos com Ensino Fundamental 
completo 

8,86 17,15 38,11 

% de 18 a 20 anos com Ensino Médio 
completo 

6,03 9,50 26,78 

IDHM Longevidade 0,561 0,686 0,818 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 58,64 66,13 74,09 

IDHM Renda 0,505 0,560 0,648 

Renda per capita (em R$) 185,79 261,10 451,90 
Tabela 8 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Entre 2000 e 2010 

O IDHM6 passou de 0,506 em 2000 para 0,668 em 2010 - uma taxa de 

crescimento de 32,02%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância 

entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 

67,21% entre 2000 e 2010. 

Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,224), seguida por Longevidade e por Renda. 

Entre 1991 e 2000 

O IDHM passou de 0,378 em 1991 para 0,506 em 2000 - uma taxa de 

crescimento de 33,86%. O hiato de desenvolvimento humano foi reduzido em 79,42% 

entre 1991 e 2000. 

Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,147), seguida por Longevidade e por Renda. 

  

                                                           
6 IDH municipal. 
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Entre 1991 e 2010 

De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,378, em 1991, para 0,668, 

em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (Bahia) passou de 0,493 para 

0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 76,72% para o município e 47% 

para a Bahia; e em uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano de 

53,38% para o município e 53,85% para a Bahia. No município, a dimensão cujo índice 

mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,371), seguida 

por Longevidade e por Renda. Na Bahia, por sua vez, a dimensão cujo índice mais 

cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por 

Longevidade e por Renda. 

 

Gráfico 8 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

Mata de São João ocupa a 2716ª posição entre os 5.565 municípios 

brasileiros segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do 

Sul) e o menor é 0,418 (Melgaço). 

Taxas de desemprego e de outros problemas econômicos, vistos em interface com as 

modalidades e níveis da educação.  

Os aspectos de vulnerabilidade no município de Mata de São João são 

descritos na tabela abaixo. 
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Vulnerabilidade Social - Mata de São João - BA 

Crianças e Jovens 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 75,52 38,51 16,50 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 76,53 57,00 

% de crianças de 6 a 14 fora da escola 27,05 7,90 1,94 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, 

não trabalham e são vulneráveis, na população dessa 

faixa 

- 21,07 16,64 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 1,20 5,75 4,82 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 11,48 4,43 

Família    

% de mães chefes de família sem fundamental e 

com filho menor, no total de mães chefes de família 

26,67 39,22 25,68 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 5,51 6,02 4,26 

% de crianças com até 14 anos de idade que têm 

renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 

mensais 

42,81 30,61 13,66 

Trabalho e Renda    

% de vulneráveis à pobreza 82,23 69,53 49,32 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental 

completo e em ocupação informal 

- 56,44 39,82 

Condição de Moradia    

% da população em domicílios com banheiro e água 

encanada 

41,14 46,90 78,95 

Tabela 9 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

2.1.1.5. Aspectos Culturais 

 

Patrimônio sociocultural 
 

Mata de São João oferece espaços consideráveis para as práticas esportivas, 

de iniciativas voltadas ao turismo, localizadas no litoral do município tais quais: O 

Centro Equestre que  conta com cavalos de diversas raças e aulas de equitação para 

adultos e crianças; Centro de Tênis com 15 quadras de tênis - de saibro e lisonda 

cush - quatro quadras de paddle e duas de squash É aqui que as maiores estrelas do 

tênis mundial disputam anualmente o famoso Brasil Open, o maior torneio de tênis da 
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América Latina.O Centro Náutico oferece mais de 15 modalidades esportivas; Golf 

com o moderno campo de 18 buracos e 66 hectares e estrutura para torneios 

nacionais e internacionais; um Centro Poliesportivo que oferece quatro quadras 

poliesportivas, campo de futebol society, mesas de pingue-pongue e espaço para 

montagem de arena de futebol e vôlei de praia.  

 
Aberto ao público em geral, Mata de São João possui um Centro de 

Treinamento de Seleções que é composto de um gramado de medidas oficiais 

construído com a mais moderna tecnologia de gramados. Na sede do município 

possui um ginásio de esporte que serve como local de treinamento e semifinais dos 

jogos intercolegiais das escolas municipais e oferece a população em geral aulas de 

Futsal e Vôlei, Uma academia de Ginástica com novos e modernos equipamentos que 

funciona diariamente oferece atividades de Musculação, Yôga, Dança, Boxe, Jiu-Jítsu 

e Capoeira. Algumas escolas (zona urbana e rural) também disponibilizam seus 

espaços esportivos fora do horário das aulas. 

 

 

Figura 9: http://www.hoteis.com/ho192890/sauipe-fun-costa-do-sauipe-brasil/ 
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Como opção de lazer cultural, existe o Centro Cultural e Biblioteca Municipal 

_que constantemente expõe trabalhos de artistas, promovem atividades de roda de 

leituras e contos, apresentações musicais e teatrais. Recentemente um novo prédio 

para a biblioteca foi inaugurada. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Figura 10: Foto tirada em 16/03/2015 

Figura 11: Biblioteca Municipal, foto tirada em 23/03/2015 
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Também na sede do município à Praça Amado Bahia. Dispõem da Casa da 

Cultura com um auditório equipado com capacidade para 350 pessoas, com espaço 

próprio para exposições e realizações de eventos. Encontra-se instalada em um 

antigo prédio, construído no início do século XX, destinado ao abrigo do mercado de 

farinha. 

 
 
 

A vida noturna da cidade dispõe de bares, restaurantes, churrascarias 

localizadas no litoral do munícipio. A sede, dispõem de pequenas casas de serviços 

de restaurantes que funcionam em sua maioria no diurno. 

O patrimônio cultural natural de Mata de São João é vasto e de fama 

internacional. 

 
 

PROJETO TAMAR – PRAIA DO FORTE 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O Projeto Tamar na Praia do Forte foi criado no início da década de 1980 e 

tornou-se a sede nacional do projeto Tamar-Ibama com o objetivo é desenvolver 

Figura 12: disponível em www.matadesaojoao.ba.gov.br, acessado em 16/03/2015 

Figura 13: Disponível em http://praiadoforte.org.br/atrativos-turisticos/projeto-

tamar/, acessado em 16/03/2015 Figura 14: Disponível em http://www.tamar.org.br/centros_visitantes.php?cod=1, 

acessado em 16/03/2014 

http://www.matadesaojoao.ba.gov.br/
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estudos e proteger as tartarugas marinhas do litoral brasileiro. (Fonte: em Mata de 

São João um Registro de memória p.172) 

 
PROJETO BALEIA JUBARTE – PRAIA DO FORTE 

 
Figura 15: Instituto Baleia Jubarte, disponível em http://praiadoforte.org.br/atrativos-turisticos/instituto-baleia-jubarte/, acessado em 23/03/2015 

 

Em Mata de São João, na Praia do Forte se estabeleceu a segunda base em 

2001, do Instituto Baleia Jubarte. A criação dessa base ocorreu, a partir da 

necessidade de monitorar cada vez mais frequentemente registros da espécie na 

região, como consequência da reocupação desta antiga área em ocorrência história 

da espécie. 

A implantação da nova base em Mata de São João na Praia do Forte, 

possibilita a realização de cruzeiros de pesquisa no litoral norte, ampliando assim a 

área de estudo. 

Também a Praia do Forte tem se tornado um local de referência para o 

ecoturismo e conservação ambiental no estado. 
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RESERVA DA SAPIRANGA 

 
Figura 16: Disponível em: http://www.bahiahoje.com.br/turismo/sapiranga.htm 

 
A reserva da Sapiranga abrange 533,059 hectares de terra e encontra-se 

inserida na APA – Área de proteção Ambiental do Litoral Norte do estado da Bahia. 

Dentro do Zoneamento Ecológico Econômico a Reserva da Sapiranga está 

classificada como ZPR – Zona de proteção Rigorosa, além de ser, também 

classificada como Reserva legal da Fazenda Praia do Forte. Atualmente pertence à 

Fundamentação Garcia d’Ávila que mantem instalado o projeto Floresta Sustentável. 

O projeto atua na conservação e restauração de 743 hectares, remanescente da Mata 

Atlântica, visando a formação de um corredor ecológico que conecte os fragmentos 

florestais da Sapiranga e Camurujipe. 

 
 
 

PARQUE SAUÍPE - SAUÍPE 

 
Figura 17: Parque Sauípe disponível em http://www.camacari.com.br/2010/detalhe_noticia.php?cod_noticia=17250, acessado em 23/03/2015 
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O Parque Sauípe instalado numa área do ecossistema de Mata Atlântica e de 

restinga de 66 hectares, oferece trilhas interpretativas de moutainbike e de 

observação de animais silvestres por meio de túneis no meio da floresta; lagoas para 

prática de tirolesa e canoagem, vários bosques de espécie nativas, dois vales, trechos 

de restingas, o Museu de História Natural, Olaria, Centro de Artesanato e a Casa da 

Farinha. 

 
 
 

Parque Natural Municipal da restinga de Praia do Forte 
Parque Municipal Klauss Peters 

 
Figura 18: Disponível em: http://www.perdidoporai.com/2015/01/praia-do-forte-praias.html 

O parque Municipal Klauss Peters com 253 hectares de preservação e de 

proteção integral atualmente encontra-se em estudo de ampliação de área de 

preservação e prolongamento da trilha existente até a localidade de Imbassaí. A trilha 

que parte de Praia do Forte até o hotel Iberostar tem quase três quilômetros e 

posteriormente vai até Imbassaí com mais dois quilômetros. 

 
 
Atividades Culturais 
 
 

São diversos os eventos culturais realizados no município entre eles 

destacam-se: a Festa de Reis realizada nos dias 05 e 06 de janeiro em Praia do Forte, 

Festa de São Sebastião em Sauípe; Festa do Senhor do Bomfim de Mata de São 

João, realizada na sede do município, O Carnaval em Praia do Forte que se apresenta 

em diversos blocos e manifestações culturais entre eles o bloco das Tabaroas e das 

Caretas. A tradicional festa do aniversário da cidade no mês de abril na sede do 
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município com festivais de música e dança e poesia. Os festejos juninos da sede ao 

litoral, A festa de Santana de Malhas com quatro dias de festa; A festa do Bon Odori 

do folclore japonês de participação coletiva e popular, que celebra a memória dos 

mortos e antepassados, o Festival do Folclore em Praia do Forte, mas que também 

abrange todas as escolas da sede, zona rural e litoral. A festa de São Francisco de 

Assís o padroeiro da Praia do Forte com o encontro das comunidades franciscanas 

da paróquia de São Francisco de Assís. Festa de Todos os Santos em Praia do Forte 

no entorno do Castelo. E por fim a Corrida Rústica e A Festa Natalina no mês de 

dezembro. 

 

Figura 19: Festa do Bonfim de Mata de São João - disponível em http://www.perdidoporai.com/2015/01/praia-do-forte-praias.html 
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Figura 20: Carnaval em Praia do Forte - disponível http://www.matadesaojoao.ba.gov.br/informativo/informativo-materia.php?not_id=609 

 

Figura 21: Festa Junina em Mata de São João - http://www.bahianoticias.com.br/noticia/156298-festa-junina-de-mata-de-sao-joao-aposta-na-tradicao.html 
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Figura 22: Natal em Mata de São João - disponível em http://maisregiao.com.br/coral-natalino-encanta-a-populacao-matense/ 

 

 

2.1.1.6. Infraestrutura Material 

Mata de São João apesar de ser uma das cidades mais importantes do Litoral 

Norte da Bahia, em relação ao transporte intermunicipal ainda é deficitária, pois não 

conta com um serviço rodoviário que garanta maior mobilidade entre o município e 

demais cidades circunvizinhas, há serviços de táxis e motos-táxi este ainda por 

regulamentar (e vans na localidade do litoral), que fazem o transporte urbano e, uma 

empresa de transporte coletivo que faz o itinerário Dias d’Ávila, Camaçari e Salvador. 

Outra dificuldade de mobilidade está no acesso ao litoral do município para os 

moradores da sede, devido à procrastinação da construção da estrada que dá acesso 

direto ao litoral. 

Os serviços de correios e telégrafos atendem a população de maneira 

satisfatória com serviço de Sedex, possuindo uma agência postal e postos de correio 

na sede e litoral, As casas de acesso a internet vem caindo sua popularidade devido 

rapidez com que estes estabelecimentos abrem e fecham na cidade e, nas residências 

vem crescendo os serviços de internet rede doméstica. As modalidades de conexão 

disponíveis são via rádio, discada, Velox (em algumas casas e escolas). O município 

dispõe do serviço das quatro operadoras de telefonia celular que tem a concessão da 

Anatel para operar na Bahia, as quais são: Vivo, Claro. Oi e Tim.  

Há apenas uma agência bancária Banco do Brasil S/A para atender toda a 

população da sede do município e um posto de atendimento do Banco Itaú. No litoral, 
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porém encontram-se o Banco do Brasil S/A - Agência Costa Do Sauipe 4692, Banco 

Bradesco S/A - Agência Praia Forte-Mata de São João 6694, Caixa Econômica 

Federal, HSBC, Banco Itaú Unibanco, Banco Santander. 

Em relação à estrutura de habitação em 2010, a taxa da população que conta 

com água encanada, energia elétrica é respectivamente 88,39 e 98,75. A coleta de 

lixo atende a uma taxa de 92,11 somente a população urbana sede/litoral. 

 

Indicadores de Habitação - Mata de São João - BA 

 1991 2000 2010 

% da população em domicílios com água encanada 44,79 52,29 88,39 

% da população em domicílios com energia elétrica 85,13 93,02 98,75 

% da população em domicílios com coleta de lixo. 

*Somente para população urbana. *Somente para 

população urbana 

29,88 70,95 92,11 

Tabela 10 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Em relação à infraestrutura das escolas, Mata de São João segundo o censo 

escolar de 2013, conta com 39 escolas entre municipais privadas e particulares, 

destas 67%(26 escolas) têm bibliotecas, 90%(35 escolas) têm cozinha, 64% (25 

escolas) tem laboratório de informática, 8%(3 escolas) tem Laboratório de ciências, 

67% (26 escolas) quadra de esportes, 21% (8 escolas) têm Sala para leitura, 87% (34 

escolas) têm Sala para a diretoria, 64% (25 escolas) têm Sala para os professores, 

33% (13 escolas) têm sala para atendimento especial, 97% (38 escolas) têm Sanitário 

dentro do prédio da escola.  
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Figura 23: Escola Rural na localidade de Pedra do Salgado 

 

 

Figura 24 Colégio Municipal Monsenhor Barbosa, localizado na sede do Município 
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Figura 25: Padrão do Laboratório das escolas municipais. 

 

 

Figura 26: Padrão de Biblioteca nas escolas municipais. 
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2.2. ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO 

Esta seção tem como objetivo explicitar a situação da educação no município, 

formada pelo Sistema Municipal de Ensino, pelo Sistema Estadual de Ensino e pela 

Rede Particular de Ensino. Para tanto realizou-se um diagnóstico através de 

levantamento dos dados, os quais foram estudados e aqui apresentados em tabelas 

e gráficos comentados, além de fotos, a fim de conhecer a realidade para depois 

definir as diretrizes e metas, estabelecer prioridades, propor ações capazes de 

solucionar os problemas identificados e melhorar a qualidade da educação do 

município. 

 

2.2.1. Aspectos Educacionais de Mata de São João 

 

2.2.1.1. Gestão da Educação 

Na Gestão da Educação de Mata de São João existe a clareza de que o 

sentido do esforço dessa deve estar focado na aprendizagem dos alunos, o que 

permeia todas as decisões e práticas da Secretaria Municipal de Educação gerando 

estruturas orientadas para o apoio às escolas, como forma de favorecer a 

aprendizagem dos alunos. A gestão educacional vem se caracterizando pela busca 

da gestão eficaz, pois ela pretende-se democrática e participativa: busca o apoio das 

autoridades, sociedade e constrói parcerias. 

 

2.2.1.2. Aspectos pedagógicos 

Os aspectos pedagógicos de Mata de São João são tratados pela Secretaria 

Municipal de Educação, com a colaboração dos coordenadores pedagógicos das 

escolas e coordenadoras do núcleo da secretaria que coordenam algumas etapas e 

modalidades da educação básica e realizam orientações periódicas com as equipes 

diretivas das escolas. 

Existe um crescente envolvimento de todos os educadores, diretores e uma 

troca de experiências por parte das coordenadoras das escolas onde todos buscam 

melhorar a qualidade do ensino respeitando as especificidades e realidade de cada 

escola. As ações desenvolvidas pelas escolas são apoiadas e financiadas pela 

Secretaria Municipal de Educação que possui indicadores próprios para avaliar a 



45 

qualidade das escolas, bem como realiza a avaliação interna com base nos 

indicadores de qualidade na educação. 

2.2.1.3. Aspectos da estrutura da educação 

 

O município de Mata de São João possui a organização da sua estrutura 

educacional a partir da Lei Orgânica do Município que determina em seu art. 201: “O 

Município manterá seu sistema de ensino em colaboração com a União e o Estado, 

prioritariamente, no Ensino Fundamental e pré-escolar, provendo seu território de 

vagas suficiente para atender à demanda”. Em seu artigo 202 apresenta com clareza 

as responsabilidades e obrigações que devem ser assumidas pelo poder público 

municipal junto à comunidade: 

Art. 202 - O Município assegurará: 

I - o Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, a partir dos seis anos de 

idade, visando propiciar formação básica e comum indispensável a todos; 

II - o ensino básico para os cidadãos analfabetos ou semialfabetizados; 

III - a oferta de ensino noturno regular e supletivo, e especializado voltado 

para a vocação regional (turismo) adequado às condições do educando, 

inclusive daquele que já tenha ingressado no mercado de trabalho, para sua 

complementação o Município deverá propiciar profissionais na língua 

estrangeira. 

IV - o atendimento ao educando, no Ensino Fundamental, através de 

programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúde. 

V – o Município envidará todos os esforços para que se adeque à grade 

escolar das escolas públicas e particulares do Município de Mata de São 

João à obrigatoriedade da disciplina educação moral e cívica. 

§ 1° - O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos necessitados 

condições para o bom desenvolvimento de sua atividade escolar. 

§ 2º - O atendimento da criança em creche pública deverá ser antecedido 

de prévia avaliação da real necessidade familiar, a ser realizada pelo órgão 

próprio do Município. 

E em seu artigo 203, reza que o ensino é de livre à iniciativa privada, desde 

que atendidas às condições de cumprimento das normas gerais de 

educação nacional e autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos 

competentes. 

 



46 

É notório que com a dinâmica do tempo, cabe também uma atualização na 

Lei orgânica do município no capítulo da educação, que a partir deste PME deverá 

acrescentar no corpo da Lei orgânica, aspectos como: 

Adaptação das diretrizes da legislação federal e estadual às peculiaridades 

locais, inclusive quanto a universalização do ensino para alunos de 4 a 17 anos; 

Manutenção de padrão de qualidade através do controle pelo Conselho 

Municipal de Educação de do Fórum Municipal de Educação; 

Gestão democrática, garantindo a participação de entidades da comunidade 

na concepção, execução, controle e avaliação dos processos educacionais. 

O Sistema Municipal de Educação Lei nº 168/2002, de 22 de novembro de 

2002 confere a prerrogativa à Secretaria Municipal de Educação de órgão executivo 

de todas as políticas de educação infantil e fundamental dos anos iniciais e finais, 

desde que mantidas pelo poder público municipal, e ao Conselho Municipal de 

Educação criado com a Lei nº 170/2002, de 28 de novembro de 2002, com a atribuição 

de colaborar com o poder executivo na definição de políticas de educação escolar 

municipal entre outras responsabilidades. 

O Sistema Municipal de Educação de Mata de São João conta ainda com o 

Conselho de Alimentação Escolar (CAE), com a responsabilidade de acompanhar o 

programa de alimentação escolar implantado no município, com o objetivo de garantir 

alimentação de boa qualidade e padrões de higiene adequados, desde aquisição até 

a distribuição aos educandos atendidos. Cabe ao CAE a fiscalização do programa de 

alimentação desenvolvido no município por meio da agricultura familiar e de 

aquisições de gêneros que a agricultura familiar não produz, ou não produz em 

quantidade suficiente, verificando a utilização adequada dos recursos financeiros 

repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (Fnde). Nas 

reuniões ordinárias, são discutidos assuntos referentes à alimentação escolar 

oferecida e análises da quantidade e qualidade dos alimentos adquiridos por meio da 

agricultura familiar e outros meios. O Conselho de Controle e Acompanhamento Social 

do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (Fundeb) criado pela Lei Municipal n° 303/2007, de 19 

de março de 2007, com a atribuição de acompanhar e controlar a repartição, 

transferência e aplicação de recursos do Fundo, supervisionar a elaboração da 

proposta orçamentária anual do Poder Executivo em relação aos recursos do Fundeb, 

examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais relativos aos 
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recursos repassados ou retidos à conta do Fundo, para emitir parecer sobre as 

prestações de contas dos recursos do Fundo que deverão ser disponibilizadas 

mensalmente pelo Poder Executivo. 

Os Conselhos Escolares já estão implantados na maioria das Unidades de 

Ensino do município, em consonância com a Lei Municipal n° 371/2008, de 05 de 

novembro de2008, com o objetivo de discutir as questões educativas e seus 

desdobramentos na prática político-pedagógica da escola, com as seguintes funções: 

deliberativa, consultiva, fiscal e mobilizadora.  

Um ponto importante do Sistema Municipal da Educação de Mata de São João 

que precisa ser corrigido é o Plano de Carreira e o Estatuto do Magistério Público 

Municipal, com vistas a atender não só ao corpo docente das escolas, mas a todos os 

profissionais do Magistério, pois constituem em duas ferramentas de proteção ao 

profissional do magistério que garantem ao trabalho a valorização e o respeito 

necessários. 

Quanto a sua estrutura organizacional, a Secretaria Municipal de Educação 

dispõe hoje da seguinte estrutura 
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Órgãos colegiados Órgãos da administração direta 

1- Conselho municipal de educação - CME 1- Gabinete do secretário; 

2- Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar – CAE 

2- Acessória técnica; 

3- Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do 
Magistério - FUNDEB 

3- Diretoria regional; 

4- Conselho municipal de educação - CME 4- Diretoria administrativa de 
educação 

 5- Diretoria pedagógica 

Tabela 11 

Compreende-se que a educação na contemporaneidade exige um novo olhar 

e adoção de novas competências governamentais. Assim, o Município de Mata de 

São João vem desenvolvendo muitos planos e programas, em parceria com os 

Governos Estadual e Federal e tem assumido um relevante avanço na melhoria da 

qualidade do ensino. São eles: Bolsa-Família, Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (Pnae), Pacto com o Município, Programa Nacional de Alfabetização na Idade 

Certa (Pnaic), Todos pela Educação, Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE), Todos pela Alfabetização (Topa), 

adesão ao Plano de Ações Articuladas (PAR). 

Não há Avaliação Institucional nas Unidades escolares, por parte da 

Secretaria Municipal de Educação, porém faz-se necessário que a Secretaria 

Municipal de Educação junto às escolas, pensem em estratégias para viabilizarem sua 

auto avaliação no intuito da melhoria do trabalho ofertado. 

 

2.2.2. Organização e Funcionamento da Educação Municipal 

 

A rede de atendimento público educacional do município de Mata de São João 

é composta por duas dependências administrativas: 03 (três) escolas estaduais e 29 

(vinte e nove) escolas municipais, sendo que na iniciativa privada, no período de 2007 

a 2010 não se encontra dados oficiais sobre o número de escolas. Sendo que a rede 

estadual trabalha com o Ensino Médio e EJA, a Rede Municipal atende a Educação 

Infantil (creche e pré-escola), o Ensino Fundamental anos iniciais e finais e a 

Educação de Jovens e Adultos. A Rede Particular atende a educação infantil, Ensino 

Fundamental anos iniciais e finais. 
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Tabela do Número de Escolas por Etapa de Ensino - Rede Estadual em Mata De 
São João 

Ano Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Fundamental 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

2007 0 0 0 2 1 3 2 1 3 

2008 0 0 0 2 1 3 2 1 3 

2009 0 0 0 1 0 1 2 1 3 

2010 0 0 0 1 0 1 1 2 3 
Tabela 12: 

Nota: As informações de cada escola podem ser obtidas no sistema Data Escola Brasil, do Inep / MEC. 

 

Por meio da tabela nº 12 percebe-se que a Rede Estadual não oferta a etapa 

da Educação Infantil, não existindo diminuição e nem aumento do número de escolas 

da Rede Estadual entre os anos de 2007 a 2010. Sendo que atualmente é importante 

observar que as escolas estaduais não oferecem na zona urbana o Ensino 

Fundamental e, que a escola na localidade da zona rural diz respeito à escola do 

litoral, hoje computada com sede pelo censo escolar. 

 

Número de Escolas por Etapa de Ensino - Rede Municipal em Mata De São João 

Ano Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Fundamental 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

2007 12 25 37 15 27 42 1 0 1 

2008 11 19 30 15 21 36 0 0 0 

2009 13 16 29 14 18 32 0 0 0 

2010 22 5 27 22 5 27 0 0 0 
Tabela 13: 

As informações de cada escola podem ser obtidas no sistema Data Escola Brasil, do Inep / MEC. 

 

De acordo a tabela nº 13, o município apresenta um número considerável de 

escolas na zona rural na educação infantil de 25, 19, 16 e 5 e de Ensino Fundamental 

de 27, 21, 18, 5 consecutivos ao período de 2007 a 2010. Na zona urbana esses 

números na educação infantil foram menores, 12, 11, 13, 22 e no Ensino Fundamental 

de 15, 15, 14 e 22. A diferença destes números na zona rural a partir do ano de 2010 

deve ao fato de que as pequenas escolas foram desativas, e no lugar foram 

construídas escolas de grande e médio porte com infraestrutura adequada, onde 

reuniu alunos de mais de uma localidade. 
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Evolução das matrículas do Ensino Fundamental no Município de 
Mata de São João, por dependência administrativa e localização 

(2010/2013) 

    2010 2011 2012 2013 2014 
E

s
ta

d
u

a
l 

Creche  -  -  -  -  - 

Pré-escola  -  -  -  -  - 

Fundamental - Anos 
Iniciais 

 -  -  -  -  - 

Fundamental - Anos 
Finais 301 259 - - - 

Ensino Médio 1424 1543 1682 1713 1662 

M
u

n
ic

ip
a
l 

Creche 417 341 301 326 380 

Pré-escola 1135 1198 1157 1127 1178 

Fundamental - Anos 
Iniciais 

4572 4317 4194 4076 3951 

Fundamental - Anos 
Finais 

2802 3110 3415 3459 3479 

Ensino Médio  -  -  -  -  - 

P
ri

v
a
d

a
 

Creche 74 124 122 106 94 

Pré-escola 165 323 303 335 320 

Fundamental - Anos 
Iniciais 

276 458 496 492 499 

Fundamental - Anos 
Finais 

525 547 556 588 499 

Ensino Médio 126 169 165 168 191 

  Total 11817 12389 12391 12390 12253 

Tabela 14 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

 

Na tabela 14, observa-se que, a partir de 2012, o Ensino Fundamental – Anos 

Finais deixou de ser oferecido pela rede estadual, passando os alunos remanescente 

para a rede municipal. Nota-se também que o número de total de alunos matriculados 

no município não sofre alteração significativa, elevando-se em apenas 1,8% entre 

2010 e 2014. 

 

2.2.3. Apoio ao Educando 

O apoio ao educando consiste na distribuição dos livros didáticos aos alunos, 

dos livros paradidáticos e de literatura às escolas, alimentação escolar, atendimento 

à saúde próximo aos seus respectivos endereços e transporte escolar. 

Os livros didáticos são distribuídos gratuitamente para todos os alunos do 

Ensino Fundamental anos iniciais e anos finais nas escolas municipais no início do 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula
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ano letivo. Cada aluno tem direito a um exemplar dos componentes curriculares da 

base nacional comum, porém existe uma dificuldade enquanto a distribuição dos livros 

aos alunos, visto que cada escola recebe a quantidade de livros referente ao censo 

do ano anterior sendo que a quantidade de alunos se modifica a cada ano. As 

escolhas dos livros são realizadas pelas unidades de ensino, após uma análise 

realizada pelos professores e aplicada a metodologia de escolha pela Secretaria 

Municipal de Educação que garante a participação de todos os professores das 

escolas municipais. 

Atrelado à distribuição do PNLD – Programa Nacional do Livro Didático, todas 

as escolas recebem material de apoio, como paradidáticos e livros de literatura 

adequados a faixa etária dos alunos advindo de programa federal e de recursos 

próprio do município, além de contar com o programa especifico de leitura da 

Secretaria Municipal de Educação, O Mais Leitura, com metodologia voltada ao apoio 

da produção de leitura. 

A forma de gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) é 

realizada pela Prefeitura Municipal. Os recursos são utilizados para a compra de 

gêneros alimentícios da alimentação escolar e adquiridos através de licitação. Esses 

gêneros adquiridos correspondem ao cardápio planejado. A entrega dos alimentos é 

semanal, exceto o pão, que é entregue até duas vezes na semana dependendo do 

porte das escolas. Os educandos ainda contam com o Programa “Alimentando a 

Educação”, que ao final das aulas levam para casa o pão que complementa a próxima 

refeição. O cardápio é planejado por uma nutricionista da Secretaria de Educação. 

A alimentação é suficiente para todas as escolas e não há diferenciação entre 

a da zona rural e da urbana. O local de armazenamento é exclusivo para os produtos 

alimentícios. É realizado o controle de qualidade dos alimentos adquiridos, pela 

nutricionista, a qual também faz visitas regulares às escolas objetivando observar as 

condições higiênicas da cantina, dos manipuladores de alimentos (merendeiras), os 

critérios de manipulação e estocagem, verificando o prazo de validade e o estado de 

conservação dos alimentos, bem como a distribuição da alimentação para os alunos. 

Os alunos matriculados nas escolas das zonas urbana e rural são 

encaminhados para as unidades de saúde próximas aos seus respectivos endereços. 

As crianças também recebem orientações sobre saúde bucal nas escolas, realizadas 

pelos profissionais de saúde e são encaminhadas mediante agendamento para o 

tratamento nos PSF de sua localidade. 
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2.2.4. Acompanhamento Pedagógico 

A SEM oferece acompanhamento pedagógico com regularidade para as 

escolas através das coordenadoras das etapas e modalidades da educação Básica, 

da Educação Infantil/ Pré – Escola ao Ensino Fundamental de 9 anos e também para 

creche e Educação de Jovens e Adultos, ao tempo que também disponibiliza 

coordenadores pedagógicos para as Unidades Escolares da Rede de Ensino 

Municipal, tendo em cada instituição de uma ou mais  coordenadores com 40 

(quarenta) horas, que orientam aos professores nas questões pedagógicas, 

acompanham e avaliam projetos e atividades realizados durante todo ano letivo. 

As escolas municipais possuem matriz de referência curricular, os professores 

da própria escola têm conhecimento de quais conteúdos estão sendo trabalhados e 

quais competências e habilidades precisam ser desenvolvidas em todas as escolas. 

Os professores possuem uma carga horária semanal de 20 e 40 horas, sendo que 

destas são destinadas 6 a 12 horas de atividades complementares para estudos e 

planejamentos, onde há interação entre os professores da instituição e os seus 

coordenadores pedagógicos. 

As escolas incluindo as Creches, estão em fase de restruturação e atualização 

de seu Regimento Escolar Unificado e dos Projeto Político-Pedagógico, os quais 

devem ser reestruturados e atualizados com a participação de toda a comunidade 

escolar e aprovados pelo Conselho Municipal de Educação (CME). 

A avaliação do rendimento escolar dos alunos é contínua e processual. Sendo 

verificado o rendimento escolar insuficiente, as escolas realizam a retomada do 

conteúdo no período denominado reorientação logo após as avaliações, garantindo 

ao aluno o direito da aprendizagem, durante o processo bimestral, visto que o 

município não adota o sistema de recuperação paralela. Esse sistema de avaliação 

ainda é muito discutido, pois não se percebe em boa parte dos casos a efetiva 

recuperação de conhecimento dos alunos. 

 

2.2.5. Gestão nas Unidades Escolares 

Todas as unidades escolares, com ressalva da Creche, possuem seus 

Conselhos Escolares com as respectivas funções: deliberativa, consultiva, normativa 

e avaliativa, mediante a Lei Municipal n° 371/2008, de 05 de novembro de2008, que 
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institui os conselhos nas escolas. É preciso incentivar a criação de Associações de 

Pais e Mestres e Grêmios Estudantis.  

Ainda não se percebe uma participação da comunidade escolar em projetos 

pedagógicos, em reuniões da elaboração dos planos de ações das escolas. Por outro 

lado, para incentivar a participação da família e da comunidade em geral, as escolas 

realizam eventos como feiras de ciências e festas comemorativas. A Secretaria apoia 

a iniciativa de participação da comunidade por meio das escolas, valorizando suas 

ações no que concerne ao fortalecimento da integração escola e comunidade. Não há 

ainda sensibilização e incentivo para as escolas firmarem parcerias, convênios, entre 

outros, embora essa iniciativa na cidade começa a aparecer de maneira muito tímida, 

mas as escolas já estão se apoderando dessas iniciativas e percebendo como essas 

parcerias podem ser benéficas para as suas unidades.  

Em função do recebimento dos recursos oriundos do FNDE, as escolas 

gozam de certa autonomia financeira, através do Programa Dinheiro Direto da Escola 

(PDDE), para aquisição de materiais pedagógicos e equipamentos que julgarem 

necessários. Porém, a Secretaria Municipal de Educação fornece materiais 

pedagógicos e outros materiais de manutenção às escolas. 

A comunidade escolar ainda não escolhe seus dirigentes através da eleição 

para diretores escolares, visto que não se tem ainda uma Lei que preconiza e que 

regulamente a gestão democrática do ensino municipal de Mata de São João; sendo 

uma prerrogativa do poder executivo indicar os gestores das escolas, segundo o artigo 

19 da Lei nº 168/ 2002, de 22 de novembro que Discipline e reorganize o Sistema 

Municipal de Ensino de Mata de São João. “A escolha dos diretores das escolas da rede 

ocorrerá por meio de indicação do Poder Executivo”. Sendo assim, há uma necessidade de se 

alterar nessa lei este e em vários outros artigos que tratam da educação básica no 

município, de modo atender os novos disciplinamentos após a sua publicação. 

Há também a necessidade de se capacitar a equipe gestora das escolas 

municipais e estaduais através do Programa de Capacitação a Distância para 

Gestores Escolares (Progestão), para garantir a melhoria da gestão escolar das 

Unidades de Ensino. 

As escolas dispõem de normas e procedimentos administrativos definidos em 

seu Regimento Escolar Unificado que no momento passa por processo de atualização 

no CME; no qual constam os procedimentos e tarefas de cada um. 
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Ainda não existe incentivo para a formação dos grêmios estudantis, por parte 

dos gestores das unidades de ensino. 

 

2.2.6. Instalações Físicas e Materiais nas Unidades Escolares 

As instalações físicas das escolas municipais vêm tendo melhorias 

constantes, com a ampliação e construção de novas escolas, porém reformas e 

ampliações imediatas precisam ser feitas nas unidades escolares que atendem a 

educação em tempo integral como, construção de áreas cobertas, pátios cobertos 

(espaço de convivência) -, laboratórios de Ciências, banheiros e vestuários, salas de 

apoio pedagógico, espaço para associação de pais e grêmio estudantil, tanto na zona 

urbana, quanto na zona rural. Quanto ao abastecimento de água: as escolas da zona 

urbana e rural dispõem de água tratada. 

No que diz respeito à educação em tempo integral, das vinte e cinco escolas 

que atendem educação infantil e Ensino Fundamental, doze já atende em tempo 

integral, porém existe a necessidade de sistematização e adequação do currículo e 

dos PPPs, Projetos Político Pedagógico, bem como a construção de novos espaços 

físicos conforme já citado anteriormente. 

Todas as escolas já possuem mobiliários de apoio ao educando e ao 

professor, outros materiais vêm sendo disponibilizados para os professores e alunos, 

como: material ilustrativo, bibliográfico, visual, sonoro, TV, DVD, Microsystem, projetor 

de imagem, notebook que cada professor recebe do município, esses materiais são 

utilizados pelos mesmos durante as atividades de ensino/aprendizagem, mediante 

agendamento. As escolas com o recurso do PDDE vêm adquirindo seus materiais, 

embora o recurso não seja o suficiente. Além disso, o município foi contemplado pelo 

Programa Nacional de Informática na Educação do Brasil (Proinfo) do Governo 

Federal, porém as máquinas estão obsoletas e em desuso por falta de substituição e 

manutenção. Em algumas escolas os espaços de informática deram lugar a salas de 

aula devido a ampliação da jornada de aulas. O município aderiu à Sala Multifuncional, 

porém ainda há um número insuficiente de salas implantadas nas escolas, que em 

sua maioria reserva um espaço para atender os alunos com deficiência. 

A Prefeitura Municipal se encarrega do tombamento do patrimônio escolar e 

sua devida identificação e registro. Enquanto as escolas se encarregam da 

conservação de seu patrimônio, os quais são mencionados no inventário da própria 
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Unidade Escolar, porém não há vigilante 24 horas para garantir a segurança 

adequada dos recursos nas unidades escolares. 

O que se almeja no processo de reforma da infraestrutura das escolas é a 

construção de um ambiente que seja adequado tanto para o trabalho pedagógico, 

como também para o bem-estar físico e mental de todos aqueles que fazem uso do 

ambiente escolar, conforme preconizado pelo Ministério da Educação na Dimensão 4 

do PAR 2011/2014. Todavia, percebe-se ainda que algumas escolas precisam de 

reformas e ampliação nas áreas de lazer e recreação e banheiros, como também 

adaptações para alunos com necessidades educacionais especiais visuais e 

auditivas. 

 

2.3. NÍVEIS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO BÁSICA E SUPERIOR. 

2.3.1. Etapas da Educação Básica 

Os níveis de educação no Brasil são: a Educação Básica e o Ensino Superior. 

A educação básica é o primeiro nível do ensino escolar no Brasil.  Compreende três 

etapas: a educação infantil (para crianças com até cinco anos), o Ensino Fundamental 

(para alunos de seis a 14 anos) e o Ensino Médio (para alunos de 15 a 17 anos). Esta 

seção fundamenta as discussões discorridas no que tange ao nível da Educação 

Básica e suas etapas. 

 

2.3.2. Educação Infantil 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, contribui para o 

desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social da criança, complementando 

a ação da família e da comunidade. É oferecida gratuitamente em creches ou 

instituições equivalentes para crianças de até 3 anos de idade e, posteriormente, em 

pré-escolas para crianças de 4 a 5 anos.  

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, 

organizado pelo MEC, as creches e pré-escolas devem educar cuidar e proporcionar 

brincadeiras, contribuindo para o desenvolvimento da personalidade, da linguagem e 

para a inclusão social da criança. Atividades como brincar, contar histórias, oficinas 

de desenho, pintura e música, além de cuidados com o corpo, são recomendadas pelo 

referencial curricular para crianças matriculadas no ensino infantil. 
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Um olhar mais detalhado do atendimento da educação infantil, oferecido pelo 

município de Mata de São João, aponta que há muito a ser feito para que possamos 

alcançar os objetivos educacionais específicos, definidos para essa faixa etária nos 

diversos documentos oficiais. Apesar de termos avançado muito diante da realidade 

de onde saímos, são necessárias pequenas ações para alcançarmos o que é previsto 

pelas leis. 

Segundo dados do IBGE (2010), a população infantil de 0 a 5 anos em Mata 

de São João é de 3.691 crianças, sendo que dessas 2.563 estão na faixa etária de 0 

a 3 anos e 1.398 na faixa etária de 4 a 5 anos. 

O atendimento institucional dispensado à criança de zero a seis anos, 

compreendendo, pois, o período antecedente à escolarização formal, tem suas 

origens no século XIX e visava fundamentalmente ao cuidado físico e moral requerido 

à formação do indivíduo em seus anos iniciais de vida. Seu cunho educativo imbuía-

se de fins socializatórios à vista das novas exigências impostas pela sociedade 

moderna.  

Ao longo de sua história esse atendimento foi atrelando-se, cada vez mais, às 

profundas transformações sociais que marcaram a transição do século XIX e o século 

XX, incluindo a expansão da industrialização e do setor de serviços, a intensificação 

da urbanização e consequentemente a reorganização das comunidades e estruturas 

de organização familiar, a incorporação do trabalho de um grande número de 

mulheres pelo mercado, dentre outros fatores de expressão mais indireta em relação 

à educação infantil. 

O primeiro marco nacional de superação do enfoque eminentemente 

assistencialista data de 1975, quando a atenção às crianças de quatro a seis anos foi 

inserida nas ações do Ministério da Educação – MEC – num ato que apontava, ainda 

que incipientemente, seu ideal educativo. Entretanto, as crianças com idade até três 

anos continuaram assistidas por equipamentos vinculados ao Ministério de 

Previdência e Assistência Social, mediante convênios com a Legião Brasileira de 

Assistência – L.B.A. –, organismo federal criado pelo governo militar com intuito básico 

de combate à pobreza. 

Com tais medidas firmaram-se dois segmentos distintos o das creches – 

destinadas ao atendimento em tempo integral de crianças até três anos ou idades 

mais avançadas em razão da carência econômica, e o das pré-escolas – cujo 

atendimento em período parcial destinava-se a crianças de quatro a seis anos. Com 
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as pré-escolas despontam as idéias de estimulação da criatividade, desenvolvimento 

de autonomia e, sobretudo, de preparação para o Ensino Fundamental. 

Outro marco histórico na educação infantil brasileira refere-se à forte 

ingerência dos organismos internacionais nos países de ‘terceiro mundo’ ocorrida nas 

décadas de 70 e 80, que incluíam a atenção institucional à criança de zero a seis anos 

na agenda das políticas de desenvolvimento econômico e social. Essas décadas se 

caracterizaram pela mais expressiva expansão da educação infantil no país, cuja 

função precípua era compensar, de forma assistencialista, as privações econômicas 

e culturais de grande parcela da população, bem como minimizar os fortes impactos 

do fracasso na escolarização básica, a exemplo das alarmantes taxas de 

analfabetismo e evasão escolar. 

A educação infantil, assim ordenada, desponta como investimento a baixo 

custo e com parcas expressões educacionais, aliando-se a ela, desde as suas 

origens, um papel de assistência alimentar, de higiene, segurança e lazer; legado 

histórico que ainda hoje se expressa nas frágeis expectativas educativas que se têm 

a seu respeito. 

Foi apenas em 1988 que, como dispositivo Constitucional, as creches e pré-

escolas foram reconhecidas como instituições educativas, direito da criança, opção 

da família e dever do Estado. Não obstante, tal medida não se revelou suficiente para 

uma verdadeira democratização da educação infantil no país. Na esteira da nova 

Constituição Brasileira, o MEC anunciou em 1993, via Coordenação de Educação 

Infantil, a necessária ruptura com o modelo anterior preconizado pela UNESCO e 

UNICEF, propondo dentre outras medidas, a equivalência educativa entre creches e 

pré-escolas, bem como uma política de formação para os profissionais da educação 

infantil. 

A recuperação desse ideal e, consequentemente, a necessidade de profundas 

mudanças no atendimento dispensado às crianças pequenas ressurge nos debates 

que antecedem a proposição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que, 

uma vez promulgada, em 1996, finalmente define a Educação Infantil como primeiro 

segmento da Educação Básica. Destarte, as creches e pré-escolas conquistaram 

vínculos formais com as Secretarias Municipais de Educação, a quem passa a 

competir a implantação, administração e supervisão das instituições destinadas ao 

atendimento educacional das crianças pequenas e em idade pré-escolar. 
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Em prol da construção de outro modelo de educação infantil no país pós LDB, 

novos desafios se anunciaram, dentre eles, aqueles afetos à natureza do trabalho 

pedagógico a se realizar. Foi no âmbito dos debates instalados nesse momento que 

o binômio cuidar – educar assumiu destaque, tornando-se uma coordenada geral 

para o planejamento e implementação dos trabalhos nesse segmento educativo. A 

dicotomia anunciada (cuidar-educar) revelava a fragilidade ainda existente no tocante 

ao papel da educação infantil e, igualmente, as lacunas pedagógicas a serem 

superadas tendo em vista um trabalho intencionalmente orientado pelo ato de ensinar, 

dado que, a rigor, confere propriedade à condição da educação infantil como primeiro 

segmento da educação básica. 

Uma política de educação para a infância demanda, em primeiro lugar, a 

afirmação das creches e pré-escolas como instituições destinadas à promoção do 

desenvolvimento por meio da aprendizagem sistematicamente orientada por 

procedimentos de ensino. Urge, portanto, afirmar o papel insubstituível da educação 

escolar na promoção do desenvolvimento dos indivíduos em todos os períodos de sua 

formação, reconhecendo-se que é a aprendizagem que promove o desenvolvimento. 

Os dados da Tabela 15, apontam que o atendimento às crianças na faixa 

etária de 0 a 5 anos na rede municipal de ensino teve um crescimento significativo. A 

rede privada, por sua vez, ampliou seu atendimento, mas com as reestruturações das 

unidades escolares municipais, a demanda na rede privada foi amainando. No que se 

refere ao número total de matrícula, no período, houve um acréscimo de 6,22%. No 

entanto, apesar da rede municipal ter ampliado a oferta de vagas para esse nível de 

ensino, o atendimento educacional prestado às crianças na faixa etária de 0 a 3 anos, 

ainda é insuficiente sendo necessário a ampliação de creches para atender a 

demanda, considerando a população infantil dessa faixa etária existente no município. 

 

Evolução da matrícula da Educação Infantil no município de Mata de São João, 
por dependência administrativa e localização, período 2007 a 2010 

 
Anos  

Municipal Estadual Privada  
Total  Urbana  Rural  Urbana Rural Urbana Rural 

2007 816 706 0 0 166 0 1.688 

2008 930 610 0 0 463 0 2.003 

2009 1.565 552 0 0 307 0 2.424 

2010 1.397 164 0 0 239 0 1.800 
Tabela 16 

Fontes: MEC/Inep (acessado no dia 13 de maio de 2015) / MEC/Ide 
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Um dos principais problemas encontrados na Educação Infantil na rede 

municipal são as creches conveniadas que apresenta espaços inadequados e as 

poucas creches da rede municipal são insuficientes para atender a demanda das 

comunidades. Entretanto o município tem desenvolvido ações específicas para sanar 

ou minimizar essas dificuldades; uma ação importante está relacionada à organização 

de espaços, tempos e materiais que viabilizem um trabalho especifico para o público 

infantil e aos profissionais desta etapa. Atualmente, uma das grandes dificuldades da 

rede pública municipal, no atendimento as crianças de 0 a 3 anos é a inadequação de 

alguns espaços. 

O Município tem buscado articular-se à União na busca de recursos que 

permitam a construção e aparelhamento de espaços pensados especialmente para 

essa faixa etária, como é o caso do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição 

de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – Proinfância. 

Vale ressaltar que com a adesão ao programa já foi efetivada a entrega de uma 

unidade no litoral e outra está em construções para suprir a necessidade de parte das 

crianças que já se encontram matriculadas em espaços adaptados. 

O atendimento das crianças de 4 a 5 anos é prestado em: instituições públicas 

e privadas, e em escolas de Ensino Fundamental que também, atendem às crianças 

na faixa etária de 6 a 10 anos.  

Taxa de escolarização da Educação Infantil em Mata de São João 
(2010) 

Segmentos População 
(A) 

Matrícula 
(B) 

Não 
Matriculados 

Taxa de 
Matrícula 

(C)  

Creche (o a 3 anos) 2563 417 2146 16,27% 

Pré- Escola (4 a 5 
anos) 

1398 1135 263 81,19% 

Total (0 a 5 anos) 3961 1552 2409 39,18% 

Tabela 17 

Fontes: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula - http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php 

Embora a população de 0 a 3 anos seja de aproximadamente o dobro da 

população de 4 a 5 anos, a matrícula em pré-escolas é consideravelmente maior que 

a matrícula em creches. O município de Mata de São João encontra-se próximo da 

universalização do ensino em pré-escolas e precisa ampliar de forma substancial as 

matrículas em creches. 

  

http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php
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Tabela 9: Taxa de escolarização da Educação Infantil em Mata 
de São João por localização (2010) 

Localização População de 0 a 5 
anos (A) 

Matrícula 
(B) 

Escolarização 

URBANO 992 990 99,80% 

RURAL 406 145 35,71% 

Total 1398 1135 81,19% 

Tabela 18 

Fontes: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula - http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php 

 

De acordo com os dados do Censo (2010), percebe-se que o número de 

crianças em idade escolar de 4 a 5 anos na zona urbana, atingiu quase 100% no 

acesso à escola, contudo na zona rural temos tão-somente 36% de crianças sendo 

atendidas pela rede municipal, visto que não temos escolas estadual e privada nessa 

localização. Faz-se necessário um estudo para assoalhar o que tem impedido o 

acesso das mesmas. 

O município deve pensar em políticas públicas de respeito e valorização das 

peculiaridades da comunidade campesina.  

Considerando o importante papel que o professor de educação infantil 

representa na educação das crianças, o município estimula a ingressar em cursos de 

graduação e pós-graduação que são oferecidos no pólo da Universidade Aberta. Mas 

para uma Educação Infantil de qualidade algumas ações são imprescindíveis. Sem 

dúvida, uma dessas ações diz respeito à formação contínua de professores e demais 

trabalhadores que atendem diariamente as crianças pequenas. Nesse sentido, o 

município tem empenhado esforços na formação de professores/as, gestores/as e 

coordenadores/as para uma prática mais direcionada e que respeite as peculiaridades 

infantis e ajude na construção das concepções de criança, de ensino e de 

aprendizagem.  

Na rede privada ainda constatamos um maior número de docentes com 

formação em nível médio.  Os mesmos são incentivados a participar de formações 

ofertadas pelo município, entretanto a adesão é mínima. 

Os educandos com deficiência e transtornos são consentidos pelo 

Atendimento Educacional Especializado – AEE e nas salas multifuncionais, as escolas 

da rede municipal passaram recentemente por reestruturações físicas para receber 

esses alunos. 

http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php
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Apesar de estarmos longe do esperado e do que está definido por Lei para 

alcançar os objetivos e finalidades estabelecidos para a educação infantil, primeira 

etapa da educação básica, acreditamos que com a cooperação técnica e financeira e 

compromisso político de todos os entes federados, União, Estado e Município, esses 

objetivos poderão tornar-se realidade. Compete, principalmente, ao Poder Público de 

Mata de São João, por estar mais próximo das reais necessidades e dificuldades 

enfrentadas, definir ações concretas que efetivamente garantam um atendimento 

educacional de qualidade. Reconhecendo a criança, como pequena cidadã, de 

direitos que apesar de competente para participar e falar das questões que lhe dizem 

respeito depende da pessoa adulta e de uma educação articulada para atender suas 

demandas.  

 

2.3.3. Ensino Fundamental7 

 

“Tudo o que a gente puder fazer no sentido de convocar os que vivem em 
torno da escola, e dentro da escola, no sentido de participarem, de tomarem 
um pouco o destino da escola na mão, tudo o que a gente puder fazer nesse 
sentido é pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se põe diante de 
nós que é assumir o país democraticamente 

Paulo Freire 
 
 

A primeira Lei a determinar a obrigatoriedade do Ensino Fundamental no país 

foi a Constituição de1934, antigo primário que tinha duração de 4 (quatro) anos. Em 

1967 essa obrigatoriedade é ampliada para 8 (oito) anos em decorrência da Lei nº 

5.692/71. Modificando a estrutura do ensino, unificando o curso primário e o ginásio 

em um único curso, o antigo 1º grau, com duração de 8 (oito) anos.  

Foi com Plano Nacional de Educação de 2001, Lei nº 10.172/2001 que 

estabeleceu como Meta 1 a universalização do Ensino Fundamental no prazo de 5 

(cinco) anos , garantindo o acesso e permanência de todas as crianças na escola, e 

sua ampliação para 9 (nove) anos – A ideia central das propostas contida no Plano 

Nacional de Educação é que a inclusão definitiva das crianças nessa etapa 

educacional pode oferecer maiores oportunidades de aprendizagem no período da 

                                                           
7 Texto organizado por 1- Denise Guimaraes Fernandes Marins, coordenadora do Ensino Fundamental Anos 
Finais da Secretaria Municipal de Educação. 
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escolarização obrigatória e assegurar que, ingressando mais cedo no sistema de 

ensino, elas prossigam nos estudos alcançando maior nível de escolaridade.  

Em 2005, alterada pela Lei nº 11.114 a LDB, torna obrigatório a matrícula das 

crianças de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental, entretanto, dá margem 

para que se antecipe a escolaridade de 8 (oito) anos para esses alunos, o que 

reduziria a idade de conclusão do Ensino Fundamental em 1 (um) ano.  

É com a lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que altera a LDB, dispondo 

sobre a duração de 9 (nove) anos para Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória 

a partir dos 6 (seis) anos de idade, e concedendo aos sistemas de ensino o prazo até 

2009 para que procedam às devidas adequações de modo que a partir de 2010 esse 

Ensino Fundamental de 9 (nove) anos seja assegurado a todos. 

O Ensino Fundamental com duração de 9 anos abrange a população na faixa 

etária dos 06 (seis) aos 14 (quatorze) anos de idade e se estende, também a todos os 

que, na idade própria, não tiveram condições de frequentá-lo. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação LDB 9394/96, no artigo 24 

§ I, estabelece que a carga horária mínima anual para o Ensino Fundamental será de 

800 (oitocentas) horas, distribuídas em, pelo menos 200 (duzentos) dias letivo e 

efetivo para o trabalho escolar. E a jornada escolar incluirá pelo menos 04 (quatro) 

horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliada o 

período de permanência na escola, conforme artigo 34 da LDB. 

Em relação a matrícula será obrigatório o egresso de crianças com 06 (seis) 

anos completos ou/a completar até o dia 31 de Março do ano que ocorra a matrícula. 

Vale ressaltar que a criança que completou 06 (seis) anos de idade após a data corte 

31/03, deverá ser matriculada na Educação Infantil. 

O município de Mata de São João implantou o Ensino de Nove Anos em todas 

as escolas da Rede Municipal no ano de 2008, salientamos que a sua expansão está 

acontecendo gradativamente, ano a ano e concluirá em 2016, com a matrícula de 

educandos do 9º ano, conforme tabela abaixo:  
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Quadro de progressão 

2008  2009  2010  2011  2012  2013  2014  2015  2016  

1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  1º ano  

1ª 
série  

2º ano  2º ano  2º ano  2º ano  2º ano  2º ano  2º ano  2º ano  

2ª 
série  

2ª 
série  

3º ano  3º ano  3º ano  3º ano  3º ano  3º ano  3º ano  

3ª 
série  

3ª 
série  

3ª 
série  

4º ano  4º ano  4º ano  4º ano  4º ano  4º ano  

4ª 
série  

4ª 
série  

4ª 
série  

4ª 
série  

5º ano  5º ano  5º ano  5º ano  5º ano  

5ª 
série  

5ª 
série  

5ª 
série  

5ª 
série  

5ª 
série  

6º ano  6º ano  6º ano  6º ano  

 6ª 
série  

6ª 
série  

6ª 
série  

6ª 
série  

6ª 
série  

6ª 
série  

7º ano  7º ano  7º ano  

7ªsérie  7ªsérie  7ªsérie  7ªsérie  7ªsérie  7ªsérie  7ªsérie  8º ano  8º ano  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

8ª 
série  

9º ano 

Quadro 1 

 

A forma de estruturação do Ensino de Nove Anos no nosso município 

acompanhou a evolução da Lei nº 11.274/2006, sendo que a expansão está 

acontecendo gradativamente ano a ano e será concluída no ano 2016, com a 

matrícula de educandos no 9º ano. Conforme demonstrado na tabela. 

A entrada de crianças de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Mata de São João, implica assegurar-lhes garantia de aprendizagem e 

desenvolvimento pleno, atentando para a grande diversidade social, cultural e 

individual dos alunos, o que demanda espaços e tempos diversos de aprendizagem. 

Na perspectiva da continuidade do processo educativo, o Ensino Fundamental terá 

muito a ganhar se absorver da Educação Infantil a necessidade de recuperar o caráter 

lúdico da aprendizagem, particularmente entre as crianças de 6 (seis) a 10 (dez) anos 

que frequentam as suas classes, tornando as aulas menos repetitivas, mais 

prazerosas e desafiadoras e levando à participação ativa dos alunos. A escola deve 

adotar formas de trabalho que proporcionem maior mobilidade às crianças na sala de 

aula, explorar com elas mais intensamente as diversas linguagens artísticas, a 

começar pela literatura, utilizar mais materiais que proporcionem aos alunos 

oportunidade de racionar manuseando-os, explorando as suas características e 

propriedades, ao mesmo tempo em que passa a sistematizar mais os conhecimentos 

escolares. 
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A oferta de matrícula do Ensino Fundamental  a população do Campo é 

universal, pois há uma preocupação  com os educandos que residem na Zona Rural, 

por esse motivo foi construída escolas  em cada Comunidade a saber: Escola Maria 

de Lourdes Seixas, localizada na Vila de Camaçari, Escola Arnaldo Prado, localizado 

no Portão do Lunda JK, Escola Catarino Ribeiro da Silva, localizada na Vila de 

Itapecirica e a Escola Antônio Francisco Alves, localizada na Pedra do Salgado 

.Quanto as comunidades menores os educandos são  encaminhados para escola 

mais próxima a sua residência.  

Mesmo com pouca frequência o município cumpre a lei no sentido de garantir 

o acesso e a permanência dos filhos de profissionais que se dedicam a atividades de 

caráter itinerante, enquanto seus pais estão realizando suas atividades no município, 

mas não temos uma normativa a ser seguida pelas escolas. 

O Município oferta e participa de atividades extracurriculares que incentivam 

às habilidades que estimulem os educandos, inclusive, mediante a certames e 

concursos nacionais tais como: Olímpiada Brasileira de Língua Portuguesa, Olímpiada 

Brasileira de Matemática. Para motivar os educandos a estudarem e em consequência 

conhecerem a história da emancipação política do município a Secretaria Municipal 

de Educação, estabelece anualmente no mês de abril, através de normativa enviada 

as escolas o edital do Concurso de Talentos que tem como objetivo estimular os 

educandos a valorizarem a sua cidade e apresentar através da arte seus 

conhecimentos e serão premiados as três melhores apresentações por categoria. O 

Projeto Mais Leitura que tem como objetivo estimular os educandos o hábito da leitura 

e ao final do ano são premiados os educandos que se destacarem no referido projeto. 

É mais adequado tratar a população escolar do Ensino Fundamental regular 

sob a ótica de múltiplas infâncias e adolescências visto que, como sujeitos históricos 

que são, as características de desenvolvimento dos alunos estão muito relacionadas 

com seus modos próprios de vida e suas múltiplas experiências culturais e sociais. 

Há flexibilidade na organização do trabalho pedagógico, e o calendário 

escolar disponibiliza 201 (duzentos e um) dias, com o objetivo que cada escola em 

particular possa utilizar esse dia para comemorar o padroeiro da sua comunidade ou 

festividade da qual está inserida. 

Deve-se intensificar as ofertas culturais dentro dos espaços escolares e fora 

deles, promovendo relações das escolas com instituições e movimentos de difusão. 
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Levando em consideração que as atividades culturais devem ser adequada a faixa 

etária dos educandos de forma a contemplar todos os segmentos. 

Esse é, pois, um período em que se deve intensificar a aprendizagem das 

normas da conduta, com ênfase no desenvolvimento de habilidades que facilitem os 

processos de ensino e de aprendizagem.  

Ampliam-se as suas possibilidades intelectuais, o que resulta na capacidade 

de realização de raciocínios mais abstratos. Os alunos se tornam crescentemente 

capazes de ver as coisas a partir do ponto de vista dos outros, superando, dessa 

maneira, o egocentrismo próprio da infância. Essa capacidade de descentração é 

importante na construção da autonomia e na aquisição de valores morais e éticos.  

Os educadores, atentos a esse processo de desenvolvimento, deverão buscar 

formas de trabalho pedagógico e de diálogo com os alunos, compatíveis com suas 

idades, lembrando sempre que esse processo não é uniforme e nem contínuo. 

O Município oferece atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 

esportivas nas escolas através do Programa Federal Atleta na Escola e também 

Projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal: Contra turno e Intercolegiais. 

Contra turno onde os educandos no turno reverso participam de modalidades onde a 

escolha é feita pelos mesmos e o Intercolegiais que acontecem entre as escolas do 

município, mas as atividades esportivas acontecem apenas para os educandos do 6º 

ao 9º ano. Devendo expandir para os educandos do 1º ao 5º ano. 

Novos desafios se colocam também para a função dos educadores diante do 

aumento das informações nas sociedades contemporâneas e da mudança da sua 

natureza. Mesmo quando experiente, o educador muitas vezes terá que se colocar na 

situação de aprendiz e buscar junto com os alunos as respostas para as questões 

suscitadas. Seu papel de orientador da pesquisa e da aprendizagem sobreleva, assim, 

o de mero transmissor de conteúdos. (Diretrizes Curriculares Nacionais p.111). 

A Formação Continuada abrirá um leque   de debates com as instituições 

sobre a importância da ampliação e a efetividade da qualidade do ensino de Nove 

Anos, através de aprofundamento metodológico, garantindo os processos de ensino 

aprendizagem de forma eficiente e eficaz. Oferta a formação das TIC’S para ser 

utilizada como uma ferramenta pedagógica em sala de aula, embora não seja uma 

realidade que aconteçam em todas as escolas devido a falta de acesso a banda larga 

e escassez de material de multimídia. 
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Outro ponto a considerar é o crescimento da violência e da indisciplina nas 

escolas de todo o país (reflexos não só da violência das sociedades contemporâneas, 

mas também da violência simbólica da cultura da escola que impõe normas, valores 

e conhecimentos tidos como universais e que não estabelece diálogo com a cultura 

dos alunos) o que tem dificultado sobremaneira a aprendizagem dos alunos e o 

trabalho dos professores, provocando entre estes uma atitude de desânimo diante do 

magistério, revelada pelo alto índice de absenteísmo dos docentes e pelas reiteradas 

licenças para tratamento de saúde.  

Em face desse contexto, se torna imperativo um trabalho entre as instituições, 

as famílias e toda a sociedade no sentido de valorizar a escola e o professor. Além 

disso, é necessária forte articulação da unidade escolar com a família e os alunos no 

estabelecimento das normas de convívio social na escola, construídas com a 

participação ativa da comunidade e dos alunos e registradas em um regimento escolar 

pautado na legislação educacional e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90). 

A cada bimestre nas escolas da rede municipal, acontecem os Plantões 

Pedagógicos com o objetivo de incentivar a participação dos pais ou responsáveis ao 

acompanhamento das atividades escolares sendo também uma forma de 

estreitamento das relações entre a escola e a família. 

Mais um desafio com que se depara a rede municipal de educação como em 

todo o país, diz respeito à articulação do Ensino Fundamental com as demais etapas 

da educação, especialmente com a Educação Infantil e com o Ensino Médio. Para a 

sua superação é preciso que o Ensino Fundamental passe a incorporar tanto algumas 

práticas que integram historicamente a Educação Infantil, assim como traga para o 

seu interior preocupações compartilhadas por grande parte dos professores do Ensino 

Médio, como a necessidade de sistematizar conhecimentos, de proporcionar 

oportunidades para a formação de conceitos e a preocupação com o desenvolvimento 

do raciocínio abstrato, dentre outras.  

Além disso, é preciso garantir que a passagem da Pré-Escola para o Ensino 

Fundamental não leve a ignorar os conhecimentos que a criança já adquiriu. 

Igualmente, o processo de alfabetização e letramento, com o qual ela passa a estar 

mais sistematicamente envolvida, não pode sofrer interrupção ao final do primeiro ano 

dessa nova etapa da escolaridade. 



67 

É necessário que haja uma integração maior entre os anos iniciais e os anos 

finais do Ensino Fundamental. A rede municipal de ensino há que superar os 

problemas localizados na passagem das séries iniciais e a das séries finais dessa 

etapa, decorrentes de duas diferentes tradições de ensino. Os alunos, ao mudarem 

do professor generalista dos anos iniciais para os professores especialistas dos 

diferentes componentes curriculares, costumam se ressentir diante das muitas 

exigências que têm de atender, feitas pelo grande número de docentes dos anos 

finais. Essa transição acentua a necessidade de um planejamento curricular integrado 

e sequencial e abre a possibilidade de adoção de formas inovadoras a partir do 6º 

ano. 

Vale ressaltar que o município de Mata de São João, busca fazer uma 

articulação entre todos os segmentos para que se tenha um trabalho sequenciado, 

onde não haja ruptura nas competências e habilidades adquiridas pelos educandos. 

As escolas da rede municipal, seguem a   Matriz Curricular de Referência, sendo 

utilizada da Educação Infantil até a Educação de Jovens e Adultos que foi elaborada 

em 2009 com a participação dos educadores. Entrando em vigor no ano de 2010. Ao 

ser elaborada a referida matriz tomou como base os documentos oficiais a saber: 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental (PCN’S), Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil. No ano de 2014, foi feita a reformulação 

na matriz do Ciclo de Alfabetização que tomou como base os Direitos de 

Aprendizagem e as Diretrizes Nacionais para o Ensino de Nove Anos. Vale ressaltar 

que a matriz deverá ser revisada, haja vista as novas diretrizes do Ensino 

Fundamental, da Educação Infantil e da Educação de Jovens e Adultos. 

Alicerce da Educação Básica, o Ensino Fundamental tem constituído foco 

central da luta pelo direito à educação. No Brasil, nos últimos anos, sua organização 

e seu funcionamento tem sido objeto de mudanças que se refletem nas expectativas 

de melhoria de sua qualidade, de sua ampliação e de sua abrangência, 

consubstanciadas em novas leis, normas, sistemas de financiamento, sistema de 

avaliação e monitoramento, programas de formação e aperfeiçoamento de 

professores, e o mais relevante em termo de preocupações, à necessidade de um 

currículo e um novo projeto político-pedagógico que sejam capazes de dar conta dos 

grandes desafios educacionais da contemporaneidade.(PARECER CNE/ Nº 11/2010). 
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Salientamos que a Secretaria de Educação e os sujeitos atuantes na 

educação, elucidará esforços para a melhoria da qualidade do Ensino Fundamental 

nas escolas da rede municipal de Ensino. 

 

2.3.4. Ensino Médio 

Coube aos jesuítas a função de implantar no Brasil a primeira educação 

formal. Seu principal objetivo era converter as pessoas à fé católica, incluído povos e 

civilizações que naquela época começaram a ser civilizadas, e nesse intuito, os índios 

brasileiros foram submetidos a um sistema de ensino que não se adequava às suas 

necessidades, mas atendia a um interesse daqueles que os ensinavam. Ver-se, 

portanto, que já na colonização não havia um reconhecimento do outro como ser ativo 

e consciente de seus atos. Nesse período de sociedade escravista, o sistema de 

ensino como conhecemos hoje não tinha lugar para ser praticado nas grandes 

massas. O ensino limitava-se a formação de almas obedientes aos seus senhores e, 

sobretudo ao catolicismo. Somente com a chegada da Família Real no Brasil, houve 

mudanças sutis e que para poucos que iria dirigir o país que deixaria a condição de 

colônia e passaria a ser reino unido de Portugal. 

No governo de Getúlio Vargas, foi criado os cursos complementares onde as 

propostas pedagógicas mudavam de acordo ao curso desejado pelo aluno. Somente 

com a reforma de Gustavo Capema8 já no ano de 1942 é que o Ensino Médio toma a 

forma que hoje nos parece familiar sendo dividido em cientifico e clássico, ambos com 

duração de três anos. Estes cursos funcionariam como uma base para o Ensino 

Superior, entretanto quem optasse pelo curso técnico-profissionalizante era impedido 

de prestar exames para o Nível Superior, sendo necessário o ensino secundário 

integral, fato que tornava essa opção menos atraente para as classes média e alta 

(SANTOS)9. 

Em 1961, é sancionado a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

que trata da educação de grau médio no Art. 33 e 34, e colocar em pé de igualdade 

os cursos secundários técnicos e pedagógicos. Somente em 1996, foi aprovada é feita 

a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que divide a educação 

                                                           
8Ministro da Educação e Saúde entre 23/07/1934 a 30/10/1945 para maiores 
informações<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13513&Itemid=1178
> e<http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0069_10.html> 
9 Rulian Rocha dos Santos – Breve Histórico do Ensino Médio no Brasil, 2010 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13513&Itemid=1178
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13513&Itemid=1178
http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/educacao/0069_10.html
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formal no país desta forma: Ensino básico, Fundamental, médio, profissionalizante e 

superior. 

Em Mata de São João, há três escolas estaduais que oferecem matriculas no 

Ensino Médio, sendo duas na sede do município e uma no litoral, há ainda uma escola 

particular. 

O governo municipal auxilia a rede estadual de ensino cedendo professores 

de sua rede para atuarem nas escolas estaduais quando não há professores nestas 

escolas para suprirem a demanda. Apesar de haver cooperação por parte do governo 

do município para atender a carência da rede estadual, mesmo não possuindo 

nenhum contrato firmado de cooperação entre estas instâncias. O município possui 

escolas onde são aplicadas as provas do ENEM; entretanto, um levantamento feito 

pelo GUMA10, apenas um pequeno percentual dos alunos que acessam o Nível 

Superior o fazem por meio de notas obtidas no ENEM. 

O Plano Municipal de Educação com validade até o ano de 2024 abrange todo 

o sistema de educação do território municipal, desde a educação infantil até o Ensino 

Superior público e privado, e não apenas as instâncias subordinadas à Secretária 

Municipal de Educação. Sendo assim, este plano abrange toda a educação formal 

ministrada no município, incluindo-se nessa relação todas as escolas, não importando 

sua entidade mantenedora. Por essa razão, o Plano Municipal de Educação, é 

também voltado para o Ensino Médio que é ministrado no município pelo Governo do 

Estado e pela rede privada. 

 

2.4. MODALIDADES DE ENSINO 

Essa seção fundamenta as discussões e os debates do PME, a partir do 

contexto municipal, na tentativa de conjugar esforços para se adequar às leis e 

verificar a dimensão do atendimento para essa demanda, afim de melhorar a 

educação oferecida em Mata de São João e torná-la mais eficiente e com qualidade 

para a comunidade local. 

 

2.4.1. Educação De Jovens E Adultos-EJA11 

                                                           
10  Grupo dos Universitário Matense, órgão filiado a SEDUC, criado pela lei, 223/2005 de 19 de abril de2015, 
oferece ônibus para transportar os alunos até a faculdade ou auxilio para custear quando não há possibilidade 
do ônibus atender o roteiro do aluno. 
11 Texto Organizado por Rute Carvalho, professora da rede municipal do Ensino Fundamental Anos Finais. 
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Educação de Jovens e Adultos– EJA é a modalidade de ensino que abrange 

as etapas dos ensinos fundamental e médio da rede escolar pública brasileira, é 

também acolhida pelas redes particulares, que recebem os jovens e adultos, que não 

tiveram oportunidades de ingressar ou concluir os anos da educação básica em idade 

apropriada por qualquer motivo. A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é 

caracterizada como educação pública, para as pessoas com experiências 

diferenciadas de vida e de trabalho. A idade mínima para o ingresso na EJA é de 15 

anos para o Ensino Fundamental e 18 anos para o Ensino Médio. 

No Brasil, a educação ganha espaço por volta de 1549, com o trabalho de 

catequização desenvolvido pelos jesuítas, pois estes acreditavam que não seria 

possível converter os índios sem que os mesmos soubessem ler e escrever. O 

surgimento da Educação de Jovens e Adultos teve início nos anos 60 com a forte 

mobilização popular, frente a movimentos de cultura e educação espalhando-se por 

todo país. Tendo como seu grande precursor nosso renomado mestre Paulo Freire, 

que trazia em seus métodos a principal característica da EJA “o sujeito como ator de 

seu próprio aprendizado”, educando para conscientização, pela formação de sujeitos 

críticos, educação pela liberdade.  

O principal objetivo da Educação de Jovens e Adultos é: de auxiliar cada 

indivíduo a tornar-se tudo aquilo que ele tem capacidade para ser. Durante vários anos 

foram desenvolvidos projetos para a alfabetização de Jovens e Adultos, destaca-se, 

portanto, alguns deles: O Mobral – Movimento Brasileiro de Alfabetização, de 1967-

1985; fundação Educar, de 1986-1990 e o Programa Brasil Alfabetizado, Nesta 

década, ocorreu um avanço na Educação de Jovens e Adultos,pois  incluiu –se 

também as classes de alfabetização. Em 2002, na gestão do governo de Luís Inácio 

Lula da Silva, foi criado o Programa Brasil Alfabetizado e das Ações de continuidade 

da EJA. 

A alfabetização de jovens e adultos transcende o ato de ensinar, pois a 

aprendizagem é a construção de uma perspectiva de mudança e neste segmento de 

educação, a aprendizagem acontece ao longo da vida, sendo resultado de um traba-

lho participativo e comporta as orientações para a reestruturação da Educação de 

Jovens e Adultos. 

O processo de educação no indivíduo tem três dimensões sendo estes: a 

individual, a profissional e a social. A primeira considera a pessoa como um ser 

incompleto, que tem a capacidade de buscar seu potencial pleno e se desenvolver, 
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aprendendo sobre si mesmo e sobre o mundo. Na profissional, está incluída a 

necessidade de todas as pessoas se atualizarem em sua profissão, todos precisam 

se atualizar. No social (sendo este, a capacidade de viver em grupo), um cidadão, 

para ser ativo e participativo, necessita ter acesso a informações e saber avaliar 

criticamente o que acontece. (IRELAND, 2009, p. 36). 

O ensinar no EJA requer o envolvimento e a sensibilidade do professor, em 

acolher esses educandos com suas diversidades, respeitando-as e valorizando-as, a 

fim de que esses alunos possam se sentir realmente como membros participantes da 

comunidade escolar. Cabe ao docente lidar com as diferenças, para manter um 

ambiente de aprendizagem harmonioso e criativo, através da valorização do modo de 

ser e de aprender de cada discente. 

A escola deve propiciar a integração estes educandos com a comunidade 

apresentando-lhe uma gama de outras manifestações culturais, valorizando 

sobretudo, sua cultura de origem, também promover a estes o seu reconhecimento 

como sujeitos históricos capazes de transformar a realidade em que vivem, ou seja, 

tornando-os cidadãos ativos e participativos na sociedade. 

Portanto, as ações pedagógicas da EJA devem ser direcionadas de maneira 

especial, capaz de dar subsídios teóricos/ práticos aos professores, oportunizando a 

realização de práticas pedagógicas, por estes profissionais que visam atender esta 

clientela heterogênea, que merece respeito por suas diversidades sócio-histórico-

culturais. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) deve contemplar as peculiaridades de 

cada sujeito, enfatizando que as experiências de vida que eles trazem consigo é algo 

inegável. Por isso, há muito a ser feito para que esses sujeitos, donos de suas próprias 

relações, sejam levados em consideração no ambiente escolar. 

Enfim, é importante que os jovens e adultos percebam que a escola não 

apenas os aceita, mas de forma sublimada, contempla e valoriza o  conhecimento que 

eles manejam com certa destreza, pois  Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um 

processo de acolhimento destes seres  humanos, que compõem este cenário de 

Jovens e Adultos com múltiplas necessidades, proporcionando  seu crescimento 

pessoal e profissional ,bem como valorizando o modo inerente  de ser e de aprender 

de  cada discente, promovendo sua inserção na sociedade.  

A rede Municipal de Mata de São João propicia a oferta gratuita da Educação 

de Jovens e Adultos, escolar público; tornando-se necessário, a promoção da busca 
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ativa de jovens fora da escola e ministrar o acompanhamento e o monitoramento em 

coadjuvação com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude. 

A Secretaria Municipal de Educação identifica e mobiliza a demanda 

Educação de Jovens e Adultos, no que tange a alfabetização e a garante a 

continuidade dos estudos, pois esta é propagada mediante o meio de comunicação 

mais abrangente que é a rádio local, entretanto, não atinge toda a demanda. Até o 

momento não são realizadas chamadas públicas para este segmento que promova 

busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com a 

organização da sociedade civil. 

Devido a escassez da demanda local, em detrimento a violência causada 

pelas drogas o que contribuiu para o afastamento do aluno na comunidade escolar, 

esta clientela não é atendida em todas as escolas do município ficando centralizada 

apenas em uma e acontece apenas, no período noturno com disponibilidade de 

transporte em perfeito estado. 

O município executa ações de atendimento ao estudante deste curso 

supracitado com o transporte em perfeito estado, os alunos deste segmento são 

comtemplados com a alimentação, porém sem recursos específicos, pois há um 

mecanismo igual ao do Fundamental para manter esta alimentação, a qual deve se 

adequar com a faixa etária e a realidade climática. Falta acontecer o atendimento 

oftalmológico e a oferta dos óculos. Também faz-se necessário estabelecer 

mecanismos e incentivos que integram os segmentos empregadores, públicos e 

privados, e os sistemas de ensino, com o objetivo de promover a compatibilização da 

jornada de trabalho dos empregados. 

Também o município ainda não consegui desempenhar a diagnose dos 

Jovens e Adultos com Ensino Fundamental e Médio incompletos, objetivando a 

demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos. Necessita-se também 

mecanismo e incentivos que integram os segmentos empregadores, públicos, 

privados e os sistemas de ensino objetivando a promoção da compatibilização da 

jornada de trabalho dos empregados.  

A Educação Jovens e Adultos nas etapas de Ensino Fundamental e Médio, 

ainda não é disponibilizada a oferta às pessoas privadas de liberdade em 

estabelecimentos penais, por consequência não é assegurado a formação específica 

dos professores.  

http://www.sinonimos.com.br/coadjuvacao/
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O educando é acompanhado pelo coordenador pedagógico, o qual apropria-

se do nivelamento e da diagnóstica, porém carece da fomentação de programas e 

desenvolvimento de tecnologias acompanhamento pedagógico individualizado, 

recuperação e progressão parcial. E buscar forma integrada de ensino. 

A Secretária Municipal de Educação não disponibiliza a oferta de orientação 

pedagógica e material específico para os professores da e Educação de Jovens e 

Adultos. 

Até o momento, não foi oferecido ao município projetos inovadores que 

tenham passado pelo conhecimento da equipe gestora da coordenação municipal. 

Também ainda, não foram implementados programas de capacitação tecnológica da 

população Jovens e Adultos voltados para os segmentos com baixos níveis de 

escolarização formal e estudantes com deficiência.  

Secretaria de Educação e as Unidades Escolares asseguram por meio da 

matriz curricular a promoção e implementação da lei que regulamenta o ensino de 

História e Cultura Afrodescendente e Indígena. É ofertada a matrículas de Educação 

de Jovens e Adultos, todavia sem a forma integrada à Educação Profissional, nos 

Ensinos Fundamental e Médio. Também   não contempla a demanda das 

necessidades especificas dos idosos. 

O município tem dificuldade em fomentar a integração da Educação de Jovens 

e Adultos com a Educação Profissional, em cursos planejados, pertinentes ao público 

alvo. 

 

2.4.2. Educação Profissional 

A Educação Profissional é iniciada no Brasil de maneira informal já na 

colonização, onde índios foram treinados para exercer um trabalho de extrativismo 

que não lhe era familiar, em troca de itens. Mais tarde o mesmo ocorreu com os 

escravizados frutos da diáspora africana, para cuidar das lavouras no Brasil. Nota-se 

que até aquele momento a educação informal profissionalizante era estreitamente 

voltada ao serviço laboral; somente com a descoberta do ouro em Minas Gerais e com 

ela a criação da Casa de Fundição e de Moedas houve a necessidade de especializar 

o ensino para exercer estas funções cuja admissão era exclusiva de filhos de homens 

brancos que já eram empregados na própria Casa. Após seis anos de aprendizado, 
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uma banca examinadora avaliava os aprendizes que podia ou não receber uma 

certidão de aprovação. 

Em 1808, com a chegada da família real para o Brasil cria-se demandas de 

serviços que não podiam ser atendidas no País e para supri-las é criado o Colégio de 

Fábricas, hoje considerado o primeiro estabelecimento criado pelo poder público. O 

colégio era responsável pela educação de artistas e aprendizes lusitanos. 

Somente em 1906, o então governador do Rio de Janeiro, Nilo Peçanha criou 

quatro escolas públicas voltadas ao ensino profissional, sendo uma delas dedicada à 

aprendizagem agrícola. A obrigatoriedade do ensino profissionalizante no Brasil só 

ocorre em 1927, por meio de projeto sancionado pelo Congresso Nacional, e na 

Constituição de 1937 em seu artigo 129 trata sobre o ensino técnico, profissional e 

industrial. A lei atribuía as industrias a obrigatoriedade de criar escola de aprendizes 

nas suas áreas de atuação e em troca recebiam subsídios pelo poder público. 

Em 1941, a Reforma Capema12 estipulou que o ensino profissional pertenceria 

a etapa do Nível Médio e para acessar os cursos técnicos eram necessários passar 

por um exame de admissão. Com o surgimento da indústria automobilística no 

governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), o ensino profissional dá maior 

importância para a formação de profissionais orientados, para as metas de 

desenvolvimento do país. A mão de obra mostrou-se indispensável no aumento do 

processo de industrialização. Até este ponto o ensino técnico-profissional no Brasil 

ainda é optativo para os estudantes, mas em 1971, a lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira – LDB de 11 de agosto, com o intuito de rapidamente formar 

técnicos muda o currículo do segundo grau (antigo Ensino Médio), que passa a ser 

técnico-profissional. Somente em 1996, a segunda LDB é sancionada trazendo dentre 

outras mudanças a separação da Educação Profissional e do Ensino Médio, além de 

definir o sistema de certificação profissional permitindo o reconhecimento das 

competências adquiridas fora do sistema escolar. 

No município de Mata de São João são, a educação profissional ainda não é 

oferecida de forma integrada ao Ensino Médio, entretanto com iniciativa da Prefeitura 

Municipal, em parceria com o SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) 

                                                           
12 Nome da reforma do sistema educacional brasileiro realizada durante a Era Vargas (1930-1945), sob o 
comando do ministro da educação e saúde Gustavo Capanema. Essa reforma, de 1942, foi marcada pela 
articulação junto aos ideários nacionalistas de Getúlio Vargas e seu projeto político ideológico, implantado sob a 
ditadura conhecida como “Estado Novo”. Fonte: http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=371  

http://www.educabrasil.com.br/eb/dic/dicionario.asp?id=371
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são oferecidas vagas para jovens de quatorze a vinte e anos que residem no município 

sendo oferecidos cursos de auxiliar administrativo, operador de sonda e auxiliar de 

laboratório químico, no ano de dois mil e quatorze, foi iniciado o curso de eletricista 

industrial13. As aulas do SANAI são ministradas nas escolas estaduais localizadas no 

Município ou no Polo UAB, em razão deste possuir melhor infraestrutura, além de 

acesso a internet. 

 

2.4.3. Educação Inclusiva 14 

A Educação Inclusiva corresponde a um movimento social e político alinhado 

à superação de visões estritamente patológicas das necessidades educacionais 

especiais (NEEs). Tal ação educativa começou a ganhar força desde as conferências 

organizadas pela ONU em prol do tema Deficiência. O ano de 1981 foi eleito como o 

Ano Internacional da Pessoa Deficiente e, a partir dele, a expressão Inclusão passou 

a ser debatida por diversos países, por meio da aprovação de Declarações 

Internacionais, Leis, Decretos e Políticas Públicas.  

Em meados da década de 1990, inicia-se o movimento educacional que 

preconiza que Escola deve atender a todo e qualquer aluno. A máxima foi amplamente 

discutida em fóruns internacionais (Jontien, Salamanca e Dakar), momentos, em que 

o Brasil se tornou partidário e consignou tal decisão para sua realidade educacional. 

O direito ao atendimento educacional especializado está igualmente previsto 

na LDB, art. 58, parágrafo 1º que determina: “haverá, quando necessário, serviços de 

apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 

educação especial”.  

Compreende-se uma nova interpretação, pois a Educação Especial sempre 

foi vista como a modalidade de ensino que substituía a escolaridade regular, para 

estudantes com deficiência. Porém, na nova concepção, perpassa e complementa as 

etapas da Educação Básica e Superior. Por esse motivo, os estudantes com 

deficiência, especialmente os que estão em idade de cursar o Ensino Fundamental e 

Médio (dos 06 aos 17 anos de idade), não podem frequentar unicamente os serviços 

de Educação Especial (classes especiais, salas de recursos e outros), devendo estar 

                                                           
13 Informações retiradas de http://www.matadesaojoao.ba.gov.br/informativo/informativo-
materia.php?not_id=675 
14 Por 1- Magna Suely Santos Alves Furtado; Fonte ARANHA, M.S.F. Paradigmas da relação da sociedade com as 
pessoas com deficiência. 
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matriculados e frequentando regularmente, as turmas de sua faixa etária, nas escolas 

comuns.  

No que concerne à Educação Infantil a LDB institui que “a oferta de educação 

especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 

durante a educação infantil” (art. 58, § 3º). Trata-se de cumprir uma prerrogativa legal, 

que diz respeito ao direito indispensável de toda e qualquer pessoa à educação e que, 

não sendo acatada, pode acarretar às famílias penalidades decorrentes do crime de 

abandono intelectual de seus filhos/as (Código Penal, artigo 246).  

A ideia da acessibilidade, na esfera educacional afirma a importância de 

ações destinadas à eliminação de barreiras no acesso à educação, para a plena e 

efetiva participação de todos os alunos no seu processo de aprendizagem. 

Matrículas da Educação Especial em Mata de São João em 2015 

  Etapas da Educação Básica 

Total 

  Ed. 

Infantil 

Séries 

Iniciais 

do 

E.F. 

Séries 

Finais 

do 

E.F. 

Ens. 

Médio 

Deficiência Visual 0 4 8  12 

Deficiência Mental 32 124 62  218 

Deficiência Física 0 68 44  112 

Deficiência Auditiva 0 2 22  24 

Deficiências Múltiplas 1 82 69  152 

Altas habilidade/superdotação 0 0 0  0 

Transtornos Globais do 

Desenvolvimento 

4 96 22  122 

Total 33 280 205  518 

Tabela 19 

Fonte: Secretária Municipal de Educação 

 

Na tabela acima, são apresentados os dados de matrículas da Educação 

Especial, sendo que consta de 518 alunos isso inclui um aluno com múltiplas 

deficiências, por isso o total da tabela está acima do número de alunos realmente 

atendidos. 

Sendo assim, o município de Mata de São João atende 277 alunos com 

necessidades educativas especiais matriculados na rede municipal divididos entre: 
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zona urbana e rural. É ofertada em todos os segmentos de ensino, proporcionando a 

todos os alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação o atendimento educacional especializado. 

Recentemente, foram implantadas salas de recursos multifuncionais em cinco 

unidades escolares estrategicamente selecionadas e salas de apoio em toda rede 

municipal. Infelizmente o atendimento especializado restringe-se apenas aos alunos 

das Escolas Públicas Municipais. 

As primeiras salas multifuncionais foram implantadas na rede no ano de 2011, 

quando recebeu-se recursos didáticos, computadores adaptados e materiais 

específicos do Ministério da Educação. 

O atendimento a esses alunos é realizado na rede regular de ensino pelas 

escolas e no contra turno pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE), a fim 

de atender as suas especificidades visando suplementar e/ou complementar as ações 

da escola garantindo assim, o direito de permanência na escola e a efetiva 

aprendizagem. 

O município identifica os alunos com NEE no ato da matrícula e os pais são 

orientados a apresentar o relatório médico, assim os alunos são encaminhados para 

o acompanhamento do AEE. Além das crianças que nascem com deficiência e são 

encaminhadas ao AEE pela Secretária de Saúde, para atendimento precoce. 

A equipe do Atendimento Educacional Especializado é composta 01 

Coordenador Geral, 01 Coordenadora Pedagógica, 08 professores, sendo que 03 são 

especialistas e os outros estão cursando a especialização. Os professores 

especialistas são itinerantes e se reversam para fazer acompanhamento nas escolas 

da zona urbana e rural, 01 Psicóloga e 01 Fonoaudióloga.  

Nesse contexto é possível reconhecer o esforço da SME em atender esses 

alunos com NEE mas, a equipe precisa ser ampliada pois a cada ano aumenta o 

número de alunos com NEE e para um atendimento de qualidade necessita-se de 

mais profissionais: tanto da área de educação, quanto na área da saúde. 

É imprescindível uma articulação maior entre educação, saúde e ação social, 

pois não contamos com profissionais da saúde como neurologista e psiquiatra 

pediátrico, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional para o atendimento dos alunos de 0 

a 17 anos. Estes profissionais são indispensáveis, para o acompanhamento e 

desenvolvimento doa alunos com NEE pois, precisa-se de uma equipe multidisciplinar 

para atender autista e alunos com múltiplas deficiências. 



78 

Atualmente, no nosso município tem-se a problemática de um número 

considerável de alunos sem relatório médico, que precisam de atendimento 

especializado e acompanhamento psiquiátrico. Na área de assistência social, precisa-

se de um acompanhamento mais efetivo dos alunos com necessidades educativas 

especiais e suas famílias. É de grande importância esta articulação entre as três 

secretarias: Educação, Saúde e Ação Social. Infelizmente existe pouca articulação 

desses setores em relação ao trabalho com os alunos com NEE. 

Quanto ao transporte escolar dispõe-se de um micro-ônibus adaptado às 

necessidades dos alunos inclusive com limitações físicas, que atende apenas a zona 

urbana, já os alunos com NEE que moram na zona rural e litoral utilizam o mesmo 

transporte dos demais alunos. A SME através do Coordenador da Educação Especial 

do Município promove formações durante o ano para os motoristas e monitores 

visando prestar um bom serviço às crianças e suas famílias. 

O município garante a matrícula de todos os alunos com deficiências, 

transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, na rede 

municipal de ensino, efetivando a valorização da diversidade e garantia da cidadania. 

No entanto, para que haja a garantia de direitos desses alunos realiza-se no município 

o mapeamento através do censo escolar e pelos agentes de saúde que fazem visitas 

domiciliares por área. 

A participação da família precisa ser mais efetiva nas discussões sobre 

educação especial, pois as que acontecem são relativas à aprendizagem e ações que 

são desenvolvidas pela equipe do AEE e não a respeito da educação especial no 

município. 

Em relação, a formação de professores, faz-se necessário uma formação na 

área de educação especial que contemple todos os professores da rede, pois a que 

aconteceu recentemente foi específica para o Ensino Fundamental anos finais, isto, 

porque os professores solicitaram. O município garante a presença do professor 

especialista nos atendimentos nas salas multifuncionais, de apoio, além de orientação 

à escola e aos professores dos alunos com deficiências. As demais funções que temos 

na equipe, como intérprete, professor de libras, monitores, fonoaudiólogo e cuidador 

que ainda não estão oficialmente regulamentadas. 

Necessita-se atentar para o currículo, os métodos, os recursos educativos e 

a organização do trabalho pedagógico que contemplem os alunos com NEE e suas 
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especificidades promovendo a inclusão. Alguns materiais são adquiridos com 

recursos próprios. 

A Educação Especial deve integrar o Projeto Político Pedagógico das escolas 

e conter ações voltadas para atender os alunos com deficiências, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação promovendo a inclusão escolar 

e social desses alunos. 

Existe uma preocupação do município através da SME com o 

acompanhamento e monitoramento do acesso à escola, do combate as situações de 

discriminação-preconceito e violência através dos trabalhos desenvolvidos pelos 

coordenadores do AEE e professores especialistas. 

Os professores especialistas do AEE necessitam de formação específica na 

área de educação especial. É preciso o incentivo às pesquisas voltadas para 

desenvolver metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de 

tecnologia assistiva, com vistas à promoção de ensino e aprendizagem dos alunos 

com NEE, precisa-se também da manutenção dos equipamentos que já existem e 

materiais que atendam as especificidades dos alunos, principalmente autistas. O AEE 

precisa de espaços adequados para atendimento, das salas de atividade de vida diária 

(AVDS) imprescindíveis para a melhoria da qualidade de vida destes alunos.  

Embora existam pessoas com deficiências bastante significativas, deve-se 

lembrar de que, como estudantes, elas têm o mesmo direito de acesso à educação 

que as demais, com ou sem deficiência, em ambiente escolar não segregado. Com o 

propósito de assegurar a todos/as o direito que lhes assiste ao processo de construção 

do conhecimento. 

2.5. DESAFIOS EDUCACIONAIS 

Essa seção fundamenta os desafios da educação eleitos neste PME em 

articulação com o PNE, que são as políticas de alfabetização – alfabetização infantil, 

educação em tempo integral, qualidade da educação básica e formação e valorização 

dos profissionais da educação 

 

2.5.1. Política de Alfabetização – Alfabetização Infantil15 

                                                           
15 Artigo por Erileia Espedito, coordenadora do ciclo de alfabetização da escola Maria Odília e Ednalva Celestina 
dos Santos, coordenadora do Ensino Fundamental Anos Iniciais da Secretaria Municipal de Educação. 
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Uma das principais ferramentas para o desenvolvimento social do indivíduo é 

a educação. A partir do momento em que nasce o ser humano passa a viver em 

sociedade, iniciando com a família e comunidade em que se encontra inserido, com 

isso, estabelecer relações pessoais com os demais grupos sociais. Desta forma, este 

ambiente propiciará os subsídios necessários para sua construção de indivíduo social. 

Normalmente um dos primeiros locais que se inicia o contato social, fora do 

estabelecimento familiar, é na escola, onde terá de se adaptar ao novo e ao diferente. 

Nos primeiros anos escolares aprenderá a construir conhecimentos e a base que 

servirá de estrutura no seu desenvolvimento educacional, a leitura e escrita. O período 

de alfabetização é a essência do ensino escolar. Aprender a ler e escrever consiste 

em um dos primeiros passos para a construção de um ser humano consciente do seu 

papel e lugar na sociedade, ou seja, acima de qualquer coisa, uma oportunidade que 

uma pessoa tem para se sentir um pouco mais cidadão, com a oportunidade de 

construir sua própria história, e por este motivo, é fundamental para um país, procurar 

dar condições para que seu povo possa ser alfabetizado da melhor forma possível. 

No município de Mata de São João essa garantia começou a ser organizada 

a partir da implementação do Ciclo de Alfabetização e Letramento sem interrupção 

nos termos dos Artigos 8º, 23 e 32 da Lei nº 9394/96 Lei de Diretrizes e Base da 

Educação - LDB, que admite o desdobramento do Ensino Fundamental em Ciclo para 

faixa etária dos seis aos oito anos16. 

O ciclo da alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental é um tempo 

sequencial de três anos (600 dias letivos), sem interrupções, dedicados à inserção da 

criança na cultura escolar, à aprendizagem da leitura e da escrita, à ampliação das 

capacidades de produção e compreensão de textos orais em situações familiares e 

não familiares e à ampliação do universo de referências curriculares dos alunos nas 

diferentes áreas do conhecimento17. 

Os três anos iniciais são importantes para qualidade da Educação Básica: 

voltados à alfabetização e ao letramento, é necessário que a ação pedagógica 

assegure, nesse período o desenvolvimento das diversas expressões e o aprendizado 

das áreas de conhecimento estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

o Ensino Fundamental. 

                                                           
16Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CEB Nº 4 de 20 de fevereiro de 2008 Orientações sobre os três 
anos iniciais do Ensino Fundamental de nove anos, Brasília: MEC/CNE,2008 
17 Ministério da Educação. www.pacto.mec.gov.br 
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Dessa forma, entende-se que a alfabetização dar-se- á nos três anos iniciais 

do Ensino Fundamental com objetivos claros e abordagens distintas para cada ano 

deste ciclo. Na perspectiva da continuidade do processo de alfabetização e letramento 

com o qual a criança passa a estar mais sistematicamente envolvida, não pode sofrer 

interrupção ao final do primeiro ano dessa nova etapa da escolaridade. 

Considerando a importância da Alfabetização. O Município de Mata de São 

João em parceria com o Estado da Bahia aderiu em 2011 o Programa Pacto Todos 

pela Educação que atendia as turmas do 1º ano. O Pacto Estadual implementou um 

conjunto de compromissos entre Estado e municípios, que teve como objetivo a me-

lhoria da qualidade da Alfabetização a partir do 1º ano18. 

Para alcançar esta meta, O governo e municípios tiveram que cumprir as 

responsabilidades propostas no pacto. O governo articulou o apoio do Governo 

Federal, fomentou a formação de professores, produziu materiais de apoio 

pedagógico para serem usados nas salas de aula, além de monitorar o andamento do 

programa no município. 

Em 2012, com a adesão do Município a proposta do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa - PNAIC acordo firmado entre governo federal, estados, 

municípios e instituições foi lançado o desafio de garantir o direito à alfabetização 

plena a todas as crianças até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do Ensino 

Fundamental. 

As ações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC São 

um conjunto integrado de programas, materiais e referências Curriculares e 

pedagógicas que foram disponibilizados pelo Ministério da Educação e que 

contribuem para a alfabetização e o Letramento, tendo como eixo principal a formação 

continuada dos professores alfabetizadores19. 

Participam do PNAIC, todos os professores da rede pública do município que 

atuam entre o 1º e o 3º ano do Ensino Fundamental. É oferecida a formação presencial 

com duração de 2 anos (com carga horária mínima de 120 horas por ano.) Em 2013 

a formação foi dedicada à alfabetização (Leitura e Escrita). Em 2014, o foco foi a 

disciplina de Matemática. Em 2015 será a exploração da interdisciplinaridade, 

integrando os conhecimentos das ciências humanas e da natureza ao processo de 

                                                           
18Pacto Estadual Todos pela Educação 
19Ministério da Educação www.pacto.mec.gov.br 
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alfabetização e de ensino da matemática elementar. Estes cursos são ministrados 

pelos chamados Orientadores de Estudos, escolhidos entre os próprios professores 

que deriva de uma formação entre pares, a constituição de um aprendizado em rede 

que será apropriado por estados e municípios. 

O decreto nº 6.094 de 24/4/2007, define, no inciso II do Art. 2º, a 

responsabilidade dos entes Governamentais de “Alfabetizar as crianças até, no 

máximo, os oito anos de idade aferindo os resultados por exame periódico específico”. 

Para tanto não é necessário apenas a adesão, é fundamental que toda 

sociedade se mobilize, ou seja, aja coletividade com o objetivo de alcançar o resultado 

almejado que é alfabetizar todas as crianças do município até os oito anos de idade, 

tendo em vista que a qualidade do Ensino e Aprendizagem são de fundamental 

importância para se obterem os melhores desempenhos na educação. 

Certamente, a função primordial da escola passa pela formação de cidadãos 

leitores e escritores competentes. E é justamente aí que se situa uma das grandes 

marcas do atraso histórico brasileiro no campo educacional e um dos desafios do 

século XXI: a escola brasileira ainda forma alunos incapazes de ler e escrever. 

Alfabetizar todos continua a ser um projeto e um desafio. E este desafio não é apenas 

para a professora ou para a criança. Este é um desafio coletivo. Assim, observamos 

que a tematização da alfabetização e a ausência de ações sérias e concretas em favor 

da aprendizagem da leitura e da escrita da população não é algo novo neste país. 

Este é um dos temas mais complexos da educação, no qual se misturam políticas de 

Estado - que definem, por exemplo, idades limites para o processo, materiais e outras 

condições -, metodologias, didáticas e, mais recentemente, um ingrediente que 

acrescenta novos dilemas: o advento das novas tecnologias. Dessa forma, o 

município de Mata de São de João está imbuído na proposta de ressignificar o 

processo de alfabetização traçando estratégias através de discussão para elaboração 

do Plano Municipal de Educação. 

Com base na meta de alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 

3º (terceiro) ano do Ensino Fundamental, o município ainda precisa desenvolver ações 

que visem: 

 A melhoria no apoio à alfabetização das pessoas com deficiência, 

considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngüe de 

pessoas surdas, com a regulamentação dos serviços prestados pela sala de 
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atendimento educacional especializada e a ampliação do grupo que atende, 

pois é insuficiente para atender a demanda; 

 Realizar a revisão dos espaços e tempos escolares, aprimorando a escolha do 

livro didático para a implementação do Ciclo de Alfabetização adquirindo 

materiais didáticos específicos para a alfabetização de crianças do campo; 

 Desenvolver ações pedagógicas em prol da integração da Educação Infantil e 

o Ciclo de Alfabetização; 

 Estimular as escolas a criarem instrumentos de avaliação, monitoramento, 

implementando medidas pedagógicas para alfabetizar; 

 Implantar projetos pedagógicos com utilização de novas tecnologias 

educacionais para a alfabetização de crianças; 

 Instituir uma política para o processo de formação inicial dos educadores; 

 Reforçar a proposta pedagógica com vistas à garantia do aluno alfabetizado ao 

final do terceiro ano. 

É importante da participação de todos os atores envolvidos, onde os mesmos 

deverão estar imbuídos para as realizações das ações supracitadas no sentido de 

propiciar uma alfabetização eficaz e de qualidade para os alunos da rede municipal 

de Mata de São João. 

2.5.2. Educação em Tempo Integral20 

No Brasil, os primeiros passos para a implantação da cultura de educação em 

tempo integral no ideário da sociedade brasileira nascem com o Programa Mais 

Educação que é um programa do governo federal que tem como principal objetivo 

ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação 

Integral. Sendo instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e pelo Decreto nº 

7.083, de 27 de janeiro de 2010. 

O município de Mata de São João aderiu ao programa em 2011 com a 

inserção de 13 (treze) escolas, já em 2012 foram contempladas 07 (sete) e em 2013, 

seis escolas. Hoje todas as escolas da rede participam do programa, que recebem 

recursos para o desenvolvimento das oficinas na área do conhecimento, jogos de 

tabuleiro, esporte, teatro, dança, canto coral, iniciação musical por meio da flauta doce 

                                                           
20 Artigo por Nalva Abreu de Oliveira, coordenadora de gestão escolar da Secretaria Municipal de Educação e 
Maria do Carmo dos Santos, coordenadora das escolas em tempo integral da rede municipal de ensino. 
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dentre outras. As verbas são repassadas diretamente às escolas, que possuem 

autonomia para utilizar os recursos, desde que vinculado às políticas de educação 

integral. 

Em 2014 cerca 2.900 (dois mil e noventas crianças participaram do Programa 

Mais Educação nas diversas escolas da rede. 

Partindo do princípio que o Programa Mais Educação é uma mola indutora 

para a educação integral, em 2013 foi implantado o tempo integral em 11 (onze) 

escolas da rede municipal de ensino para atender aos anseios da comunidade 

escolar. 

De acordo com Decreto nº 7.083 de 2010, os princípios da Educação Integral 

são traduzidos pela compreensão do direito de aprender como inerente ao direito à 

vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade e à convivência familiar e 

comunitária. A Educação Integral está presente na Constituição Federal nos artigos 

205, 206 e 227; no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 9089/1990); na Lei 

de Diretrizes e Bases (lei nº 9394/96) nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de 

Educação (Lei nº 10.179/01) e no Fundo Nacional de manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Básico e de Valorização do Magistério (Lei nº 11.494/2007). 

O ensino de Tempo Integral ganhou conformidade na Lei de Diretrizes e 

Bases nº 9394/96, que estabelece no seu artigo 87, § 5º, que “serão conjugados todos 

os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de Ensino 

Fundamental para o regime de escola de tempo integral”, ressalvando, no artigo 34, § 

2º, que o período de permanência na escola será progressivamente ampliado a critério 

dos sistemas de ensino. 

Com a instituição do Plano Nacional de Educação (PNE) pela Lei nº 10.172 

de 09 de janeiro de 2001, o tema Educação Integral adquire maior consistência e 

dialoga com a ampliação da jornada escolar por meio das diretrizes e metas para o 

Ensino Fundamental. Compreendendo que a oferta qualitativa deverá regularizar 

percursos escolares e oportunizar “(...) orientação no cumprimento dos deveres 

escolares, práticas de esportes, desenvolvimento de atividades artísticas” e assim 

democratizar as oportunidades de aprendizagem, o PNE estabelece por meio da meta 

21, a ampliação progressiva da jornada escolar a fim de expandir a escola de tempo 

integral para que abranja um período de, pelo menos, sete horas diárias. 

Segundo o artigo 4º do Fundo Nacional de manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Básico e de Valorização do Magistério (FUNDEB) é considerado “educação 
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básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas 

diárias, durante todo período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo 

educando permanece na escola ou em atividades escolares”. Ou seja, apenas quando 

a carga horária do educando corresponder a sete horas ou mais é que sua matrícula 

será contada como tempo integral.  A ampliação da jornada escolar incorporada tanto 

no FUNDEB quanto no PNE, possibilita o aumento de permanência do educando sob 

responsabilidade da escola para além da jornada regular, facultando novas 

oportunidades de aprendizagem e o combate a repetência. 

Desde dezembro de 2010, o II Plano Nacional de Educação (PNE) traz um 

avanço para a Educação Integral, tornando essa modalidade da educação uma meta 

a ser atingida no país. O PNE II prevê na meta de nº 6, a oferta de educação em tempo 

integral para no mínimo de 50% das escolas públicas e o atendimento de ao menos 

25% dos estudantes de educação básica do Brasil. 

 

2.5.3. Qualidade da Educação Básica21 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB foi criado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP em 

2007, com o objetivo de medir a qualidade da rede de ensino nas escolas brasileiras. 

O índice é calculado com base nas taxas de rendimento escolar (indicadas pelos 

índices de aprovação e evasão) e médias de desempenho dos alunos nos exames 

padronizados aplicados pelo INEP. Os índices de aprovação são obtidos a partir dos 

dados do Censo Escolar realizado anualmente pelo INEP e as médias de 

desempenho utilizadas são aquelas observadas na Prova Brasil (para IDEB de 

escolas e municípios) e do SAEB, Sistema de Avaliação da Educação Básica (no caso 

dos IDEB dos estados e nacional). Para os cálculos utiliza-se uma escala de zero a 

dez. 

Desse modo, esse índice reúne, em um só indicador, dois conceitos 

igualmente importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar e médias de 

desempenho nas avaliações. 

Para que o IDEB de uma escola ou rede cresça é preciso garantir que os 

alunos aprendam, não repitam o ano e tenham uma frequência regular. Por isto, mais 

                                                           
21  Texto organizado por Magda Santos da Cruz, coordenadora de gestão participativa da Secretaria Municipal 
de Educação. 
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do que um indicador estatístico, ele pode ser utilizado como um diagnóstico atualizado 

da situação educacional e como um parâmetro para a projeção de metas orientadoras 

para ações voltadas para o aumento da qualidade de ensino. 

Com base na análise do IDEB em nível nacional, o MEC propõe metas 

intermediárias calculadas pelo INEP no âmbito do programa de metas fixadas pelo 

Compromisso “Todos pela Educação”, eixo do plano de Desenvolvimento da 

Educação, que trata da educação básica. A meta é que o país supere 

progressivamente a situação atual e chegue em 2021 com média 6,0, tendo como 

referência a qualidade dos sistemas em países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - OCDE. Para tanto, cada escola deve realizar todos os 

esforços para melhorar seus índices, porque esse será um indicativo seguro e visível 

para toda a sociedade de que estará cumprindo da melhor forma possível sua função 

social. 

O IDEB de Mata de São João observado para as séries iniciais e finais do 

Ensino Fundamental em 2005/2007/2009/2011/2013 apresenta um índice crescente 

no decorrer dos anos de aplicação da Prova Brasil. E a partir de 2009 superar o 

desenvolvimento da Bahia. E em 2013 nos anos finais, supera o desenvolvimento do 

Brasil. 
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Dados do IDEB de Mata de São João. 

 

Gráfico 9 

 

 

Gráfico 10 

 

Na Prova Brasil, o resultado do aluno é apresentado em pontos numa escala 

composta que indica qual a pontuação a partir da qual se pode considerar que o aluno 

demonstrou o domínio da competência avaliada. De acordo com o número de pontos 

obtidos na Prova Brasil, os alunos são distribuídos em quatro níveis em uma escala 

de proficiência: Insuficiente, Básico, Proficiente e Avançado. Considera-se que alunos 

com aprendizado adequado são aqueles que estão nos níveis, Proficiente e 

Avançado. 

A distribuição dos pontos da Escala SAEB nos níveis qualitativos utilizados 

para cada disciplina e etapa escolar é de: 
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Língua Portuguesa – 5º Ano  Língua Portuguesa – 9º 

Ano 

Insuficiente 0 a 149 pontos  Insuficiente 0 a 199 pontos 

Básico 150 a 199 pontos  Básico 200 a 274 
pontos 

Proficiente: 200 a 249 pontos  Proficiente: 275 a 324 
pontos 
 

Avançado Igual ou maior que 250 
pontos 
 

 Avançado Igual ou maior 
que 325 
pontos 

Figura 27 

Fonte: da autora 

 Figura 28 

Fonte: da autora 

 

 

 

Matemática – 5º Ano  Matemática – 9º Ano 

Insuficiente 0 a 174 pontos 
 

 Insuficiente 0 a 224 pontos 

Básico 175 a 224 pontos  Básico : 225 a 299 
pontos 

Proficiente: 225 a 274 pontos  Proficiente: 300 a 349 
pontos 

Avançado Igual ou maior que 275 
pontos 

 Avançado Igual ou maior 
que 350 

Figura 29 

Fonte: da autora 

 Figura 30 

Fonte: da autora 

 

 

O aprendizado dos alunos de Mata de São João com base nos resultados da 

Prova Brasil de 2009 a 2013 foi de: 

 

Informações sobre 5º ano de Português das escolas municipais 

  2009  2011  2013 
Mata de São 
João 

27% + 6 pontos 
percentuais 33% + 4 pontos 

percentuais 37% 

Quadro 2 

Português, 5º ano 37%.foi a proporção de alunos que aprenderam o adequado 

na competência de leitura e interpretação de textos até o 5º ano na rede municipal de 

ensino. Dos 939 alunos, 342 demonstraram o aprendizado adequado. 
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Informações sobre o 9º ano de Português das escolas municipais 

  2009  
 

2011  2013 

Mata de São 
João 

20% + 0 pontos 
percentuais 19% + 2 pontos 

percentuais 22% 

Quadro 3 

Português, 9º ano 20% foi à proporção de alunos que aprenderam o adequado 

na competência de leitura e interpretação de textos até o 9º ano na rede municipal de 

ensino. Dos 654 alunos, 146 demonstraram o aprendizado adequado. 

 

Informações sobre o 5º ano de Matemática das escolas municipais 

  2009  
 

2011  2013 

Mata de São 
João 

18% + 9 pontos 
percentuais 27% + 1 pontos 

percentuais 28% 

Quadro 4 

 

Matemática, 5º ano 18%. foi a proporção de alunos que aprenderam o 

adequado na competência de resolução de problemas até o 5º ano na rede municipal 

de ensino. Dos 939 alunos, 170 demonstraram o aprendizado adequado. 

 

Informações sobre o 9º ano de Matemática das escolas municipais 

  2009  
 

2011  2013 

Mata de São 
João 

5% + 4 pontos 
percentuais 9% - 1 ponto 

percentuais 8% 

Quadro 5 

Matemática, 9º ano 5%. Foi a proporção de alunos que aprenderam o 

adequado na competência de resolução de problemas até o 9º ano na rede municipal 

de ensino. Dos 654 alunos, 60 demonstraram o aprendizado adequado. 

Estima-se que 70% é a proporção de alunos que deve aprender o adequado 

até 202222. 

Comparando o aprendizado de Mata De São João com o Brasil e a Bahia, 

37% foram à proporção de alunos que aprenderam o adequado na competência de 

leitura e interpretação de textos até o 5° ano na rede pública de ensino de Mata de 

                                                           
22Fonte: Prova Brasil 2013, INEP. 



90 

São João, no Brasil foi de 40% e na Bahia foi de 20% em 2013. No 9º ano essa 

proporção foi de 22% para Mata de São João, 23% para o Brasil e 13% para Bahia. 

Em Matemática, a proporção de alunos que aprenderam o adequado na 

competência de resolução de problemas até o 5° ano na rede pública de ensino em 

Mata de São João foi de 28%, no Brasil de 35% e na Bahia 16%. No 9º ano em 

Matemática, em Mata de São João essa proporção foi de 8%, no Brasil de 11% e na 

Bahia de 5%23 

Na educação das escolas municipais de Mata de São João, os anos que 

apresentam os maiores índices de reprovação no ensino segundo a percepção das 

escolas são o 3º ano do Ensino Fundamental por representar o final do ciclo de 

alfabetização e devido a progressão continuada nos anos subsequentes e, o 6º ano 

por representar a mudança de paradigma dos anos iniciais onde o aluno passa a ter 

vários professores especialistas.  

As ações que o sistema municipal tem desenvolvido para enfrentar as 

dificuldades com os anos e disciplinas que estão em situações críticas são a de 

formação continuada, coordenadores pedagógicos em cada escola para a gestão do 

trabalho pedagógico em cada unidade escolar, aumento na carga horária das 

Atividades Complementares de professor, os ACs, oficinas extracurriculares de leitura 

e produção de  textos, reforço escolar e as oficinas do Mais Educação nas escolas em  

tempo regular  e, nas escolas de tempo integral, orientação de estudos substituindo o 

reforço escolar. Porém ainda não existe um tratamento específico para reforçar as 

disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Ciências, além das já citadas, como 

o reforço, orientação de estudo e oficinas de produção de texto. Existem os 

laboratórios de Informática, porem, as máquinas encontram-se obsoletas e apenas 

duas escolas contam com Laboratório de Ciência uma na sede e outra no campo. 

O uso das diretrizes pedagógicas para Educação Básica ainda não obteve 

ampla divulgação entre as redes até o presente momento, porém se faz uso de 

maneira indireta através dos PNLD ou de forma não sistemática nos currículos das 

escolas, dos Parâmetros Curriculares Nacional. Na rede municipal ocorre o uso mais 

direto tanto dos Parâmetros Curriculares, quando dos Direitos e Objetivos de 

aprendizagem nas matrizes curriculares de referência do ciclo de alfabetização e do 

Ensino Fundamental. 

                                                           
23Fonte: Prova Brasil 2013, INEP. 
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Sobre a política de combate à violência na escola ainda não existe um esforço 

que garanta ações destinadas à capacitação de educadores para detecção de sinais 

e causas da violência na escola que promovam a construção de uma cultura da paz. 

Sobre a formação de leitores as escolas municipais da rede de ensino de Mata 

de São João contam com o Projeto Mais Leitura, porém, ainda não existe na rede 

municipal uma iniciativa para capacitação de professores, bibliotecários das escolas 

e monitores de oficinas escolares para atuar como mediadores da leitura de acordo 

com as especificidades das diferentes etapas do desenvolvimento da aprendizagem. 

Como apoio aos educandos, o município assegura transporte gratuito para 

todos os estudantes da Educação do Campo da zona rural na faixa etária da educação 

obrigatória, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Na gestão financeira das escolas, o município não oferece transferência direta 

de recursos financeiro municipal às escolas. As escolas municipais que são 

cadastradas e aceitas no Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, contam com o 

apoio técnico da Secretaria de Educação e de orientações sobre a importância da 

participação da comunidade escolar no planejamento e aplicação dos recursos. 

O município assegura às escolas municipais prédio próprio de Educação 

Básica, os serviços de água tratada, saneamento básico, sendo que as escolas do 

campo possuem poços artesianos, com energia elétrica, acessibilidade à pessoa com 

deficiência, acesso às bibliotecas, aos espaços para prática dos esportes, aos bens 

culturais e à arte. Porém, sobre os equipamentos e laboratórios de Ciências, ainda 

não existem ações que garantam o acesso a todos os estudantes da Educação 

Básica.  

O resultado do IDEB na prática ainda serve como verificador da nota de cada 

escola. Existe a necessidade de melhor uso do resultado para planejar as ações e 

melhorar a aprendizagem, com ocorrência de fóruns para envolvimento e discussão 

com as famílias sobre os resultados e desafios apontados pelo IDEB das escolas do 

município e ações e medidas de monitoramento e acompanhamento do nível de 

proficiência dos educandos. 

RESULTADO POR ESCOLA DA REDE DE MATA DE SÃO JOÃO DE 2005 A 2013 

4ª SÉRIE / 5º ANO  

COLOCAÇÃO 
NO RANKING 
MUNICIPAL 

Escola 
IDEB Observado 

2005 2007 2009 2011 2013 

1 E.M. MARIA ODILIA VASCONCELOS       5,4 5,8 



92 

RESULTADO POR ESCOLA DA REDE DE MATA DE SÃO JOÃO DE 2005 A 2013 

4ª SÉRIE / 5º ANO  

COLOCAÇÃO 
NO RANKING 
MUNICIPAL 

Escola 
IDEB Observado 

2005 2007 2009 2011 2013 

2 E.M. PEDRO JOAQUIM DE SOUZA     5,2 5,5 5,7 

3 E.M. ANTONIO PAIVA TOLENTINO     5,1 5,1 5,6 

4 E.M. JOSE DE ALMEIDA SEIXAS FILHO     5,6 6,3 5,5 

5 E.M. PROFESSOR AUREO DE OLIVEIRA 
FILHO 

    4,2 4,4 5,4 

6 E.M. JOAO FRANCISCO DOS SANTOS         5,3 

7 E.M. PROFESSORA ROSA MARIA VIEIRA 
TAVARES 

  2,8     5,1 

8 E.M. EZILDA PINTO DO CARMO   3,3 4,2   5 

9 E.M. WILHELM HERMANN KLAUS 
PETERS 

    4,8 5,6 4,9 

10 E.M. ISAAC MARAMBAIA     4,2 4,6 4,8 

11 E.M. MONSENHOR BARBOSA     4 3,7 4,8 

12 E.M. IDALBA TOLENTINO DE ALMEIDA         4,7 

13 E.M. AMELIO BATISTA FILHO 1,8 2,5 3,9 4,1 4,6 

14 E.M. ELIAS JOSE DOS SANTOS   2,9 3,6 4,5 4,6 

15 E.M. LAFAIETE COUTINHO       4,6 4,6 

16 E.M. JOAO PEREIRA VASCONCELOS     4,6 4,9 4,5 

17 E.M. EMANOEL FONTES 2,9 3,5 4,6 5,1 4,3 

18 E.M. MARIA DE LOURDES SEIXAS     2,8   4,3 

19 E.M. ARNALDO SOUZA PRADO     2,9 4,3 4,2 

20 E.M. PROFESSOR ROBERT LIMA COSTA     4 5,4 4,2 

21 E.M. ANTONIO FRANCISCO ALVES     2,5 4,1 3,6 

22 EE - COLEGIO DOUTOR ERNESTO 
SIMOES FILHO 

2,8       *** 

23 ESC MUL POLIVALENTE   3,3     *** 

24 E.M. ANDRE LUIZ   2,7     *** 

25 E.M. ANTONIO BALBINO     3,9 4,5 *** 

26 E.M. AYDIL MARIA DA CUNHA JORGE   2,6 3,4   *** 

27 E.M. COSTA E SILVA 2,9 2,8     *** 

28 E.M. JOSE FRANCISCO DOS SANTOS     3,6   *** 

29 E.M. ROLEMBERG ROCHA 1,7 2,5     *** 

30 E.M. SAO FRANCISCO     5,3 5,1 *** 

31 E.M. SAO VICENTE     4,8 4,6 *** 

*** Escolas que foram desativadas ou não fizeram IDEB por não atingiu a quantidade 
mínima de alunos em relação a Prova Brasil, que é de vinte por turma 

Tabela 20 
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RESULTADO POR ESCOLA DA REDE DE MATA DE SÃO JOÃO DE 2005 A 2013 

8ª SÉRIE / 9º ANO  

COLOCAÇÃO 
NO RANKING 
MUNICIPAL 

ESCOLA 

IDEB Observado 

2005 2007 2009 2011 2013 

1 E.M. ANTONIO PAIVA TOLENTINO     3,9 5,4 5,4 

2 E.M. SAO FRANCISCO         5,3 

3 E.M. JOSE DE ALMEIDA SEIXAS FILHO         5,1 

4 E.M. ISAAC MARAMBAIA         5 

5 E.M. SAO VICENTE     4,5 4,7 4,9 

6 E.M. ELIAS JOSE DOS SANTOS     3,2 4,1 4,7 

7 E.M. PROFESSOR AUREO DE 
OLIVEIRA FILHO 

    3 3,4 4,6 

8 E.M. JOAO PEREIRA VASCONCELOS     3,3 4,2 4,4 

9 E.M. MONSENHOR BARBOSA 0,6 2,5 3,1 3,9 4,3 

10 E.M. WILHELM HERMANN KLAUS 
PETERS 

        4,2 

11 E.M. PROFESSORA VALDETE SEIXAS 
OLIVEIRA 

2,7 1,5 3,6 4,1 3,8 

12 E.M. ARNALDO SOUZA PRADO     3,8 3,7 3,7 

13 E.M. EMANOEL FONTES         3,1 

14 EE - COLEGIO DOUTOR ERNESTO SIMOES 
FILHO 

1,7 2,2 2,7 2,9 *** 

*** Escolas que foram desativadas ou não fizeram IDEB por não atingiu a quantidade 
mínima de alunos em relação a Prova Brasil, que é de vinte por turma 

Tabela 21 

 

Das 29 escolas existentes no município que oferecem o Ensino Fundamental 

Anos Iniciais, 21 foram avaliadas pelo IDEB em 2013, e do Ensino Fundamental Anos 

Finais, todas foram avaliadas. 

Através dos entes federados o município estabelece ações conjuntas através 

de convênios e adesões com vista à melhoria da educação a exemplo do Pacto Bahia 

e PNAIC do Governo Federal, que são programas que visão a melhoria da qualidade 

do ensino e aprendizagem. Porém a divulgação e a execução de tais parcerias são 

de conhecimento registro da Secretaria de Educação focalizados em determinados 

setores como é o caso do Plano de Ações Articuladas - PAR que é formalizado, porém, 

a sua gestão fica no âmbito de setor especifico da prefeitura, dificultando o 

conhecimento da execução de suas ações por parte dos atores da educação. 

Com relação à divulgação dos indicadores do Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Básica - SAEB e do índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
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IDEB, a penas o IDEB é fixado, acompanhado bienalmente e a Avaliação Nacional de 

Alfabetização fica por conta da divulgação nas formações de professores do ciclo de 

alfabetização. 

Em se tratando das políticas educacionais das redes: municipal, estadual e 

particular percebe-se uma total desarticulação na busca de atingir as metas e 

indicadores que têm como objetivo ampliar os conhecimentos dos alunos e diminuir a 

diferença entre as escolas com os menores índices tendo como referência a média 

nacional. O mesmo ocorre em relação ao processo de organização e gestão do 

trabalho escolar, das condições de trabalho e valorização dos profissionais da 

educação, como também, a formação e desenvolvimento profissional de todos que 

atuam na educação escolar. 

O Município instituiu um exame anual realizado no 4º bimestre, além de 

permitir aferir a aprendizagem dos alunos, também confere avaliar o mérito do 

professor no recebimento do abono aprovação. 

O município necessita de ações que visem melhoria da aprendizagem dos 

estudantes em relação organização curricular no que diz respeito à atualização da 

Matriz de Referência do Ensino Fundamental do 4º ano à 8ª série (9º ano), inovação 

pedagógica e os materiais didáticos no que diz respeito à gestão em sala de aula. 

Bem como necessita também, com exceção da Educação Infantil nas escolas 

municipais, de mecanismos para acompanhamento individualizado dos alunos, a 

exemplo do uso de portfólio nos anos iniciais do Ensino Fundamental, principalmente 

no ciclo da alfabetização. 

Outro fator que merece bastante atenção, pela Secretaria de Educação seria 

o estímulo ainda insipiente do processo contínuo de auto avaliação das escolas de 

Educação Básica.  

Outra necessidade seria a divulgação e escolhas de tecnologias para a 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, assegurando a diversidade 

de métodos e propostas pedagógicas. Esforços por parte do município precisam ser 

empreendidos para ocorra a universalização do acesso à rede mundial de 

computadores em banda larga de alta velocidade e a relação de computadores-aluno 

nas escolas da rede pública de Educação Básica. 
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Sobre o processo de informatização integral à gestão das escolas públicas do 

município, ações pontuais estão sendo implementadas, como se verifica na rede 

municipal. Porém sobre o Programa Nacional de Formação Inicial e continuada para 

o pessoal técnico da Secretaria de Educação precisa ações a fim de se tornar um 

processo contínuo entre os técnicos da Secretária. 

A exploração dos conteúdos de História, Cultura Afro-brasileira e indígena, 

nos currículos é assegurada no município através da matriz de referência na rede 

municipal, porém, para que essas metodologias se tornem efetivos na sala de aula 

deixando de ser um conteúdo que se restringe às datas comemorativas devem ser 

abordadas como tema transversal. 

Sobre a proposta para escolas localizadas na área do campo o município 

ainda não tem proposta que atenda a especificidade dessa área, que inclua os 

conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades, considerando o 

fortalecimento das práticas socioculturais de cada comunidade, produzindo e 

disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para alunos com deficiência. 

 

2.5.4. Formação e Valorização dos Profissionais da Educação24 

A valorização dos profissionais da educação neste PME perpassa pela 

reflexão de diversas questões tais quais: o plano de carreira, a formação inicial e 

continuada, avaliação e acompanhamento desses profissionais no início de sua 

carreira e durante o exercício da mesma, a avaliação periódica, a relação com os 

sindicatos, os cargos de provimento efetivo e tantas outras, que direcionam para a 

melhoria e qualidade do trabalho ofertado por estes profissionais procurando 

promover bem estar social. 

Muitas são as contribuições na bibliografia atual, que apontam para a 

necessidade de um olhar mais sensível para estes profissionais que atuam de forma 

direta, os professores; ou de forma a apoiar a atividade fim da escola, os vários atores 

                                                           
24 Fonte: <http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-

professores/analises/descompasso-entre-formacao-universitaria-e-as-praticas-na-

escola.> Acesso em 19/05/15. 

 

http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores/analises/descompasso-entre-formacao-universitaria-e-as-praticas-na-escola.%3e
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores/analises/descompasso-entre-formacao-universitaria-e-as-praticas-na-escola.%3e
http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/15-formacao-professores/analises/descompasso-entre-formacao-universitaria-e-as-praticas-na-escola.%3e
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da educação como diretores, coordenadores, e os serviços auxiliares que fazem a 

escola funcionar como ambiente de educação. 

Para justificar a abordagem de questões a serem verificadas pela demanda e 

oferta de quesitos que envolvem a valorização dos profissionais de educação de Mata 

de São João, cabe antes de tudo, um olhar mais apurado para as reflexões sobre o 

descompassado entre formação universitária dos docentes e as práticas na escola, 

formação e constante aperfeiçoamento profissional de todos os profissionais da 

educação e estruturação de sua carreira. 

Sobre o descompasso entre formação universitária e as práticas na escola, o 

cenário da formação docente no país começou a mudar com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional - LDB de 1996, que estabeleceu a formação superior 

como condição para lecionar. Antes disso, a situação era precária, sobretudo dos 

educadores das séries iniciais das redes públicas, alguns deles não haviam sequer 

concluído o Ensino Fundamental. Nas escolas do campo a proporção de professores 

sem formação era maior do que a de diplomados. Com objetivo de cumprir a lei, as 

redes de ensino estaduais e municipais organizaram uma série de programas de 

formação continuada, cursos semipresenciais ou até mesmo de férias, muitos deles 

de qualidade questionável. Ofertas de graduação – cursos de Pedagogia, 

Licenciaturas ou Gestão Escolar – não faltam, e nem programas de financiamento 

estudantil, como o Programa Universidade para Todos - ProUni e o Fundo de 

Financiamento Estudantil - FIES como se ver nos programas de governo relacionados 

à meta 15. Mesmo assim, a qualidade da formação está longe do ideal. O último 

Exame Nacional de Desempenho de Estudantes- ENADE de Pedagogia, de 2011, 

aponta que 21% do total de 994 cursos avaliados recebeu notas 1 ou 2, ou seja, 

apresentou rendimento insuficiente - MEC/INEP. 

Mesmo em cursos bem conceituados, há um descompasso visível entre a 

formação oferecida pelas universidades e a prática na sala de aula. Estudos da 

Fundação Carlos Chagas - FCC mostram que muitas faculdades de Pedagogia não 

dão ao universitário o embasamento teórico necessário para lidar com as diferentes 

etapas da aprendizagem. Já as Licenciaturas estão preocupadas em trabalhar o 

conteúdo das disciplinas e esquecem as didáticas. Faz-se necessário, portanto, rever 

os currículos. Cabe à universidade formar docentes que dominem os conhecimentos 

sobre o objeto de ensino, a forma com que o aluno se aproxima dele e as condições 

didáticas e intervenções necessárias ao seu avanço. A regra vale, também, para a 
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formação continuada, a rede de ensino e coordenação pedagógica que também têm 

de ser vistas como parceiras do docente no ofício de ensinar. 

Outra reflexão a se considerar, é a formação e constante aperfeiçoamento 

profissional de todos os profissionais da educação, é consenso que o professor 

desempenha papel central no processo de ensino e aprendizagem como aquele que 

está entre o aluno e o conhecimento, como mediador e estimulador. Nesse sentido, 

sua formação e constante aperfeiçoamento profissional para o exercício da atividade 

docente são condições que contribuem para a garantia do direito à aprendizagem. A 

pós-graduação constitui parte importante do processo de formação do docente; 

nesses cursos, “os professores são expostos a metodologias científicas, aprofundam 

seus conhecimentos, ampliam seu olhar em relação à sala de aula e, 

consequentemente, tem maior propensão a estimular o raciocínio científico em seus 

alunos” (Notas Técnicas PNE 2011-2020). 

Destaca-se ainda, como pilar da qualidade da valorização dos profissionais 

da educação, a estruturação do Plano de Carreira. Falar de valorização implica 

aprimorar a formação inicial, a formação continuada, a definição de um piso salarial e, 

também, da carreira do professor. 

Uma carreira bem estruturada tem uma virtude principal: permite que o 

profissional de Educação projete o seu futuro, tenha perspectiva de trabalho e de vida. 

Contudo, há ainda muito a avançar na construção de uma carreira, a começar pelo 

fato de que temos no Brasil uma estrutura educacional que permite 5.565 sistemas 

municipais de ensino, 26 sistemas estaduais, mais um do e mais um federal e cada 

um deles tem autonomia para gerenciar seu pessoal. 

A carreira pressupõe que o ingresso se dê por concurso, que o trabalho seja 

valorizado e que seja levado em conta o que o professor produz o que ele cria. 

Precisamos lembrar que as escolas públicas se caracterizam por uma grande 

diversidade de contextos e as chamadas boas práticas educativas não vêm prontas, 

precisam ser criadas pelos professores. Isso também deve ser reconhecido para que 

o professor se sinta valorizado dando aula. 

O professor tem de ser incentivado a progredir, a criar maneiras de trabalhar 

que permitam aos alunos melhor aprendizagem, tanto no que se refere ao domínio 

dos conteúdos curriculares como nos aspectos formativos mais amplos da cidadania. 

Nesse contexto, a titulação deve, sim, ser valorizada. 
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Outro ponto importante a ser considerado na proposição de um bom plano de 

carreira é a visão sobre todos os profissionais da Educação. Na escola, não é apenas 

o professor que educa. Cada profissional que atua na escola — a merendeira, o 

porteiro, o auxiliar — possui um papel educativo, e seu papel não pode ser equiparado 

ao de profissionais que exercem funções semelhantes, em outros contextos, como 

nas empresas. Imagine-se, por exemplo, um segurança que apanhe um garoto 

pulando o muro da instituição. Na empresa, será tratado como um infrator; na escola, 

o olhar é o da medida socioeducativa, do diálogo sobre regras, da Educação e da 

Unidade Escolar. É preciso lembrar, inclusive, que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação já traz embasamento legal para que haja uma carreira única na Educação 

na qual todos os profissionais possam evoluir na medida de sua qualificação. 

O plano de carreira deve ainda levar em conta outro aspecto fundamental para 

a qualidade de ensino e para a perspectiva profissional do educador: a jornada. O 

professor divide seu tempo em jornadas. É isso que define o piso salarial, por exemplo. 

Contudo, uma vez que existe a perspectiva de ampliação do tempo escolar para um 

número crescente de redes, é preciso ressaltar o quanto é importante que se possa 

fixar o docente na escola, criando vínculos com o aluno e com a comunidade. 

No Município de Mata de São João foram verificadas através de aplicação de 

questionários de análise qualitativa a representantes dos profissionais de educação, 

quesitos que abordam a valorização dos profissionais da educação nos seguintes 

aspectos: formação continuada, rotatividade, plano de carreira, avaliação anual, 

participação democrática nos conselhos escolares e especificidades socioculturais 

das escolas do campo e da Educação de Jovens e Adultos no provimento de cargos. 

Foi constatado através da análise destes questionários, que os docentes 

participam de cursos de Formação Continuada, encontros e outros eventos com 

Jornada Pedagógica promovida pela Secretaria Municipal de Educação que sempre 

é realizada na semana anterior ao início do ano letivo; e por outras instituições; porém 

os demais profissionais da educação não contam com cursos que atendam a 

necessidade formativa e continuada em suas áreas de atuação. Os docentes do 

Ensino Fundamental Anos Finais, por sua vez, contestam a qualidade da formação 

continuada ofertada.  

A Formação dos professores da Educação Infantil, do Ensino Fundamental 

Anos Iniciais e do Ciclo de Alfabetização é promovida pela Secretaria de Educação 

em parceria com o Governo Federal e Estadual e outras instituições. São oferecidos 
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aos professores do Ciclo de Alfabetização os seguintes cursos; PACTO-Bahia, Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC. 

A rotatividade na rede municipal de ensino em relação aos professores é algo 

que vem caindo muito com as escolas em tempo integral, a SME tem buscado lotar 

os professores em uma mesma escola, respeitando sua disponibilidade e primando 

para que o mesmo permaneça na escola que foi vinculado, salvo se houver problemas 

administrativos envolvendo tal profissional. Porém o mesmo não se observa com os 

cargos de direção e coordenação pedagógica escolar, ainda existe grande 

rotatividade nestes cargos. 

No município existe um Plano de Carreira, Lei nº 189/2003, todavia não 

obedece ao padrão da Lei nº 11.738/2008.  O plano foi feito pelo poder executivo e 

aprovado pelo legislativo sem a participação democrática de todos os profissionais do 

Magistério da Educação Básica Municipal. Também o mesmo não contempla os 

direitos de diretores e coordenadores escolares, os quais são reconhecidos como 

cargo em comissão, de livre escolha do executivo e por ele nomeados. Na rede 

municipal de educação são contemplados apenas professores na ocupação de cargos 

de provimento efetivo que estão em exercício nas escolas e, uma filial da APLB 

atuante, entretanto, essa relação se dá apenas com os professores, ficando os demais 

profissionais da educação sem esse apoio. 

Existe no município a avaliação anual para professores da rede municipal, os 

demais profissionais da educação não fazem parte desse processo. Outras 

dificuldades apontadas são:  

A pouca participação dos professores nos conselhos escolares e estes 

funcionam de maneira precária; 

A falta de programa de acompanhamento do professor e da professora 

iniciante, supervisionado por profissional do magistério com experiência de ensino, a 

fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação 

dos docentes ao final do estágio probatório; 

E, não são consideradas no município as especificidades socioculturais das 

escolas do campo e da Educação de Jovens e Adultos no provimento de cargos para 

essas escolas. 

Tendo em vista estas observações faz-se necessário construir um novo 

conjunto de ideário, onde os profissionais da educação, - professores, auxiliares de 

serviços gerais, merendeira, porteiro, secretária escolar, motoristas, coordenadores, 
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diretores, técnicos educacionais, vigias, assistentes administrativos - representam o 

próprio Município enquanto mediadores da materialização dos pressupostos de 

igualdade, universalidade, publicidade, democracia, qualidade, ética, estética e 

compromisso com o desenvolvimento humano, político, cultural, científico e 

tecnológico da sociedade local e regional. 

Mais do que reconhecimento da importância ética e estética desses 

profissionais para com o funcionamento do processo educacional, faz-se necessário 

a garantia de políticas públicas de valorização dos profissionais da educação 

integrantes do quadro da rede pública municipal de ensino de Mata de São João. 

Neste sentido, a melhoria da qualidade de ensino, indispensável para 

assegurar ao cidadão o pleno exercício da cidadania e a inserção das atividades 

produtivas que permita a elevação constante ao nível de vida, deve constitui um 

compromisso da municipalidade. Esse compromisso, entretanto, não poderá ser 

cumprido sem a valorização dos profissionais da educação, uma vez que exercem 

papel fundamental no processo educacional. 

Conforme dados a seguir, a Rede Municipal de Ensino de Mata de São João 

apresentou entre 2007 a 2013, o seguinte quadro de profissionais atuando na 

educação: 

 

Porcentagem de professores da Educação Básica com curso superior 

Ano Com superior Sem licenciatura Com licenciatura 

2007 15,9% 61 1,3% 5 14,6% 56 

2008 15,9% 73 0,9% 4 15,1% 69 

2009 20% 89 2% 9 17,9% 80 

2010 21,5% 91 1,7% 7 19,8% 84 

2011 42,3% 205 9,1% 44 33,2% 161 

2012 45,4% 218 10,8% 52 34,6% 166 

2013 58% 311 11,8% 63 46,3% 248 
Tabela 22 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

De 2007 até 2013 conforme observado na tabela acima o número de 

professores na educação básica com Ensino Superior foi crescente, 58%. Com 

licenciatura atingiu o patamar de 46,3%. Isso significa que ainda se tem muito a fazer 

para assegurar que todos os professores e professoras da educação básica possuam 

formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam, conforme a meta 15 do PNE, um ano após a vigência 



101 

do plano. Cabendo ao município apoiar as estratégias dos entes federados para este 

fim. 

Rede / Pública 

Ano Com superior Com licenciatura Sem licenciatura 

2007 16,2% 60 14,8% 55 1,3% 5 

2008 17,1% 69 16,1% 65 1% 4 

2009 19,7% 77 18,2% 71 1,5% 6 

2010 21,2% 80 20,4% 77 0,8% 3 

2011 43,9% 181 35% 144 9% 37 

2012 46% 189 35,8% 147 10,2% 42 

2013 59,9% 278 48,5% 225 11,4% 53 
Tabela 23 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

O mesmo se observa quando se trata da rede pública municipal, verifica-se 

crescimento, mas, com muito a fazer para garantia da meta. 

Porcentagem de professores da Educação Básica com Pós-Graduação 

Ano Total do indicador 

2007 3,9% 15 

2008 6,8% 31 

2009 6,3% 28 

2010 7,1% 30 

2011 15,9% 77 

2012 17,7% 85 

2013 28% 150 
Tabela 24 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Outro desafio da valorização dos profissionais da educação é o de formar, em 

nível de pós-graduação, 50% dos professores da Educação Básica, até 2024, e 

garantir a todos os (as) profissionais da Educação Básica formação continuada em 

sua área de atuação. Pelos dados da tabela acima até o final de vigência do PNE, 

faltam 22% para atingir a meta estipulada. No que cabe a formação de todos os 

Profissionais da Educação existe a necessidade de levantamento considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino do município. 
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Tipo de pós-graduação 

Ano Especialização Mestrado Doutorado 

2007 3,9% 15 0,3% 1 0% 0 

2008 6,6% 30 0,2% 1 0% 0 

2009 5,8% 26 0,4% 2 0% 0 

2010 7,1% 30 0,2% 1 0% 0 

2011 15,9% 77 0,2% 1 0% 0 

2012 17,7% 85 0,2% 1 0% 0 

2013 27,4% 147 0,6% 3 0% 0 
Tabela 25 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 

 

Notamos que dos 576 professores observados no município, de acordo dados 

acima, 147 tem curso de especialização e apenas 3 mestrados e nenhum doutorado. 

Uma realidade que precisa ser mudada. 

Porcentagem de professores por quantidade de estabelecimentos em que trabalham 

Rede Pública / Total 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

2007 83,3% 309 15,4% 57 1,3% 5 

2008 81,4% 328 15,6% 63 3% 12 

2009 75,4% 295 19,4% 76 5,1% 20 

2010 75,1% 283 19,6% 74 5,3% 20 

2011 76% 313 18% 74 6,1% 25 

2012 74,7% 307 20,2% 83 5,1% 21 

2013 78,4% 364 18,3% 85 3,2% 15 
Tabela 26 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 

 

Rede Pública / Municipal 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

2007 86,5% 262 12,5% 38 1% 3 

2008 81,7% 263 16,1% 52 2,2% 7 

2009 75,3% 250 20,5% 68 4,2% 14 

2010 74,6% 238 19,4% 62 6% 19 

2011 75,1% 265 18,4% 65 6,5% 23 

2012 73,7% 263 20,4% 73 5,9% 21 

2013 78,9% 329 18% 75 3,1% 13 
Tabela 27 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 
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Como já observado na análise qualitativa, o número de professores que 

trabalham em mais de uma escola vem caindo, desde 2007 em virtude da política de 

educação que vem sendo implantada, a de ampliação da carga horária de 

permanência dos alunos nas escolas, primeiro, virtude dos reforços escolares e 

depois com as escolas de tempo integral. Em 2013 dos 576 professores só 88 dos 

professores ainda trabalham em mais de uma escola. 

Existência de ações de regulamentação e de valorização da carreira do magistério 

Ano Adota medidas de valorização? 

2006 Não 

2009 Sim 
Tabela 28 

Fonte: http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/18-plano-carreira/dossie-localidades 

 

A partir de 2009 foram verificadas ações de valorização dos profissionais da 

educação, entre elas destacam-se  Lei, nº 452/2010 de 04 de outubro de 2010, 

destinados a aquisição de computadores, a ser concedido aos professores  e gestores 

da rede municipal; Lei nº 346/2008 de 27 de março de 2008 a qual altera a Lei 

Municipal nº 189/2003 que trata o plano de carreira, entres as alterações destaca-se 

o Art 46-A sobre os abonos de assiduidade, por desempenho, indicador de interesse 

na Formação Continuada, indicador de diminuição de repetência dos alunos e 

indicador de aproveitamento do professor. 

Porcentagem de professores da Rede Pública ocupantes de cargos de provimento 

efetivo  

Ano Total Municipal Estadual Federal 

2011 68,7% 283 66% 233 80% 56  0 

2012 65,9% 271 62,7% 224 86,7% 52  0 

2013 56,3% 261 52,5% 219 90,6% 48  0 
Tabela 29 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Em 2013 ainda se verificou um número expressivo de professores de cargos 

de provimento temporário na rede municipal 47,5%. Contudo, concurso realizado no 

final de 2014 garantiu em 2015 que as vagas existentes, antes preenchidas por 

professores contratados fossem substituídas por professores concursados. 

2.6. ENSINO SUPERIOR 

O Ensino Superior no Brasil se caracteriza como um dos níveis da educação 

formal, é regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases- LDB, Lei nº 9.394/96,  em seu 
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art. 45 define que: "A educação superior será ministradas em instituições de ensino 

superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 

especialização."(BRASIL, 1996). 

Com as mudanças na sociedade, Mata de São João passa pelos efeitos 

dessas transformações, não ficando imune as modificações. O mercado de trabalho 

exige cada vez mais profissionais qualificados e autônomos, o que aumenta a procura 

pelo Ensino Superior, sendo este de suma importância para a formação do cidadão, 

norteando sua qualificação profissional, abrindo novas possibilidades através da 

construção do conhecimento. 

O município de Mata de São João, visando expandir o acesso à Educação 

Superior, criou o Grupo dos Universitários Matenses- GUMA 25, para atender a 

demanda crescente dos estudantes de nível superior que estudam em outras 

localidades. Estes estudantes são contemplados por este programa, com uma ajuda 

financeira ou são beneficiados com o transporte que os conduzem para a faculdade.  

O programa não é voltado especificamente, para a população de baixa renda e/ou 

beneficiários de programas de transferência de renda do governo federal, mas, preza 

pelo atendimento universal.  

O município de Mata de São João em regime de colaboração com a União e 

o Estado, construiu o Pólo de Apoio Presencial de Mata de São João Maria Odília 

Vasconcelos26, da Universidade Aberta do Brasil - UAB27, programa do governo 

federal criado pelo MEC, regulamentado pelo Decreto 5.622, 19 de Dezembro de 2005 

(Brasil 2005). O poder público trouxe para esta cidade em 2007, os cursos de Ensino 

Superior na modalidade de Educação a Distância- EAD, por meio do sistema 

Universidade Aberta do Brasil- UAB.  

Monitoramento do Pólo28 

A visita de monitoramento do pólo é realizada por meio de um consultor 

indicado pela Diretoria de Educação a Distância- DED da Coordenação de 

                                                           
25 Grupo dos Universitário Matense, órgão filiado a SEDUC, criado pela lei, 223/2005 de 19 de abril de2015, 
oferece ônibus para transportar os alunos até a faculdade ou auxilio para custear quando não há possibilidade 
do ônibus atender o roteiro do aluno. 
26 Fundado em 20/11/200, recebeu o nome de Maria Odilia Vasconcelos 
27 Para mais informações http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12265:universidade-
aberta-do-brasil-uab&Itemid=510> acessado em 12/05/2015  
28 www.capes.gov.br/ - Fonte: http://sisuab.capes.gov.br/sisuab/PesquisasUAB/Polo_show.action?id=30 
acessado em 12/05/2015 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12265:universidade-aberta-do-brasil-uab&Itemid=510
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12265:universidade-aberta-do-brasil-uab&Itemid=510
http://www.capes.gov.br/
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, que ocorre a cada três anos 

e classifica o espaço conforme descrição a seguir: 

• Apto (AA) – Situação que indica a adequação da infraestrutura física, 

tecnológica e de recursos humanos do Pólo, bem como a existência de toda a 

documentação necessária.  

• Apto com Pendências (AP) – Situação que indica a necessidade de 

adequações na infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos do Pólo, bem 

como em sua documentação.  

• Não Apto (NA) – Situação que indica a presença de graves restrições na 

infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos do Pólo, bem como em sua 

documentação.  

O Pólo será desligado caso não atenda às exigências e o mantenedor não 

recorra no prazo estipulado.  

A oferta de novos cursos para o pólo de Mata de São João por meio do 

Sistema UAB, só é possível porque se mantém classificado no conceito Apto (AA) 

avaliado pela DED/CAPES, o espaço que é a sede própria dispõe de uma 

infraestrutura e recursos humanos adequados para atender às demandas dos cursos 

na modalidade a distância e semipresenciais. O ambiente conta com duas salas de 

aulas presenciais, uma sala de videoconferência uma sala de professores, uma sala 

de tutores, dois laboratórios de informática, uma copa, uma biblioteca universitária, 

uma secretaria, uma sala de coordenação, um banheiro para funcionários, banheiros 

masculinos, banheiros femininos, um banheiro para pessoas com deficiência 

(masculino), um banheiro para pessoas com deficiência (feminino) e área de 

convivência. Toda a estrutura física do Pólo é adequada à acessibilidade conforme 

determinado pelo Decreto de Lei 5.296 de 02 de dezembro de 2004.  

Em cumprimento a todas essas e outras exigências o Pólo de Apoio 

Presencial se mantém no conceito "A" Apto, o espaço é amplamente adequado para 

a ofertas de novos cursos de acordo com às exigências dos órgãos responsáveis pelo 

monitoramento. 
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O Pólo de apoio presencial de Mata de São João Maria Odília Vasconcelos, 

vinculado ao sistema  Universidade Aberta do Brasil- UAB, conta com quatro cursos 

de licenciatura, sendo eles: Letras, Língua Portuguesa e Literatura, Matemática, 

Pedagogia e Ciência da Computação, dois cursos de bacharelados: Administração e 

Administração Pública e um curso superior em Tecnologia em Hotelaria presente 

desde o ano de dois mil e sete e tem formado profissionais para atuarem no setor de 

turismo no município, que possui grande demanda face ao nosso potencial turístico. 

Além das especializações em Gestão Ambiental em Municípios, Gestão de Políticas 

Públicas em Gênero e Raça, Gestão de Políticas Públicas Municipal e Ensino de 

Filosofia no Ensino Médio. As avaliações dos cursos são realizadas no Pólo de forma 

presencial e on-line quando faz- se necessário.   

O Pólo de Mata de São João já conta com cinco universidades federais e uma 

estadual, formando profissionais para atuarem em diversas áreas:  

Nª Universidades Cursos 

1 Instituto Federal de Alagoas- IFAL 1. Tecnológico Hotelaria 

2 Universidade do Estado da Bahia- UNEB 

1. Licenciatura em Ciência 
da Computação. 

2. Licenciatura em Letras, 
Língua Portuguesa e 
Literatura. 

3. Licenciatura em 
Matemática. 

3 Universidade Federal da Bahia- UFBA 

1. Especialização em 
Gestão de Políticas Públicas 
em Gênero e Raça. 

2. Especialização em 
Gestão de Políticas Públicas 
Municipal. 

3. Especialização em 
Ensino de Filosofia no 
Ensino Médio. 

4 Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná- UTFPR 

1. Especialização em 
Gestão Ambiental em 
Municípios. 

5 Universidade Federal de Ouro Preto- 
UFOP 

Bacharel Administração 
Pública. 

Pedagogia. 

6 Universidade Federal de Santa Catarina- 
UFSC 

1. Bacharel em 
Administração 

Tabela 30 
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Quanto à certificação dos cursos oferecidos no Pólo da UAB, ofertados por 

instituições públicas estaduais e federais, às quais já possuem autorização dos órgãos 

competentes para ministrar e certificar os cursos trazidos no município já atendem a 

legislação especifica que trata das cotas oferecidas para afrodescendentes, indígenas 

e pessoas de baixa renda. 

Os munícipes dos cursos de licenciatura seja ele ministrado no município ou 

não, são encaminhados para as escolas públicas, municipal e estadual para 

realizarem seus estágios, já os estudantes do curso de bacharelado são 

encaminhados para os órgãos públicos administrativos.  

Durante a abertura dos editais para inscrições de novas turmas e cursos, o 

Pólo de Apoio Presencial em parceria com a Secretaria de Educação do Município 

realizam uma ampla divulgação, como: faixas de divulgação em locais de grande 

movimento na cidade, chamadas nas rádios locais. Bem como, está previsto no 

município uma plataforma eletrônica para a divulgação de cursos de formação inicial 

e continuada para profissionais da educação. 

 

2.7. TEMAS TRANSVERSAIS 

Os temas transversais expressam conceitos e valores básicos à democracia 

e à cidadania e obedecem as questões importantes e urgentes para a sociedade 

contemporânea. Esta seção trata dos principais temas eleitos a serem trabalhados 

nas escolas municipais que são: educação étnico racial, educação ambiental, 

Educação e Direitos Humanos, Educação Sexual, Educomunicação, Desigualdades, 

Discriminações e Diversidades. 

 

2.7.1. Educação Étnico racial29 

A Educação voltada para as questões étnico-raciais no Brasil vem tomando 

novos rumos desde a década de 2000 com a implantação de leis que obrigam o ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nas escolas de Ensino Fundamental e 

Médio. A primeira lei surgiu em 2003 quando através da LDB – Lei de Diretrizes e 

Base da Educação Nacional, foi estabelecido o ensino de História e Cultura Africana. 

Anos mais tarde com a Lei 11.645/08, passa a incluir também os indígenas do país. 

                                                           
29 Por Rosana Araújo 
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A partir da execução dessas leis no currículo educacional, a escola passa a 

ter o papel crucial nas mudanças de atitudes em relação às questões raciais 

enfrentados no nosso país. O negro e o índio deixam de ser coadjuvantes na história 

do Brasil, onde eram lembrados apenas em datas comemorativas como o Dia do Índio 

ou o Dia da Consciência Negra e os conteúdos voltados à cultura-afro e indígena 

passam a ser tratados de forma interdisciplinar e transversal. 

Nesse sentido o município busca como principal objetivo promover ações 

constantes que impliquem em discussões para que haja uma reflexão sobre as 

relações Ético-Raciais na busca de atitudes, posturas e valores voltadas ao negro e 

ao índio brasileiro, implementando assim as políticas públicas educacionais para 

inclusão do ensino de história e cultura das populações negras e indígenas. A 

fomentação de temas étnicos-raciais será realizada em todo o currículo de forma 

transversal para que o educando reflita sobre a sociedade brasileira e suas diferenças, 

combatendo o racismo e a discriminação. 

Nesse sentido o município atento às demandas educacionais, oferecerá 

formação continuada aos educadores e a parceria com os gestores e secretarias será 

de suma importância para aquisição de novos cursos, materiais didáticos, espaços 

culturais e outros para alcançarmos os objetivos propostos. Devemos desmistificar o 

estereótipo de que o índio é representado de cara pintada e seminu, fato que ainda 

encontra-se arraigados nos conhecimentos de vida dos docentes e discentes. 

Visando uma gestão democrática e inclusiva o poder público, gestores, 

educadores, ou seja, toda a sociedade brasileira, precisa conscientizar-se que a 

diversidade dos grupos éticos deve ser respeitada, e só a partir de reflexões 

mudaremos as nossas atitudes. A família junto com a escola pode ser o ponto de 

partida para essas mudanças em nossas crianças, futuros adultos livres de 

preconceitos e discriminação promovendo a igualdade ético-racial principalmente no 

ambiente escolar30. 

 

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DAS RELAÇÕES ÉTNICO RACIAIS 

Para as relações étnico-racial Mata de São João, estabelece como suas principais 

diretrizes:  

                                                           
3030 http://revistaescolapublica.uol.com.br/textos/41/ensino-da-cultura-afro-e-indigena-330283-1.asp 
http://escolas.educacao.ba.gov.br/ 

http://revistaescolapublica.uol.com.br/textos/41/ensino-da-cultura-afro-e-indigena-330283-1.asp
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1. ampliar o foco do currículo escolar sobre as relações étnico-raciais na escola; 

2. desconstruir o mito da democracia racial; 

3. reconhecer e valorizar os processos de resistência negra; 

4. conscientizar sobre a história e política da diversidade; 

5. fortalecer identidades e direitos; 

6. promover ações educativas de igualdade étnico-racial; 

7. estabelecer políticas educacionais e estratégias de valorização da diversidade 

como resultado da articulação entre a Secretaria Municipal de Educação e a 

Secretaria de Cultura; 

8. reconhecer os programas de ações afirmativas, Convenção da UNESCO, 

Conferência Mundial de modo a estabelecer novas diretrizes curriculares. 

 

2.7.2. Educação Ambiental31 

A educação ambiental foi colocada como referência nacional na área da 

educação pela primeira vez, oficialmente no Brasil, nos PCNs - Parâmetros 

Curriculares Nacionais, como um dos temas transversais. O documento enfatiza a 

urgência na implantação de um trabalho de educação ambiental que considere a vida 

cotidiana e a discussão temática.  

Nos dias atuais percebemos que a comunidade escolar está cada vez mais 

engajada com as questões ambientais, estabelecendo-se uma relação real entre a 

escola, o bairro, o município, enfim toda uma escala local e planetária desses 

problemas. 

Vivemos uma nova sociedade do conhecimento, onde as novas tecnologias 

da informação e da comunicação contribuem para o processo acelerado de 

informações. Nesse sentido devemos lembrar que o processo ensino/aprendizagem 

precisa, cada vez mais, buscar movimentos coordenados e educativos na área do 

saber, e principalmente na educação ambiental. 

Na última década a sustentabilidade e a preocupação com as próximas 

gerações vem sendo o foco principal da educação ambiental, pois segundo os 

especialistas em meio ambiente precisa-se criar nas novas gerações uma 

mentalidade em que é de fundamental importância a conservação dos recursos 

naturais para as gerações futuras. Dentro desse contexto o município busca promover 

a educação ambiental voltada para a sustentabilidade, impulsionando programas 

                                                           
3131 Por Rosana Araújo 
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capazes de promover no indivíduo mudança tanto na forma de pensar os recursos 

naturais, como na forma de agir nas práticas que visem a sustentabilidade.  

Diante dessa nova realidade o município tem como objetivo a formação de um 

indivíduo interligado com o mundo e com o seu ambiente local, que reflita suas ações 

não só individualmente, mas coletivamente, e respeite as diferenças. A proposta para 

o ensino da educação ambiental na educação infantil e séries inicial e final do Ensino 

Fundamental, visa modificar hábitos e atitudes, enfatizando o modelo econômico 

atual, refletindo não somente sobre causa e efeito dos problemas ambientais atuais e 

sim sobre ética e os motivos e os efeitos caudados por todo esse processo de 

degradação ambiental atribuído ao próprio homem.   

Nessa perspectiva a busca de políticas pública como condutoras para que se 

estabeleça a educação ambiental, a formação dos docentes, a criação de parcerias, 

a proximidade da escola com a comunidade, são algumas das metas que o município 

pretende buscar para alcançar a formação de cidadãos autônomos, criativos abertos, 

e conscientes, que saibam tomar decisões, trabalhem em equipe, construindo o 

conhecimento em busca de melhores condições de vida na família, na escola, na 

comunidade e no planeta como um todo32. 

 

A Educação Ambiental foi colocada como referência nacional na área da 

educação pela primeira vez, oficialmente no Brasil, nos PCNs - Parâmetros 

Curriculares Nacionais, como um dos temas transversais. O documento enfatiza a 

urgência na implantação de um trabalho de Educação Ambiental que considere a vida 

cotidiana e a discussão temática.  

Nos dias atuais percebemos que a comunidade escolar está cada vez mais 

engajada com as questões ambientais, estabelecendo-se uma relação real entre a 

escola, o bairro, o município, enfim toda uma escala local e planetária desses 

problemas. 

Vivemos uma nova sociedade do conhecimento, onde as novas tecnologias 

da informação e da comunicação contribuem para o processo acelerado de 

informações. Nesse sentido devemos lembrar que o processo ensino aprendizagem 

                                                           
32 Fontes: A Importância dos Projetos de Educação Ambiental para a Comunidade Escolar/2009 
PCNs; 
http://www.atitudessustentaveis.com.br 
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precisa, cada vez mais, buscar movimentos coordenados e educativos na área do 

saber, e principalmente na Educação Ambiental. 

Na última década a sustentabilidade e a preocupação com as próximas 

gerações vem sendo o foco principal da Educação Ambiental, pois segundo os 

especialistas em meio ambiente, precisa-se criar nas novas gerações uma 

mentalidade em que é de fundamental importância a conservação dos recursos 

naturais para as gerações futuras. Dentro desse contexto o município busca promover 

a educação ambiental voltada para a sustentabilidade, impulsionando programas 

capazes de promover no indivíduo mudança tanto na forma de pensar os recursos 

naturais, como na forma de agir nas práticas que visem a sustentabilidade.  

Diante dessa nova realidade o município tem como objetivo a formação de um 

indivíduo interligado com o mundo e com o seu ambiente local, que reflita suas ações 

não só individualmente, mas coletivamente, e respeite as diferenças. A proposta para 

o ensino da Educação Ambiental na Educação Infantil e séries inicial e final do Ensino 

Fundamental, visa modificar hábitos e atitudes, enfatizando o modelo econômico 

atual, refletindo não somente sobre causa e efeito dos problemas ambientais atuais, 

como também sobre ética e os motivos e efeitos causados por todo esse processo de 

degradação ambiental atribuído ao próprio homem.   

Nessa perspectiva, a busca de políticas públicas como condutoras para que 

se estabeleça a educação ambiental, a formação dos docentes, a criação de 

parcerias, a proximidade da escola com a comunidade, são algumas das metas que 

o município pretende buscar para alcançar a formação de cidadãos autônomos, 

criativos, abertos, e conscientes, que saibam tomar decisões, trabalhem em equipe, 

construindo o conhecimento em busca de melhores condições de vida na família, na 

escola, na comunidade e no planeta como um todo33. 

 

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Para a Educação ambiental, enquanto tema transversal na educação básica, Mata se 

São João estabelece como suas principais diretrizes:  

 

                                                           
33 Fontes: A Importância dos Projetos de Educação Ambiental para a Comunidade Escolar/2009 
PCNs; 
http://www.atitudessustentaveis.com.br 
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1. incentivar as escolas para que estabeleçam momentos de discussão com a 
família ou responsáveis sobre a rotina da escola, em relação às questões 
ambientais, visando conscientização e mudança de atitudes;  

2. garantir a implementação do tema da sustentabilidade de forma transversal nos 
conteúdos escolares;  

3. reconhecer a importância da educação ética, baseada em valores, para uma 
condição de vida sustentável; 

4.  prover à comunidade escolar oportunidades educativas que lhes permitam 
papel protagonista no desenvolvimento sustentável;  

5. planejar e adaptar o prédio escolar e seu entorno com condições de se 
tornarem exemplo de ambiente ecologicamente correto (aproveitamento da 
água pluvial, hortas, jardins, arborização entre outros);  

6. organizar um local de permuta de materiais didáticos e mobiliários;  

7. formar uma comissão entre a Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente para planejamento e execução de ações conjuntas 
visando: 

 

a) evitar ações repetidas, desconexas e fragmentadas;  

b) potencializar os recursos disponíveis na SME;  

c) articular e produzir a Educação Ambiental e ações de qualidade de 
vida para o município, que levem em consideração os aspectos 
naturais locais, a degradação ambiental e os problemas sociais.  

d) propor equipe de produção de materiais didático-pedagógicos que 
levem em conta as experiências já desenvolvidas nas Unidades 
Escolares, e a realidade local, visando a construção de material 
didático para os alunos, produzido com ilustrações de seres vivos dos 
ecossistemas locais e a socialização de práticas pedagógicas, 
oferecendo condições para efetivação do processo;  

 

2.7.3. Educação E Direitos Humanos34 

 
O direito à educação enquanto direito humano fundamental tem sido 

tematizado ao longo dos anos. Dessa forma, ao refletirmos sobre igualdade de acesso 

e a qualidade da educação torna-se indispensável a compreensão de que a 

efetividade do direito de todas as crianças à educação é um imperativo ético cujo 

fundamento é o princípio da responsabilidade de acolher todas as crianças sem 

qualquer tipo de discriminação. 

                                                           
34 Por: Cleiane Moura Dias Monteiro 
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Tal perspectiva compreende os Direitos Humanos não apenas como 

indicativos de direitos fundamentais que devem ser respeitados, mas, sobretudo, 

como uma defesa da igualdade entre os seres humanos, respeitando-se as 

diferenças. 

O respeito a igualdade, e, ao mesmo tempo, a diversidade existente entre os 

seres humanos é primordial para assegurar a igualdade sem aniquilar as diferenças. 

Todavia, a igualdade não pode ser tomada como uniformidade. 

É necessário estar consciente para que a ideia do “para todos" não seja 

incorporada na educação uma orientação que desrespeite as diferenças. Não se pode 

garantir a igualdade sem a devida tolerância com a diferença. 

Educar para os direitos humanos prescinde de uma escuta sensível e de uma 

ação compartilhada entre professores e alunos, capazes de desencadear processos 

autônomos de produção do conhecimento, através de saberes construídos através de 

uma contextualização e problematização da realidade, baseados em relações 

horizontais de ensino aprendizagem, mediante as quais educador e educando se 

formam e se transformam, se criam e se recriam, conferindo autonomia ao 

pensamento de ambos. 

Então educar para os direitos humanos é, antes de tudo, assumir a postura 

de dialogia que mobiliza uma teia de relações intersubjetivamente formadas a partir 

da qual educadores e educandos negociem a definição das situações sociais, tendo 

como elemento mediador seus próprios saberes. 

Em vista dos argumentos apresentados, podemos garantir o direito à 

educação, enquanto direito fundamental, que percorre um caminho marcado por 

inúmeros sujeitos sociais: pelas lutas que afirmam esse direito e pela adoção de 

concepção de uma educação cujo princípio de igualdade contemple o indispensável 

respeito e tolerância a diversidade35. 

 

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 

Para a Educação em Direitos Humanos, enquanto tema transversal na educação 

básica, Mata se São João estabelece como suas principais diretrizes:  

                                                           
35 BORBIO, Norberto. A era dos direitos Rio de Janeiro: Campus, 1992. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia:saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2002. 
TEIXEIRA, Anísio. Educação não é privilégio. Rio de Janeiro: José Olympio Editor,1957. 
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1- registrar, explicitamente, no Projeto Político Pedagógico e nos planos anuais 

de cada Escola, ações e prazos relacionados à Educação em Direitos 

Humanos; 

2- oferecer cursos e oficinas permanentes aos professores e funcionários sobre 

Educação em Direitos Humanos; 

3- fortalecer os Conselhos Escolares em todas as Unidades de Ensino municipal; 

4- ampliar o acervo das bibliotecas e realizar publicações impressas e on-line para 

subsidiar o trabalho de professores; 

5- proporcionar aos profissionais da educação e outras lideranças na área, 

possibilidade de participação em eventos para intercâmbio e troca de 

experiências na área de Direitos Humanos; 

6- estabelecer relações e parcerias com outros órgãos municipais, estaduais e 

nacionais de promoção, defesa e proteção aos Direitos Humanos; 

7- incluir nos conteúdos escolares, em todos os níveis de ensino o 

desenvolvimento dos valores humanos por meio da educação ético-política e 

da pedagogia histórico-crítica. 

 

2.7.4. Educação Sexual36 

Educar em Educação Sexual, sem dúvidas é um grande desafio. A escola 

enquanto agente de transformação e maturação de novos conceitos precisa antes de 

tudo, se pautar em convicções que justifiquem a importância de se incluir Orientação 

Sexual como tema transversal nos currículos, pois é notório ressaltarmos que essa 

temática visa estabelecer uma relação coerente acerca da postura do educador e da 

escola, descrevendo, para tanto, as referências necessárias a melhor atuação 

educacional ao se tratar do assunto, fazendo com que o alunado estabeleça e perceba 

a diferença do tratamento da questão no ambiente familiar.  

É importante que no campo da atuação pedagógica levemos à tona a 

discussão garantindo a inclusão da temática da sexualidade na prática das escolas 

de Ensino Fundamental, onde possamos intensificar a formação de docentes 

enquanto agentes transformadores e multiplicadores.  

A discussão que permeia acerca da inclusão desse tema transversal nas 

Unidades de Ensino já dura algumas décadas e foi retomada a partir do século XX ao 

se observar a necessidade de garantir ao alunado um suporte teórico, estabelecendo 

políticas públicas, levando à escolar a repensar sobre o verdadeiro papel e atuação 

as situações que diariamente acometem as crianças e adolescentes no que tange à 

                                                           
36  Por Rafael Nascimento Sá, Coordenador Geral da Educação Básica da Secretaria Municipal de Educação 
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sexualidade, bem como, garantir e promover a participação das famílias no processo 

educativo valorizando as iniciativas de pais neste domínio, por exemplo, a realização 

de encontros, debates e cursos, que ampliem e fomente novos horizontes e novas 

perspectivas possam surgir para ampliar o campo de atuação.  

Nesse entendimento é válido perceber a real necessidade de efetivar um 

discurso ora normativo, para a dinamização do processo educacional, levando para 

dentro do ambiente escolar, onde o educador deverá ficar atento às situações 

apresentadas pelos alunos, não emitindo nenhum juízo de valor sobre atitudes e sim 

aproveitar a oportunidade e contextualizá-las.  

 

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO SEXUAL 

Para a Educação Sexual, enquanto tema transversal na educação básica, Mata se 

São João estabelece como suas principais diretrizes:  

 

1. promover a formação continuada dos profissionais da educação para trabalhar 

com educação sexual. Esses cursos de formação não devem ser pontuais, mas 

amplos, formativos e com continuidade; 

2. favorecer a incorporação e reconhecimento, por parte das escolas, de que a 

educação sexual integra-se ao projeto político e pedagógico reduzindo a 

vulnerabilidade de crianças e jovens, promovendo a saúde sexual e a 

convivência, com respeito à diversidade sexual; 

3. oportunizar a reflexão crítica sobre os materiais pedagógicos utilizados nas 

escolas, como livros, cartilhas, figuras e textos de modo que esses 

instrumentos pedagógicos não reproduzam a discriminação, os preconceitos 

sexuais e a imposição de valores morais conservadores; 

4. propor ações pedagógicas que incentivem o reconhecimento da sexualidade 

como um aspecto essencial do ser humano e promovam o debate constante 

nas escolas entre os alunos, seus familiares, agentes escolares e a 

comunidade; 

5. utilizar materiais coerentes com o nível intelectual e desenvolvimento do 

educando bem como a análise crítica constante deste material que articule a 

orientação sexual com esferas individuais como auto-cuidado, direitos 

humanos, contrastes sociais, processos discriminatórios, violência, abuso e 

vulnerabilidade; 

6. assegurar que as diretrizes e ações propostas sejam elaboradas, planejadas e 

aplicadas no Ensino Fundamental e que deverão estar contidas no Projeto 

Político-Pedagógico. 
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2.7.5. Educomunicação37 

A sociedade passa por constantes transformações. As mídias e as tecnologias 

participam desse processo como protagonistas. Através da era digital as pessoas têm 

acesso às mídias e as tecnologias em todos os lugares que frequentam. O notável 

acesso às tecnologias e as mídias transformam a sociedade. A Educomunicação 

utiliza das Tecnologias de Informação e Comunicação para auxiliar na formação do 

indivíduo ensinando a ser crítico com aquilo que recebe. 

Diante dos novos desafios da sociedade contemporâneos, a educação cada 

vez mais precisa ampliar os espaços, tempos e oportunidades educativas, o que 

busca justamente a promoção de uma educação significativa. Considerando a 

possibilidade de converter-se num espaço privilegiado para garantir as novas 

gerações os conhecimentos e as habilidades indispensáveis para que se comunique 

com autonomia e autenticidade. Dessa forma, não há como não falar em 

Educomunicação, pois essa aproximação entre comunicação e educação se torna 

essencial. Através da Educomunicação há possibilidades da escola transformar-se 

num lugar de experiências culturais, informações e educação. Quer seja no espaço 

formal ou nos ambientes informais, a Educomunicação deve ser entendida como 

campo de formar cidadãos politicamente capazes de interagir com as tecnologias 

atuais. Neste sentido o que realmente deve ser considerado na prática 

educomunicativa deve ser o compromisso com as transformações dos modelos atuais 

de se comunicar, educar para haver verdadeiramente a promoção ao exercício da 

cidadania. Sendo assim, é importante trabalhar com os educandos a perspectiva da 

comunicação como direito e enquanto possibilidade de intervir na realidade. Ou seja, 

o exercício do direito à comunicação no âmbito da Educomunicação, pois é, na prática, 

que os alunos exercem o direito de produzirem informações a serem discutidas. 

Portanto, a comunicação deve ser vista como uma questão de direito em si e 

também como um importante instrumento de mobilização pelos direitos que, do ponto 

de vista da educação, passa a ser complementar ao processo de formação cidadã do 

educando38. 

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DA EDOCOMUNICAÇÃO 

                                                           
37 Por Cleiane Moura Dias Monteiro, coordenadora da escola Elias José 
38 Soares. Ismar. Ismar Soares defineo conceito de educomunicação; 
OROZCO. Guillermo Gómez. Os meios de comunicação de massa na internet. Comunicação & Educação. São 
Paulo. Ano XI. número 3, set/dez 2006 
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Para a Edocomunicação, enquanto tema transversal na Educação Básica, Mata de 

São João estabelece como suas principais diretrizes:  

1. promover o engajamento cívico de estudantes e professores através da cultura 

digital; 

2. incentivar o desenvolvimento de abordagens pedagógicas inovadoras, 

baseadas nas múltiplas linguagens e no paradigma da produção e 

compartilhamento de conteúdo digital; 

3. incentivar o protagonismo cultural, nas escolas, refletindo sobre o uso da 

cultura midiática, transformando essa reflexão em produtos culturais 

produzidos por alunos para a comunidade escolar; 

4. desenvolver as habilidades de uso das linguagens midiáticas para compartilhar 

e discutir ideias. 

5.  elaborar um modelo curricular para a formação de professores em mídia-

educação, tendo como referência a proposta da UNESCO; 

6.  estabelecer parcerias com grupos de pesquisa e programas de pós-graduação 

que tenham linhas de pesquisa ligadas à mídia-educação para elaborar cursos 

e materiais pedagógicos específicos; 

7. estimular a prática da mídia-educação nas escolas públicas e privadas, através 

de atividades culturais como produção de jornais online, vídeos, entre outros . 

 

2.7.6. Desigualdades, Discriminações e Diversidades 

Falar sobre desigualdades, discriminações e diversidades antes de mais nada 

é fazer uma grande ressalva acerca da composição do Brasil, pois é realmente um 

país composto por várias etnias: europeus, africanos, índigenas e outros povos que 

por sua vez, fazem a composição da sociedade brasileira. Entendemos que essas 

variações étnicas que estão correlacionadas com a situação sociocultural se refletem 

no espaço onde demanda o nascedouro da vida cultural de um povo, nesse caso, é 

na escola que nossos alunos têm acesso às políticas afirmativas. Nossos educadores 

devem receber formação específica nas temáticas de gêneros, relações étnicos-

raciais entre outros, que deem o suporte teórico e suporte para aplicabilidade dos 

conceitos no processo de ensino e aprendizagem.  

O professor do mundo globalizado se depara com peculiaridades de cada 

aluno e nesse momento fomenta ao professor uma interação onde se estabelece um 

processo didático interativo em que o aprendizado é mútuo, entendendo a dinâmica 

da vida escolar brasileira onde é composta por várias histórias e diferentes famílias, 

cabendo a ele o papel de mediar e equilibrar a situação, na tentativa de minimizar tal 

fatores.  
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Não podemos nos enfraquecer com o mito da “democracia racial” nem permitir 

que nosso alunado fique exposto à essa vulnerabilidade, pois esse fator é que tenta 

silenciar as diferenças culturais existentes na escola, em que são apresentados 

alunos de culturas diferentes como se fossem iguais o que acaba contribuindo 

negativamente para a preservação da riqueza cultural brasileira. 

 Nesse entendimento, busca-se garantir uma socialização entre o alunado, 

permitindo o conhecer e reconhecer às novas culturas, garantindo assim, um 

aprendizado onde os valores sejam a base de toda cadeira cultural existente dentro 

do ambiente escolar.  

DIRETRIZES, METAS E OBJETIVOS DAS DESIGUALDADES, DISCRIMINAÇÕES E 

DIVERSIDADES. 

Para as Desigualdades, discriminação e diversidade, enquanto tema transversal na 

Educação Básica, Mata de São João estabelece como suas principais diretrizes:  

1- revisão dos conteúdos e estratégias de abordagem do tema, sugerido para o 

uso em sala de aula; 

2- orientação sobre desigualdades, discriminação e diversidades aos 

profissionais da educação, familiares e comunidade em geral; 

3- produção de material didático-pedagógico que apoie os professores nas 

atividades cotidianas em sala de aula; 

4- produção de atividades que contribuam para processos de ressocialização e 

mudança das bases culturais em torno da sexualidade humana no coletivo da 

Escola, com especialistas da área; 

5- acompanhamento cotidiano das relações entre estudantes, para coibir o 

bullying, e promover a interação positiva entre os que possuem orientação 

sexual diferente; 

6- produção de ações formativas junto às estruturas educativas e de 

administração no município; 

7- previsão orçamentária, segundo Planos Plurianuais de Educação, para a 

execução permanente de cursos de formação e produção de material de apoio 

às escolas e aos professores; 

8- ações intersetoriais para aproximar áreas da Educação, Cultura, Saúde e 

Justiça com vistas ao combate ao preconceito e a todas as formas de 

discriminação; 

9- incluir em todos os níveis de ensino, os temas que tratam de todas as 

discriminações; 

10-  garantir apoio especializado (psicológico, assistência social) à alunos que 

sofreram ou sofrem algum tipo de discriminação e/ou violência, garantindo-lhes 

o acesso e permanência na escola, com segurança; 

11-  elaborar um plano de formação na temática História e Cultura Afro-Brasileira, 

para promover a capacitação dos Profissionais da Educação de todos os níveis 
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de ensino visando implementar a Lei Federal 10.639/2003 em dois anos de 

vigência deste PME. 

 

2.8. GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO39 

No panorama atual, a Gestão Democrática da Educação40 está amparada na 

legislação educacional. O art. 206 da Constituição Federal, reiterado no art. 3º da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96), menciona a “gestão 

democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 

ensino" (inciso VIII do art.3° da LDB). O art. 14 da LDB trata especificamente da 

questão, determinando que “os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 

democrática do ensino público na Educação Básica de acordo com as suas 

peculiaridades, conforme os seguintes princípios: I – participação dos profissionais da 

Educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II – participação das 

comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes”. O art. 17 da 

LDB prevê a autonomia da escola para promover uma gestão participativa: “os 

sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de Educação Básica 

que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 

gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”. 

Estudos e pesquisas apontam a gestão democrática como um dos elementos 

recorrentes entre as redes que vêm apresentando bons resultados nas avaliações 

finais. A segunda edição do estudo "Aprova Brasil – o direito de aprender", de 2007, 

destaca a gestão democrática como um dos cinco fatores mais importantes para 

garantia da aprendizagem de crianças e adolescentes. A publicação, iniciativa 

conjunta do Ministério da Educação (MEC) e do Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Unicef), traz os achados de um estudo realizado com base nos resultados 

da Prova Brasil em 33 escolas com notas acima da média nacional na avaliação. 

A publicação "Redes de Aprendizagem", de 2008, lançada também pelo MEC 

e Unicef, elenca 58 fatores apontados pelos atores entrevistados como responsáveis 

                                                           
39 Fonte: <http://www.observatoriodopne.org.br/metas-pne/19-gestao-democratica/analises/panorama-da-

gestao-escolar>, Acesso em 19/05/2015 
40 Por Cenpec O Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC) é uma 
organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, criada em 1987. Tem como objetivo o desenvolvimento de 
ações voltadas à melhoria da qualidade da educação pública e à participação no aprimoramento da política 
social. 
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pelo bom desempenho das 37 redes municipais investigadas. Dentre eles, está a 

gestão com consciência e práticas de rede, que se concretiza por meio de aspectos 

como a existência de espaços de planejamento e a definição de metas coletivas, 

consolidadas em documentos que norteiam a atuação de cada uma das unidades, o 

estímulo à autonomia das escolas e a constante presença e apoio da Secretaria 

Municipal de Educação. Para além do seu impacto na garantia da aprendizagem, a 

gestão democrática da Educação tem como fundamento a compreensão da escola 

como instituição e bem público, portanto, pertencente à população e por ela gerida, e 

da Educação emancipadora, isto é, que possibilita o exercício da cidadania. Vale 

ressaltar que a gestão democrática da Educação tem como base a noção do Estado 

Democrático de Direito, “aquele que reconhece explícita e concretamente a soberania 

da lei e do regime representativo (...) Ao mesmo tempo, reconhece e inclui o poder 

popular como fonte do poder e da legitimidade e o considera como componente dos 

processos decisórios mais amplos de deliberação pública e de democratização do 

próprio Estado” (Boletim 19, Salto para o futuro – Outubro/2005). 

A Constituição de 1988, também conhecida como "Constituição Cidadã", 

representou uma conquista em termos de direitos em diferentes dimensões, inclusive 

no campo educacional. A inclusão do princípio da gestão democrática na lei, por si só, 

representa um avanço frente ao histórico de nosso sistema de ensino, caracterizado 

pela seleção excludente, elitismo e autoritarismo. 

Entretanto, ainda há um longo caminho a ser percorrido para que a gestão 

democrática prevista na Constituição se concretize no cotidiano escolar. 

É preciso uma mudança de paradigma na forma como as escolas e redes são 

geridas, uma vez que ainda persiste em muitos sistemas uma tradição patrimonialista, 

autoritária. Para que a gestão democrática se efetive, é necessário que os gestores e 

diretores estejam imbuídos desse espírito e comprometidos com esse princípio, 

porque são atores essenciais na instalação de mecanismos de controle social. Cabe 

aos gestores, por exemplo, assegurar a autonomia das escolas, possibilitar o controle 

social por meio da constituição dos conselhos municipais e legitimar a sua atuação; 

no caso dos diretores, é papel deles convocar a comunidade à participação nas 

decisões relativas à escola, na construção do projeto político pedagógico e na 

composição dos conselhos escolares. 

A Gestão Democrática do Ensino Público busca explicitar a estrutura da 

educação no município, bem como faz referência à criação, estrutura e funcionamento 



121 

dos principais conselhos existentes. Além de procurar debruçar-se acerca da leitura 

de documentos legais, em vigor, relacionados à educação; critérios para acesso aos 

diversos cargos ou funções do magistério; e a organização da Secretaria de Educação 

e suas escolas e os órgãos do sistema de ensino. 

Em Mata de São João, a organização do Sistema Municipal de Ensino se 

desenvolve, predominantemente, por meio de ensino, em instituições próprias, e 

compreende as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental mantido pelo 

Poder Público Municipal; as instituições de Educação Infantil, criadas e mantidas pela 

iniciativa privada; órgãos municipais de educação administrativa – Secretaria 

Municipal de Educação; Normativo – Conselho Municipal de Educação e conjunto de 

normas complementares. 

Sobre o Controle Social os principais Conselhos existentes vinculados à 

educação, são o conselho do FUNDEB, O Conselho de Educação, o Conselho de 

Alimentação. 

Há estímulos, por parte do município, para a constituição e o fortalecimento 

de conselhos escolares como instrumentos de participação e fiscalização na gestão 

escolar, porém não há programas de formação de conselheiros para os conselhos 

escolares e nem para os demais conselhos vinculados à educação. 

Sobre os documentos legais em vigor no município existem e, é do 

conhecimento dos atores da educação os seguintes : Plano de Cargo, Carreira e 

Remuneração dos Profissionais da Educação porém é necessário revisá-lo de modo 

atender dos os profissionais da educação ; Lei de Criação do Fundo Municipal de 

Educação, Regimento Escolar Unificado em processo de revisão e os  Planos 

municipais de cada etapa e modalidade da Educação Básica que  precisam ser 

elaborados, e do Ensino Fundamental de 9 anos, precisa ser regulamentado pelo 

Conselho de Educação. 

O acesso aos cargos de diretor, vice-diretor e coordenador pedagógico 

acontece através de nomeação pelo poder executivo, os critérios para estes cargos 

estão descritos no Plano de Cargos e Carreiras dos Profissionais do Magistério. Sobre 

a estrutura organizacional da SME, a mesma está organizada, em órgão colegiados e 

órgãos da administração direta conforme já descrito no item “Aspectos da estrutura 

da educação”. 

Nas escolas, as ações de apoio se dão através do reforço escolar para o 5º e 

9º ano, Atendimento Educacional Especializado, para os alunos com deficiência, e o 
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Programa Alimentando a Educação com distribuição de pão para os alunos, ao final 

das aulas. No munícipio existe uma proposta curricular própria que orienta o trabalho 

escolar com base legal que é do conhecimento e uso na gestão escolar; porém esta 

proposta da 5ª a 8ª série (6º ao 9ºano), precisa ser atualizada e junto a proposta do 

ciclo de alfabetização, regulamentada. 

A elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos - PPP das escolas se dá de 

forma participativa. O processo empregado em sua elaboração envolve a comunidade 

escolar através de grupos de trabalhos, orientados pela coordenação pedagógica com 

apoio dos dirigentes escolares. As escolas recebem suporte nesse processo através 

de consultorias contratadas para esse fim. 

Existe no município o acompanhamento pedagógico realizado pelas 

coordenadoras pedagógicas em todas as escolas, elas não são responsáveis pelo 

processo de formação dos professores, porém buscam dá suporte à essa formação. 

O que se pretende é que os professores se sintam amparados pelo trabalho de apoio 

da coordenação, visto que o processo de ensino e aprendizagem não é um trabalho 

solitário, e sim, solidário. 

O processo de gestão nas unidades escolares deve buscar seguir o princípio 

democrático e participativo, porém ainda não há estimulo à constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e de associações de pais e mestres, que lhes 

assegure essa prática incentivando e criando espaços adequados e condições de 

funcionamento na instituição escolar. Nas escolas ainda existem de forma muito 

tímida, estímulo à participação e a consulta na formulação dos projetos político-

pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimento escolar. É 

preciso ações mais efetivas nessa direção por parte da gestão escolar. Visando a 

participação dos profissionais da educação, estudantes e familiares. O município 

favorece processos de autonomia das escolas no campo pedagógico e administrativo, 

mas no campo da gestão financeira ainda há desafios técnicos por parte das escolas 

que precisam ser vencidos. 

Sobre os padrões mínimos de infraestrutura as escolas são relativamente 

nova, algumas foram recentemente construídas, suas condições físicas, ambientais e 

materiais vem melhorando, porém muito ainda deve ser feito, buscando atender os 

padrões mínimos de qualidade principalmente nas escolas de educação em tempo 

integral. 
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2.9. RECURSOS FINANCEIROS41 

Essa seção fundamenta as discussões e os debates acerca das políticas 

orçamentárias do município, para tanto é necessário a atenção às leis, as políticas 

educacionais e diretrizes da educação como um conjunto de intenções com as quais 

o poder público responde as necessidades do município. 

A análise dos recursos financeiros aplicados à educação pelo governo 

municipal vai fornecer uma visão das possibilidades de realização das ações 

necessárias, para melhorar o quadro educacional do município. Essas informações 

irão servir de parâmetros para a formulação das metas do plano ao longo dos 10 anos, 

e para fazer uma adequada previsão de recursos, de acordo com as possibilidades 

orçamentárias. 

A estrutura da Gestão Orçamentária e Financeira dos municípios devem 

contemplar quatro etapas: Instrumentos de Planejamento; Fontes de Financiamento; 

Arrecadação e Aplicação e Prestação de Contas. 

As peças orçamentárias PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), previstas no Art. 165 da Constituição 

Federal, orientam a execução do investimento em educação que deve ser realizado 

ao longo do tempo. Tais peças devem considerar o atendimento das demandas 

educacionais do município, levantadas pelo Plano Municipal de Educação e as metas 

do Plano Nacional de Educação. Toda ação a ser desenvolvida deve estar presente 

nestes instrumentos. 

A caracterização de um PPA deve contemplar a utilização dos recursos 

públicos ao longo de um período de quatro anos e a respectiva estrutura orçamentária 

para atender as demandas educacionais do município. Para efetivar a transformação 

social desejada é necessário, elaborar diretrizes, objetivos, metas e programas que 

deverão estar em consonância com a evolução qualitativa projetada para a Educação 

Municipal. 

O PPA integra um ciclo de planejamento contínuo que engloba todas as 

Secretarias de Governo, visando à melhoria dos serviços públicos que são de 

responsabilidade do município. É Instrumento de planejamento orçamentário em que 

deverão ser estabelecidos os objetivos e as metas quadrienais da administração para 

                                                           
41 http://convivaeducacao.org.br/platform/themes/budgets <Acesso em 19/05/15> 

http://convivaeducacao.org.br/platform/themes/budgets
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as despesas de capital: investimentos, inversões financeiras, transferência de capital 

e programas de duração continuada. 

No primeiro ano da administração municipal é executado o PPA aprovado na 

gestão anterior. O PPA estabelece diretrizes, objetivos, metas e programas de longa 

duração que organizam o orçamento para um período de quatro anos. O PPA é 

construído no 1º ano da administração. A vigência do PPA é de quatro anos, iniciando 

a sua execução no segundo ano da administração e terminando ao fim do primeiro 

ano da próxima gestão. Assim, no primeiro ano da administração, o PPA vigente é o 

da gestão anterior. E o gestor deve seguir as diretrizes do PPA do mandato anterior. 

A LDO orienta a elaboração do orçamento municipal para o próximo exercício 

e deve estar plenamente compatível com o PPA. No momento da construção da LDO, 

deve-se rever o PPA, observando-se o avanço dos indicadores, e a disponibilidade de 

recursos, com base em eventuais mudanças macroeconômicas advindas da política 

monetária do governo. 

A partir das diretrizes, objetivos e metas estabelecidas no PPA, a LDO orienta 

a elaboração da proposta orçamentária de cada exercício financeiro. 

A LDO deve considerar, entre outros aspectos: orçamentos fiscais; de 

investimento das empresas públicas; da seguridade social; objetivos e metas 

estabelecidos no PPA; ações previstas nos orçamentos para a sua consecução. A 

LDO é construída no final do primeiro semestre de cada ano. 

A LOA, que deve ser compatível com o PPA e com a LDO, é o instrumento 

que indica as fontes de recursos e como o recurso será efetivamente aplicado 

(programas, atividades). Na LOA são detalhados gastos com pessoal, encargos 

sociais, aquisição de bens, serviços, entre outros. 

Todos os recursos descritos na LOA deverão, em sua execução, seguir todo 

o ciclo da despesa pública, principalmente os procedimentos licitatórios, até sua 

devida contratação formal pela administração. Deve, ainda, contemplar o equilíbrio 

entre receita e despesa, ou seja, as despesas devem limitar-se às projeções da 

Receita Municipal. 

A LOA tem de ser aprovada até o final do segundo semestre de cada ano 

(observando-se a data-limite). LOA orienta: Contratação e remuneração de pessoas, 

aquisição de bens e serviços, empenhos e pagamentos. A administração municipal 

deverá seguir ao longo do ano exatamente o que está previsto na LOA. Qualquer ação 

diferente deverá ser solicitada e aprovada pela Câmara de Vereadores. 
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Sobre as fontes que financiam a Educação Municipal são três: as vinculadas, 

as próprias/livres e as de transferências. 

Receitas da Prefeitura que devem ser destinadas à educação, organizadas 

em duas contas: 

 

Figura 31 

Fonte: http://convivaeducacao.org.br/ 

 

Receitas da Prefeitura que devem ser destinadas à educação, organizadas 

em duas contas: 

 

Figura 32 

Fonte: http://convivaeducacao.org.br/ 
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Figura 33 

Fonte: http://convivaeducacao.org.br/ 

 

 

Porém, 20% de FPM, ITR, OURO, ICMS Desoneração, ICMS, IPVA, e IPI 

Exportação ficam diretamente retidos e são enviados para a formação do FUNDEB, e 

consideram-se automaticamente aplicados em Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino - MDE. 

 

Figura 34 

Fonte: http://convivaeducacao.org.br/ 
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As transferências são divididas em três: permanentes, automáticas e 

voluntárias. 

Como permanentes existe o Salário Educação que é uma contribuição social 

à educação resultante da destinação de 2,5% do recolhimento de INSS patronal. Este 

recurso é distribuído anualmente, em 12 parcelas, pelo FNDE diretamente aos 

municípios e aos Estados em conta específica de acordo com o número de matrículas 

nas escolas públicas de educação básica. A aplicação desses recursos em programas 

voltados à melhoria da qualidade da educação básica, incluída a educação especial, 

deve respeitar o artigo 70 da LDB. 

As automáticas são: 

O PNAE: O Programa Nacional de Alimentação Escolar é uma transferência 

que o Governo Federal faz, em caráter suplementar, através do FNDE, aos estados e 

municípios para auxiliar no custeio da alimentação escolar dos alunos matriculados 

na educação básica das escolas públicas. O recurso é distribuído em parcelas de 

acordo com o número de alunos na Rede e o tipo de matrícula, relacionado no Censo 

do ano anterior. 

O PNATE: O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar é uma 

transferência federal, em caráter suplementar, através do FNDE para o custeio das 

despesas com o transporte dos residentes no meio rural e matriculados nas escolas 

públicas de educação básica. O recurso é transferido diretamente para conta 

específica do município com base no Fator de Necessidade de Recurso. 

O PDDE: Uma transferência que o FNDE faz diretamente às escolas púbicas 

de educação para a melhoria da infraestrutura física e pedagógica das escolas e o 

reforço da autogestão escolar nos planos financeiro, administrativo e didático, 

contribuindo para elevar os índices de desempenho da educação básica. Os recursos 

são transferidos independentemente da celebração de convênio ou instrumento 

congênere, de acordo com o número de alunos extraído do Censo Escolar do ano 

anterior ao do repasse. Se a escola não tem diretor o recurso é destinado em conta 

específica do município, mas para atender aquela Instituição de Ensino. 

Os recursos financeiros chegam de diversas formas no munícipio, entre elas 

destacam-se o FUNDEB, as Contas 5% e 25%. As formas de prestações de contas 

são: Conselho do FUNDEB, Prestação de contas do FUNDEB; das contas 5% e 25%; 

do Salário-Educação ao Tribunal de Contas. Prestação de contas do PNAE, PNATE, 
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PDDE ao FNDE via SIGPC – Sistema de Gestão de Prestação de Contas/FNDE. O 

Conselho de Alimentação Escolar deverá analisar a execução dos recursos e emitir 

parecer anual a ser encaminhado ao FNDE42. 

Sobre os recursos financeiros destinados à educação municipal, nota-se que 

a Secretaria de Educação através do setor de finanças, tem conhecimento dos 

procedimentos e as responsabilidades pela realização de despesas, aquisição de 

materiais de transparências vinculados à Educação, como também compreende que 

o Financiamento da Educação deve atender o que preconiza a legislação para o 

enfrentamento de problemas cruciais, tais como: acesso, permanência e 

aprendizagem com sucesso, além de ter conhecimento do orçamento público em que 

são expressos a previsão de arrecadação das receitas e o planejamento de sua 

alocação nos programas e ações que serão implementados pela administração 

pública para atender às necessidades da coletividade. 

O acompanhamento sistemático e transparente de outras receitas com o setor 

educacional do Município constitui fatores imprescindíveis para se garantir a qualidade 

que se pretende no trabalho da educação. A seguir, apresenta o demonstrativo do 

percentual das aplicações efetuadas no setor da educação em relação a Receita 

Municipal de Mata de São João, no período de 2010 a 2013. 

Outras receitas com o setor educacional em Mata de São João, administradas pela 
prefeitura (2010/2013) 

Ano Alimentação 
escolar 

Transporte 
Escolar 

Convênios Outras 
receitas 

Total 

2010 R$ 783.684,00 R$ 
342.272,15 

 R$ 
109.655,04 

- R$ 
1.235.611,19  

2011 R$ 931.200,00 R$ 
256.789,60 

 - - R$ 
1.187.989,60  

2012 R$ 1.076.388,00 R$ 
149.065,43 

R$ 
664.456,46  

- R$ 
1.889.909,89  

2013 R$ 1.200.640,97 R$ 
414.157,15 

R$ 
979.033,83  

- R$ 
2.593.831,95  

Tabela 31 

Fonte: Secretária Municipal de Educação / Secretária da Administração / Prefeitura Municipal 

 

Constata-se na tabela acima, que em 2013, houve um aumento significativo 

do total dos recursos com outras receitas do setor educacional do município de Mata 

de São João, entretanto, verifica-se que nas oriundas para o transporte escolar em 

2012, ocorreu um valor menor em relação ao ano de 2010. E em 2013 sofreu um 

                                                           
42 http://convivaeducacao.org.br/platform/themes/budgets <Acesso em 19/05/15> 
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aumento substancial em relação a 2011 e 2012. Verifica-se também, que em 2011 

não houve receitas em convênios. 

As alocações dos recursos aplicados para todas as etapas da Educação 

Básica no Município terão pesos diferenciados, para a definição do montante de 

recursos conforme as necessidades e os compromissos do sistema, expressos pelo 

número de matrículas do Ensino Fundamental. A tabela a seguir demonstra a 

realização da despesa em educação por etapa ou modalidade de ensino decorrentes 

do exercício de 2010 a 2013. 

 

Recursos aplicados em educação pelo governo municipal de Mata de São João, por nível ou 
modalidade de ensino (2010-2013) 

Ano Ed. Infantil Ensino 
Fundamental 

Ensino 
Médio 

EJA Outros Total 

2010 R$ 1.762.879,75 R$ 
19.183.761,26  

- - R$ 
8.911.439,62  

R$ 
29.858.080,63  

2011  R$ 2.233.173,94 R$ 
24.105.763,89  

- - R$ 
11.525.627,70  

R$ 
37.864.565,53  

2012  R$ 2.333.978,61 R$ 
30.675.307,98  

- - R$ 
13.542.286,07  

R$ 
46.551.572,66  

2013    R$ 
3.622.342,09  

R$ 
43.111.170,26  

- - R$ 
3.763.336,58  

R$ 
50.496.848,93  

Tabela 32 

Fonte: Secretária Municipal de Educação / Secretária da Administração / Prefeitura Municipal 

 

Observa-se na tabela acima, que ocorreu o crescimento dos recursos 

aplicados em educação nas as etapas da Educação Básica de responsabilidade direta 

do município, exceto a EJA, a qual verifica-se pela tabela que não houve destinação 

direta para essa modalidade, entre os anos de 2010 a 2013. 

Os gastos com educação no Município representam a importância de se ter 

garantido legalmente para a educação, fontes de recursos, para financiar a 

universalização do ensino e a melhoria de sua qualidade, nas suas diferentes etapas 

e modalidades. Com base nesse pressuposto, a tabela 33 apresenta o demonstrativo 

das Despesas com educação por categoria e elemento de despesa. 
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Despesas com educação em Mata de São João, por categoria e elemento de despesa (2010-2013) 

Ano 

Despesas correntes Despesas capital Total 

Pessoal Mat. 
Consumo 

Subtotal Obras e 
instalações 

Equipamento
s 

Subtotal 

2010 15.777.682,2
3 

4.117.907,88 19.895.590,1
1 

3.165.004,14 2.822.367,63 5.987.371,7
7 

25.882.961,8
8 

2011 21.171.337,2
6 

4.783,654,36 25.954.991,6
2 

4.390.642,13 2.488.170,25 6.878.812,3
8 

32.833.804,0
0 

2012 26.623.528,2
5 

5.632.087,23 32.255.615,4
8 

6.240.187,07 2.619.572,86 8.859.759,9
3 

41.115.375,4
1 

2013 31.169.869,2
7 

7.339,405,67 38.509.274,9
4 

3.639.737,03 1.707.815,40 5.347.552,4
3 

43.856.827,3
7 

Tabela 34 

Fonte: Secretária Municipal de Educação / Secretária da Administração / Prefeitura Municipal 

 

Verifica-se que as despesas com educação, conforme tabela acima, 

demonstra que entre 2010 a 2013 as despesas correntes tiveram evolução de quase 

100% e de capital tiveram uma pequena variação de um ano para o outro e um 

decréscimo em 2013, em relação ao demais anos observado na tabela. Entretanto, o 

aumento maior foi correspondente nas despesas correntes, principalmente os gastos 

com pessoal, pois com a alteração na Lei Municipal Estatuto, Plano de Carreira e 

Remuneração do Magistério em 2008, ocorreu desde então, ano a ano um elevado 

percentual na valorização dos profissionais da educação do Município. 

Os recursos da educação através do FUNDEB, determina que parte da receita 

do Fundo deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério. Logo 

abaixo, na tabela 35, menciona o demonstrativo da receita e aplicação dos recursos 

recebidos do FUNDEB. 

Receita e aplicação dos recursos recebidos do FUNDEB em Mata de 
São João (2010-2013) 

Ano Total recebido Aplicação 

Capacitação 
dos leigos 

Gastos com MDE 

2010 R$ 16.901.345,10 Não se aplica R$ 9.703.768,44 

2011 R$ 
20.142.150,10  

Não se aplica R$ 12.503.195,58  

2012 R$ 23.228.622,90 Não se aplica R$ 18.386.889,53  

2013 R$ 
26.257.156,71  

Não se aplica R$ 17.713.650,05 

Tabela 36 

Fonte: Secretária da Administração e/ou Fazenda do Municipal 
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Ao examinar a receita dos recursos recebidos do Fundeb, percebe-se que não 

houve aplicação com capacitação dos leigos de 2010 a 2013, isso porque não há mais 

professores leigos no município.  

O acompanhamento sistemático e transparente da aplicação dos recursos no 

Ensino Fundamental constitui fatores imprescindíveis para se garantir a qualidade que 

se pretende no trabalho da educação. A seguir, a tabela 37 apresenta o demonstrativo 

dos recursos e da aplicação no Ensino Fundamental. 

 

Aplicação no Ensino Fundamental - Exercício 2013 (em R$) 

Receitas de 
impostos e 

transferências 

25% da receita 
de impostos e 
transferências 

Total aplicado em 
educação 

% 
aplicado 

R$ 105.907.020,15 R$ 
84.932.711,14 

R$ 43.970.645,39 26,14%  

Tabela 38 

Fonte: Tribunal de Contas do Município 

 

A tabela acima, caracteriza que no exercício de 2013, o Município aplicou um 

percentual de 26,14% em educação, ou seja, ultrapassando o limite que estabelece o 

Artigo 212 da Constituição Federal, correspondente ao percentual de 25%. 

O planejamento e o orçamento são meios para fixar os rumos de uma 

realidade, alocando recursos escassos e estabelecendo prioridades para prazos 

determinados. A Constituição Federal de 1988 institucionalizou três instrumentos de 

planejamento que devem ser coerentes entre si, descritos na introdução desta seção, 

o PPA, LDO, LOA. 

Visto que, a sociedade civil deve participar desde a elaboração do PPA, o 

acompanhamento, a execução até a avaliação dos resultados, assim como na 

elaboração do PPA 2010/2013, houve a obrigatoriedade que este inclua a estimativa 

de todas as despesas, segundo classificações estabelecidas por lei e outros 

instrumentos, nos próximos PPA deve-se manter a mesma metodologia: participação, 

transparência e estimativa de despesas. A seguir, a observância do PPA 2010/2013, 

na área da educação no Município, ficou assim discriminado: 
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Recursos da Educação no PPA (2010-2013) 

Anos Previsto em R$ 
Programa/projetos/atividades 

educacionais 
Total utilizado 

2010 R$ 23.359.645,00 

Educação Cidadã – Valorizar 
o Profissional da Educação / 

Recuperar e manter as 
instalações físicas das 

escolas / Expandir a rede de 
ensino municipal etc. 

R$ 29.858.080,63 

2011 R$ 24.247.312,00 

Educação Cidadã – Valorizar 
o Profissional da Educação / 

Recuperar e manter as 
instalações físicas das 

escolas / Expandir a rede de 
ensino municipal etc. 

R$ 37.864.565,53 

2012 R$ 25.168.709,00 

Educação Cidadã – Valorizar 
o Profissional da Educação / 

Recuperar e manter as 
instalações físicas das 

escolas / Expandir a rede de 
ensino municipal etc. 

R$ 46.551.572,66 

2013 R$ 26.125.120,00 

Educação Cidadã – Valorizar 
o Profissional da Educação / 

Recuperar e manter as 
instalações físicas das 

escolas / Expandir a rede de 
ensino municipal etc. 

R$ 52.264.936,14 

Tabela 39 

Fonte: Prefeitura Municipal de Mata de São João 

 

Observa-se na tabela acima, a necessidade de se buscar um equilíbrio entre os 

recursos previstos e os recursos aplicados, isso significa que foi executado além do 

planejado. 

 

3. DIRETRIZES 

 

Elegemos como principais diretrizes as mesmas definidas pelo artigo 2º do 

PNE – nº 13.005/2014. 

I – erradicação do analfabetismo; 

II – universalização do atendimento escolar; 

III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação; 
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IV – melhoria da qualidade da educação; 

V – formação para o trabalho e para cidadania, com ênfase nos 

valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública; 

VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 

País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto – PIB, que 

assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão 

de qualidade e equidade; 

IX – valorização dos (as) profissionais da educação; 

X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

 

4. METAS E ESTRATÉGIAS 

META 1 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

Universalizar, até 2017, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches 

de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 2 (dois) a 

3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

 

Indicador 1A - Percentual da população de 4 e 5 anos que frequenta a escola:  92,8% 

(noventa e dois inteiros e oito décimos por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional - 2010 

 

ESTRATÉGIAS 

 

1- definir metas de expansão da Rede Pública Municipal de Educação Infantil, 

segundo padrão nacional de qualidade, priorizando a construção e 

instrumentalização de Centros de Educação Infantil, considerando as 
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peculiaridades locais; em regime de colaboração entre a União, os Estados e 

o Distrito Federal; 

2- garantir que ao final da vigência deste PME, 50% (cinquenta por cento) das 

crianças de 2(dois) e 3 (três) anos beneficiárias de programas de transferência 

de renda tenha frequência regular em creches municipais; 

3-  realizar anualmente, em regime de colaboração, levantamento da demanda 

por creche para à população de 2 (dois) e 3 (três) anos, socializando os 

resultados obtidos como forma de planejamento da oferta e verificação da 

demanda manifesta; 

4- estabelecer no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 

prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 

famílias por creches; 

5- manter e ampliar em regime de colaboração e respeitadas as normas de 

acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 

bem como de aquisição e manutenção de equipamentos, visando a expansão 

e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil; 

6- implantar até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da Educação 

Infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em Parâmetros 

Nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de 

pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 

acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 

7- articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como 

entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a 

expansão da oferta na rede escolar pública; 

8- promover formação inicial e a continuada dos (as) profissionais da Educação 

Infantil garantindo, progressivamente, o atendimento das crianças  por 

profissionais com formação superior; 

9-  fomentar a articulação junto ao Estado e a União cursos de pós-graduação, de 

formação para profissionais da educação e núcleos de pesquisas, de modo a 

garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem 

os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as 

teorias educacionais no atendimento da população de 2 (dois) a 5 (cinco) anos; 

10- garantir o atendimento da População do Campo na Educação Infantil nas 

respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição 

territorial da oferta, limitando o deslocamento de crianças, de forma a atender 

as especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e 

informada; 

11-  priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do Atendimento 

Educacional Especializado, complementar e suplementar aos (às) alunos (as) 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, assegurando a Educação Bilíngue para crianças surdas e a 

transversalidade da educação especial nessa etapa da Educação Básica; 

12-  implementar em caráter complementar, programas de orientação e apoio às 

famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência 
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social e proteção à infância com foco no desenvolvimento integral das crianças 

de 2 (dois) e 3 (três) anos de idade; 

13-  preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes 

escolares, garantindo o atendimento da criança de 2 (dois) a 5 (cinco) anos em 

estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a 

articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 

de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental; 

14-  fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 

das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas 

de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

15- promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação 

Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 

proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 

crianças de 3 (três) anos; 

16-  o Município com a colaboração da União e dos Estados, realizará e publicará, 

a cada ano, levantamento da demanda manifesta por Educação Infantil em 

Creches e Pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

17- estimular gradativamente o acesso à educação infantil em tempo integral, para 

todas as crianças de 02 (dois) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

 

META 2 – ENSINO FUNDAMENTAL 

 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) 

dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência 

deste PME. 

 

Indicador 2A - Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta a escola:  98,1% 

(noventa e oito inteiros e um décimo por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 

 

Indicador 2B - Percentual de pessoas de 16 anos com pelo menos o Ensino 

Fundamental concluído: 46,6% (quarenta e seis inteiros e seis décimos por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 
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ESTRATÉGIAS: 

1. pactuar entre União, Estados, Distrito Federal no âmbito da instância 

permanente de que trata o § 5º do art. 7º da Lei 13.005/2014, a implantação 

dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão 

a base nacional comum curricular do Ensino Fundamental; 

2. aperfeiçoar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) 

alunos (as) do Ensino Fundamental; 

3. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência 

e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência 

de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências 

na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o 

sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude; 

4. promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria 

com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude; 

5. desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente 

comunitário, considerando as especificidades da educação especial e das 

escolas do campo. 

6. disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do 

trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo 

com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

7. promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim 

de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) 

alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as 

escolas se tornem polos de criação e difusão cultural; 

8. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 

atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre 

as escolas e as famílias 

9. implementar estudo para aferir a viabilidade da oferta do Ensino Fundamental, 

em especial dos anos iniciais, para as populações do campo, nas próprias 

comunidades. 

10. desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Fundamental, garantida a 

qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 

atividades de caráter itinerante. 

11. intensificar atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de 

estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais; 

12. aprimorar atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 

nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional 

e de desenvolvimento esportivo nacional. 
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META 3 – ENSINO MÉDIO 

 

Colaborar com o Estado e a União para universalizar, até 2016, o atendimento escolar 

para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do 

período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 

85% (oitenta e cinco por cento). 

Indicador 3A - Percentual da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos que 

frequenta a escola:86,0% (oitenta e seis por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013./Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 

Indicador 3B - Taxa de escolarização líquida no Ensino Médio da população de 15 a 

17 anos: 28,9% (vinte e oito inteiros e 9 décimos por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

1. fomentar a institucionalização de programa nacional de renovação do Ensino 

Médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 

interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 

currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, 

conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 

trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição 

de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a 

formação continuada de professores e a articulação com instituições 

acadêmicas, esportivas e culturais; 

2. pactuar entre União, Estados e o Município, no âmbito da instância permanente 

de que trata o § 5o do art. 7o da Lei Nº 13.005/2015, a implantação dos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base 

nacional comum curricular do Ensino Médio; 

3. garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como, a 

ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

4. manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do Ensino 

Fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) 

com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de 

reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, 

de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua 

idade; 
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5. fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à 

educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do 

campo, do litoral, da sede do Município e das pessoas com deficiência; 

6. fomentar perante os entes federados a estruturação e fortalecimentodo 

acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das 

jovens beneficiários(as) de programas de transferência de renda, no Ensino 

Fundamental e Médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à 

interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 

preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, 

consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 

juventude; 

7. promover a busca ativa da população de 12 (doze) a 17 (dezessete) anos fora 

da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e 

proteção à adolescência e à juventude; 

8. fomentar o desenvolvimento de formas alternativas de oferta do Ensino Médio, 

garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 

dedicam a atividades de caráter itinerante; 

9. implementar políticas de prevenção à evasão, sobretudo, as motivadas por 

preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção 

contra formas associadas de exclusão; 

10. estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 

científicas; 

11. criar setor especifico na Secretaria Municipal de Educação que garanta a 

articulação das ações das metas e estratégias do Ensino Médio e Ensino 

Profissional junto ao governo estadual. 

 

META 4 – INCLUSÃO 

 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na 

rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 

recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados. 

 

Indicador 4 - Percentual da população de 4 a 17 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência que frequenta a escola: 86,0% (oitenta e seis por cento) 

Fonte: IBGE/Censo Populacional – 2010 
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ESTRATÉGIAS: 

 

1. contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede 

pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica 

regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, 

na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com 

atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de 2007; 

2. regulamentar, no prazo de vigência deste PME, a universalização do 

atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 2 

(dois) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional; 

3. implantar e reestruturar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais 

e fomentar a formação continuada de professores e professoras para o 

atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do campo; 

4. garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme 

necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

5. estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio e estimulação 

precoce, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e 

integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia 

e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica 

com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

6. manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade 

nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 

alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de 

transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de 

recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em 

todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) 

alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 

7. garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 
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segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos (as) e com deficiência auditiva de 

2 (dois) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 

2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e 

surdos-cegos; 

8. garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular 

sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 

ensino regular e o atendimento educacional especializado; 

9. fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários 

(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às 

situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 

colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

10. fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 

vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de 

acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

11. promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a 

formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 

educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas 

de atendimento especializado; 

12. apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à 

demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional 

especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes 

de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, 

prioritariamente surdos, e professores bilíngues; 

13. definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e 

política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 

públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

14. apoiar a iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, 

demografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada 

sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 2 (dois) a 17 

(dezessete) anos; 
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15. incentivar a inclusão nos cursos de formação para profissionais da educação e 
garantir a oferta de formação específica e continuada para os profissionais do 
atendimento educacional especializado, dos referenciais teóricos, das teorias 
de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao 
atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

16. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino; 

17. promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema 
educacional inclusivo; 

18. ampliação do quadro de profissionais da equipe do atendimento educacional 
especializado, com a finalidade de efetivar o atendimento especializado para 
no mínimo dois dias por semana em cada unidade, a partir do primeiro ano de 
vigência deste PME. 

 

META 5 – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL 

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental. 

 

Indicador 5 - Taxa de alfabetização de crianças que concluíram o 3º ano do Ensino 

Fundamental: 83,5% (oitenta e três e meio por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

– 2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010. 

 

ESTRATÉGIAS: 

1. estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-

escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as) 

alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a 

alfabetização plena de todas as crianças; 

2. instituir instrumentos de avaliação municipal periódicos e específicos para aferir 

a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os 

sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de 

avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 
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alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do Ensino 

Fundamental; 

3. selecionar, orientar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de 

crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem 

como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 

aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos 

educacionais abertos; 

4. fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas 

as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5. apoiar a alfabetização de crianças do campo e de populações itinerantes, com 

a produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de 

acompanhamento; 

6. apoiar e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 

educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação 

entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação 

continuada de professores (as) para a alfabetização; 

7. apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem 

estabelecimento de terminalidade temporal; 

8. monitorar as práticas docentes articuladas a formação continuada; 

 

META 6 – EDUCAÇÃO INTEGRAL 

Oferecer educação em tempo integral em 100% (cem por cento) das escolas 

da rede pública municipal, de forma a atender, 100% (cem por cento) dos (as) alunos 

(as) da educação básica das escolas municipais. 

 

Indicador 6A - Percentual de escolas públicas com alunos que permanecem pelo 

menos 7h em atividades escolares: 90,0% (noventa por cento) 

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica – 2013. 

 

Indicador 6B - Percentual de alunos que permanecem pelo menos 7h em atividades 

escolares: 45,4%(quarenta e cinco inteiros e quatro décimos por cento) 

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica – 2013. 
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ESTRATÉGIAS: 

1. consolidar, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em 
tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma a assegurar que o 
tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 
responsabilidade, mantenha-se igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, 
durante todo o ano letivo, oportunizando a ampliação progressiva da jornada 
de professores em uma única escola de acordo a sua disponibilidade de carga 
horária; 

2. realização de estudo anual de levantamento das demandas de construções de 

escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado que ofereçam 

ensino em tempo integral tendo como referência o CAQI para instituir, em 

regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrão 

arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 

vulnerabilidade social; 

3. institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 
quadras poliesportivas cobertas, laboratórios de ciências e informática, 
espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático 
e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral; 

4. fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e 
planetários; 

5. estudar a viabilidade de implantação, construção e/ou ampliação e 
reestruturação de escola em tempo integral no campo de forma a atender essa 
localidade na oferta de educação, com base em consulta prévia e informada 
considerando-se as peculiaridades locais; 

6. consolidar as medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 

META 7 – QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA/IDEB 

 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
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médias municipais para o IDEB: 6,0 (seis) nos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

5,5 (cinco e meio) nos anos finais do Ensino Fundamental; 5,2 (cinco inteiros e dois 

décimos) no Ensino Médio. 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do Ensino 
Fundamental 

5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do Ensino 
Fundamental 

4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

Tabela 40 –Criado  

IDEB 2013 nos anos iniciais: 5,0 

IDEB 2013 nos anos finais 4,4 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

1. atualizar em 2017, mediante pactuação com a união e estado os Referenciais 

Curriculares da Educação Básica para cada ano de Ensino Fundamental e 

Médio com base nos direitos e objetivo de aprendizagem Articulação das 

políticas de educação entre as redes e sistemas de ensino do município; 

2. assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos 

(as) alunos (as) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado 

nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por 

cento), pelo menos, o nível desejável; no último ano de vigência deste PME, 

todos os (as) estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham 

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por 

cento), pelo menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
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desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, 

o nível desejável; 

3. constituir em colaboração com a União e o Estado, um conjunto de indicadores 

de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de 

profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos 

recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras 

dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de 

ensino; 

4. promover processo contínuo de auto avaliação das escolas de educação 

básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 

dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento 

estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação 

continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 

democrática; 

5. formalizar e executar o plano de ações articuladas dando cumprimento às 

metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 

estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 

educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de 

serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

6. utilizar os resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino 

para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas; 

7. fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do IDEB, 

relativos às escolas, às redes públicas de educação básica assegurando a 

contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais 

relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), 

e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e 

operação do sistema de avaliação; 

8. incentivar o desenvolvimento, selecionar, e divulgar tecnologias educacionais 

para a educação infantil, o Ensino Fundamental e incentivar práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a 

aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas, com preferência para softwares direcionados e recursos 

educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos 

sistemas de ensino em que forem aplicadas; 

9. manter transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes de escolas 

públicas da educação do campo na faixa etária da educação escolar 

obrigatória, mediante renovação l da frota de veículos, de acordo com 

especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da 

União proporcional às necessidades do município, visando reduzir a evasão 

escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 
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10. assegurar e manter a todas as escolas públicas municipais de educação básica 

mediante pactuação com a união: 

a. o acesso à energia elétrica, 

b. abastecimento de água tratada, 

c. esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 

d. o acesso dos alunos a espaços para a práticas esportivas, culturais e 

artísticas, 

e. equipamentos e laboratórios de ciências, 

f. acessibilidade às pessoas com deficiência; 

11. prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais mediante pactuação com 

a união para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas 

públicas municipais da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para 

implementação das condições necessárias para a universalização das 

bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de 

computadores, inclusive a internet; 

12. informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e da secretaria de 

educaçãomediante pactuação com a união bem como manter programa 

nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das 

secretarias de educação; 

13. fomentar políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para 

detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 

construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para 

a comunidade; 

14. realizar estudo sobre a inclusão e permanência na escola para adolescentes e 

jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de 

rua com vista a implementar políticas de inclusão; 

15. assegurar nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das 

Leis nº10.639, de 9 de janeiro de 2003 e nº 11.645, de 10 de março de 2008, 

assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a 

diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a 

sociedade civil; 

16. consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de 

populações itinerantes por meio do respeito e articulação entre os ambientes 

escolares e comunitários, e garantir o desenvolvimento dos currículos e 

propostas pedagógicas específicas à educação escolar, às escolas do campo, 

incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades 

e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, inclusive para os 

(as) alunos (as) com deficiência; 

17. consolidar o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; 

a participação da comunidade na definição do modelo de organização 
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pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta 

bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a 

reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a 

formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento 

em educação especial; 

18. mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de 

que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o 

controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

19. promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 

nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência 

social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 

famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

20. estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 

emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria 

da qualidade educacional; 

21. promover com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 

Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação 

de professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da 

comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo 

com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da 

aprendizagem; 

22. disciplinar e proceder a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa 

privada, através do Conselho Municipal de Educação e da Secretaria Municipal 

de Educação; 

23. estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho 

no IDEB, de modo, a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

24. Ampliar o foco do currículo escolar sobre os temas transversais inclusive aos 

referentes as relações Étnicos Raciais, Meio Ambiente, Direitos Humanos, 

Educomunicação, Educação Sexual, Desigualdade, Discriminação e 

Diversidade. 

 

 

 

META 8 – ELEVAÇÃO DA ESCOLARIDADE/DIVERSIDADE 

 

Em colaboração com o Estado e a União contribuir para elevar a escolaridade 

média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no 
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mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, da região de menor escolaridade no Município e dos 25% (vinte 

e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não 

negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

Indicador 8A - Escolaridade média da população de 18 a 29 anos: 8,0% (oito por 

cento). 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

– 2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional - 2010 

Indicador 8B - Escolaridade média da população de 18 a 29 anos residente em área 

rural: 7,0% (sete por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

– 2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional - 2010 

Indicador 8C - Escolaridade média da população de 18 a 29 anos entre os 25% mais 

pobres: 6,4% (seis inteiros, quatro por décimos por cento). 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

– 2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010. 

8 D Razão entre a escolaridade média da população negra e da população não negra 

de 18 a 29 anos:92,6% (noventa e dois inteiros e seis décimos por cento)  

(obs.: isso significa que proporcionalmente a população negra tem menor 

escolaridade se comparada a população não negra). 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

– 2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Censo Populacional – 2010 

 

ESTRATÉGIAS: 

1. institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, 
para acompanhamento pedagógico individualizado, para recuperação e 
progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar 
defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 
considerados; 

2. ofertar programa de tempo pedagógico específico, destinado ao processo de 
formação dos egressos de alfabetização, de modo a garantir o acesso, a 
permanência e a continuidade dos tempos de formação; aquisição ou 
elaboração de material didático adequado a este tempo de educação, 
objetivando o desenvolvimento da pluralidade de dimensões da formação 
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humana. Deve-se explorar pedagogicamente as potencialidades formadoras 
do trabalho como princípio educativo; 

3. garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos Ensinos 
Fundamental e Médio; 

4. buscar e estabelecer parceria com entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional técnica ligada ao sistema sindical e ampliar a oferta de 
maneira simultânea ao ensino ofertado na rede Escolar Municipal; 

5. promover em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola, específicos para os 
segmentos populacionais considerados. 

 

META 9 – ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2016 e, até o final 

da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

 

 

ESTRATÉGIAS: 

1. ampliar e oferecer gratuitamente Educação de Jovens e Adultos a todos os que 

não tiveram acesso à educação básica na idade própria: 

2. realizar diagnóstico dos jovens e adultos com Ensino Fundamental e Médio 

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de 

Jovens e Adultos; 

3. implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 

continuidade da escolarização básica; 

4. realizar chamadas públicas regulares para Educação de Jovens e Adultos, 

promovendo-se busca ativa em regime de parceria com organizações da 

sociedade civil e dos setores públicos; 

5. realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 

de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

6. executar ações de atendimento ao estudante da Educação de Jovens e Adultos 

por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, 

inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em 

articulação com a área da saúde; 

7. incentivar mecanismos que integrem os segmentos empregadores, públicos e 

privados, e os Sistemas de Ensino, para promover a compatibilização da 
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jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações 

de alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos; 

8. buscar e estabelecer parcerias com entidades públicas para que seja feita a 

oferta de serviço social e de formação profissional técnica ligadas ao sistema 

sindical e ampliar de maneira  simultânea o ensino na rede escolar municipal 

de jovens, adultos e idosos,  com vistas à promoção de políticas de erradicação 

do analfabetismo, permitindo o acesso as tecnologias educacionais e 

atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementação de programas 

de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos 

idosos e a inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 

META 10 – EJA INTEGRADA 

 

Em regime de colaboração oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 

das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, 

na forma integrada à educação profissional. 

Indicador 10 - Percentual de matrículas de educação de jovens e adultos na forma 

integrada à educação profissional. 

2,8% (dois inteiro e oito por cento) 

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica – 2013 

ESTRATÉGIA: 

1. estabelecer em regime de pactuação Programa Nacional de Educação de 

Jovens e Adultos voltado à conclusão do Ensino Fundamental e a formação 

profissional inicial, de maneira a estimular a conclusão da Educação Básica; 

2. em regime de colaboração, expandir as matrículas na educação de jovens e 

adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores 

com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade 

do trabalhador e da trabalhadora; 

3. fomentar a integração da Educação de Jovens e Adultos com a Educação 

profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público 

da Educação de Jovens e Adultos e considerando as especificidades das 

populações itinerantes e do campo, inclusive na modalidade de Educação a 

distância; 

4. em regime de colaboração, implantar programa nacional de reestruturação e 

aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de 

escolas públicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos integrada à 

Educação Profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência; 
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5. estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, 

articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 

estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 

trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo 

e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

6. promover a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos, 

metodologias específicas, instrumentos de avaliação, o acesso a 

equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das Redes 

Públicas (Municipal e Estadual) que atuam na Educação de Jovens e Adultos 

articulada à Educação Profissional; 

7. fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores 

e trabalhadoras articulada à Educação de Jovens e Adultos, em regime de 

colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional 

vinculada ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento 

à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

8. implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos 

trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de 

formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

 

META 11 – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Em regime de colaboração contribuir para triplicar as matrículas da Educação 

Profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 

50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 

 

Indicador 11A - Matrículas em Educação Profissional Técnica de nível médio. 

BAHIA 92.170(noventa e dois mil e cento e setenta)  

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica - 2013 

  

Indicador 11B - Matrículas em educação profissional técnica de nível médio na rede 

pública. 

BAHIA 82.875 (oitenta e dois mil e oitocentos e setenta e cinco) 

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica – 2013 
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ESTRATÉGIAS: 

1. estimular a expansão de matrículas no Município de educação profissional 

técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na 

ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e 

culturais locais e regionais; 

2. estimular a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de nível 

médio na rede pública estadual de ensino; 

3. estimular r a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de nível 

médio na modalidade de Educação a Distância, com a finalidade de ampliar a 

oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, 

assegurado padrão de qualidade; 

4. apoiar a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio 

e do Ensino Médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado 

ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias 

da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento 

da juventude; 

5. estimular a ampliação da oferta de programas de reconhecimento de saberes 

para fins de certificação profissional em nível técnico; 

6. estimular a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de educação 

profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação 

profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de 

atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

7. em regime de colaboração com os entes federados, apoiar a expansão do 

atendimento do Ensino Médio gratuito integrado à formação profissional para 

as populações do campo de acordo com os seus interesses e necessidades 

8. em regime de colaboração com os entes federados, apoiar a expansão a oferta 

de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação; 

9. estimular a redução as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e 

permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive 

mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei. 

META 12 – EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Contribuir com o Estado e a União para elevar a taxa bruta de matrícula na 

Educação Superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, 

assegurada à qualidade da oferta e expansão no segmento público. 
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Indicador 12A - Taxa de escolarização bruta na Educação Superior da população de 

18 a 24 anos na BAHIA 22,8% (vinte dois inteiros e oito décimos por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2012. 

  

Indicador 12B - Taxa de escolarização líquida ajustada na Educação Superior da 

população de 18 a 24 anos na BAHIA 20,1% (vinte inteiros e um décimo por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2013/Fonte: Município e Mesorregião - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – 

2012. 

 

ESTRATÉGIA: 

 

1- otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 

instituições públicas de Educação Superior no polo do Munícipio, mediante 

ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar o acesso à graduação; 

2- estimular a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação no polo presencial da UAB no Município; 

3- estimular a oferta de Educação Superior pública e gratuita prioritariamente 

para a formação de professores e professoras para a educação básica, 

sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao 

déficit de profissionais em áreas específicas; 

4- ampliar a oferta de estágio como parte da formação na Educação Superior no 

Município; 

5- estimular a participação de grupos historicamente desfavorecidos na 

Educação Superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na 

forma da lei; 

6- assegurar condições de acessibilidade nas instituições de Educação Superior, 

na forma da legislação; 

7- apoiar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 

formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 

necessidades econômicas, sociais e culturais do Município; 

8- ensejar perante os entes federados a consolidação e ampliação de programas 

e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de 

graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em 

vista o enriquecimento da formação de nível superior; 

9- estimular atendimento específico a população do campo em cursos de 

Educação Superior e apoiar o acesso, permanência, conclusão e formação de 

profissionais para atuação nessa população; 
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10- mapear a demanda e apoiar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 

destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e 

matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do Município, 

a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

11- ensejar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas 

e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às 

pessoas com deficiência; 

 

META 13 – QUALIDADE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Contribuir com o Estado e a União para elevar a qualidade da Educação Superior 

na ampliação da proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

exercício no conjunto do sistema de Educação Superior. 

Indicador 13A - Percentual de funções docentes na Educação Superior com mestrado 

ou doutorado na BAHIA 63,8% (sessenta e três inteiros e oito décimos por cento) 

Fonte: INEP/Censo da Educação Superior – 2012 (abrangência, Estado, Região e Brasil) 

Indicador 13B - Percentual de funções docentes na Educação Superior com doutorado 

na BAHIA 26,3% (vinte e seis inteiros e três décimos por cento) 

Fonte: INEP/Censo da Educação Superior – 2012 (abrangência, Estado, Região e Brasil) 

 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

1- apoiar a ampliação da cobertura do Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de 

áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; 

2- discutir e propor, junto às Instituições do Ensino Superior a melhoria da 

qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, integrando-os às demandas 

e necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos 

graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo 

pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e 

específica com a prática didática; 

3- estimular a implantação de novas Instituições de ensino superior públicas e 

privadas no município; 

4- estimular a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-

administrativos da Educação Superior. 
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META 14 – PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Contribuir com o Estado e a União para elevar gradualmente o número de 

matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual no 

Brasil de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

 

Indicador 14 A - Número de títulos de mestrado concedidos por ano na BAHIA 1.645 

Fonte: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – 2012 (abrangência: 

Estados, Região e Brasil). 

 

Indicador 14B - Número de títulos de doutorado concedidos por ano na BAHIA 349 

Fonte: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) - 2012 

 

ESTRATÉGIAS 

 

1- ensejar e estimular em regime de colaboração, programas e ações de incentivo 

à mobilidade estudantil, docente e demais profissionais da educação, em 

cursos de graduação, pós-graduação , mestrado e doutorado, em âmbito 

nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível 

superior; 

2- promover moções no sentido de ampliar as vagas públicas na educação 

superior para a criação de cursos de pós-graduação stricto sensu; 

3- estimular e apoiar a implementação de ações para reduzir as desigualdades 

étnico-raciais no Município e favorecer o acesso das populações do campo a 

programas de mestrado e doutorado; 

4- estimular a implantação de novas Instituições de Ensino Superior públicas no 

município; 

5- fomentar a criação e expansão no Município de programa de acervo digital de 

referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 

acessibilidade às pessoas com deficiência; 

6- estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto 

sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, 

Física, Química, Informática e outros no campo das ciências; 

7- incentivar o desenvolvimento junto às Instituições de Ensino Superior de pós-

graduação de projetos de Ciência, Tecnologia e Extensão, voltados para a 

melhoria da qualidade de vida da população, valorizadas e respeitadas as 

características e necessidades locais. 



156 

META 15 – PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

 

Contribuir em regime de colaboração com a União, o Estado, no prazo de 1 (um) ano 

de vigência deste PME, com política nacional de formação dos profissionais da 

educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam: 46,6% (quarenta e seis 

inteiros e seis por cento). 

 

Indicador 15 A - Percentual de professores com licenciatura na área em que atua em 

todas redes do Município: 46,3% (quarenta e seis inteiros e três décimos por 

cento). 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo escolar / Preparação: Todos pela educação; 2013 

Indicador 15 B – Percentual de professores com licenciatura na área que atuam na 

rede pública do Município: 48, 5% (quarenta e oito inteiros e cinco décimos por 

cento) 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo escolar / Preparação: Todos pela educação; 2013 

 

ESTRATÉGIA: 

1. atuar em regime de colaboração, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias 

de Educação Superior existentes nos estados que defina obrigações recíprocas 

entre os partícipes; 

2. instituir plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos 

de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para 

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

3. ensejar programas específicos para formação de profissionais da educação 

para as escolas do campo e para a educação especial; 

4. valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 

médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 

sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da 

Educação Básica; 

5. apoiar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 

Educação Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com 

formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados 

em áreas diversas da atuação docente, em efetivo exercício; 
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6. fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

7. implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 

formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros 

segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração 

entre os entes federados; 

 

META 16 – FORMAÇÃO 

 

Contribuir com o Estado e a União para formar, em nível de pós-graduação, 50% 

(cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de 

vigência deste PME, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 

demandas e contextualizações das redes de ensino. 

 

Indicador 16 - Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato 

sensu ou stricto sensu no Município. 28,2% (vinte e oito inteiros dois décimos por 

cento) 

Fonte: INEP/Censo Escolar da Educação Básica - 2013 

ESTRATÉGIA: 

 

1. em regime de colaboração, participar de planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada de forma a garantir a 

todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em 

nível de pós-graduação em sua área de atuação e fomentar a respectiva oferta 

por parte das instituições públicas de Educação Superior, de forma orgânica e 

articulada às políticas de formação dos entes federados; 

2. fortalecer em regime de colaboração a formação dos professores e das 

professoras das escolas públicas de educação básica, por meio da 

implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura; 

3. buscar e estabelecer parcerias com entidades privadas e filantrópicas, para que 

seja feita oferta de pós-graduação lato sensu e stricto sensu para os 

profissionais da educação; 

4. A Secretaria Municipal de Educação incumbir-se-á de organizar e de manter 

em funcionamento a partir do terceiro ano de funcionamento, o Centro 

Municipal de Referência do Profissional de Educação destinados a: 

a. oferecer formação continuada a todos os profissionais de educação; 
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b. registrar prática e experiência didáticas significativas; 

c. realizar ou contratar estudos e pesquisas de suporte à ação dos 

docentes nas escolas; 

d. sediar o Fórum Municipal de Educação; 

e. promover workshop sobre educação em geral 

 

META 17 – VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME. 

 

Indicador 17 - Razão entre salários dos professores da educação básica, na rede 

pública (não federal), e não professores, com escolaridade equivalente na Bahia 

73,1% (setenta e três inteiros e um décimo por cento) 

Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - 2013 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

1. constituir, por iniciativa da Secretaria de Educação, até o final do primeiro ano 

de vigência deste PME, fórum permanente, com representações do Município, 

e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização 

progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 

magistério público da Educação Básica; 

2. constituir como uma das tarefa do fórum permanente o acompanhamento da 

evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

3. implementar, no âmbito do Municípios, Plano de Carreira para os (as) 

profissionais do Magistério das redes públicas de educação básica, observados 

os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com 

implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 

estabelecimento escolar; 

4. ampliar a assistência financeira específica do FUNDEB para no mínimo 90% 

visando a implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 

Magistério, em particular o piso salarial nacional profissional. 
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META 18 – PLANOS DE CARREIRA 

 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos de vigência do PME, a existência do plano de 

carreira dos profissionais da educação básica pública municipal tomando como 

referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 

inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

1. Estruturar a rede pública de educação básica do munícipio de modo que, até o 

início do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no 

mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por 

cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes 

sejam  de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes 

escolares a que se encontrem vinculados; 

2. implantar, na rede públicas de educação básica do município, 

acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 

profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação 

documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 

durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação 

do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino de cada disciplina; 

3. Prever, no plano de Carreira dos profissionais da educação do Município, 

licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em 

nível de pós-graduação stricto sensu; 

4. Participar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por 

iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos 

(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do 

magistério; 

5. Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no 

provimento de cargos efetivos para essas escolas; 

6. Estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da 

educação dos sistemas de ensino do município, para subsidiar os órgãos 

competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de 

Carreira. 

  



160 

META 19 – GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 

recursos e apoio técnico da União para tanto. 

 

ESTRATÉGIAS 

1. elaboração e aprovação de legislação específica que regulamente a gestão 

democrática da educação do ensino público na área de sua abrangência, 

respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a 

nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e 

desempenho, bem como a participação da comunidade escolar; 

2. aderir aos programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos 

conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de 

alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) 

representantes educacionais e demais conselhos de acompanhamento de 

políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço 

físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede 

escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções; 

3. incentivar a construção de Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de 

coordenar as conferências municipais, efetuar o acompanhamento da 

execução deste PME e dos seus planos de educação; 

4. estimular a rede municipal de educação básica, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se 

lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas 

públicas municipais e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos 

escolares, por meio das respectivas representações; 

5. estimular o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de 

educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar 

e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 

assegurando-se condições de funcionamento autônomo; 

6. estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) 

e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 

escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 

participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares 

7. favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos de ensino das escolas municipais; 
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8. aderir a programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como 

aplicar prova municipal específica, a fim de subsidiar a definição de critérios 

objetivos para o provimento dos cargos. 

9. estimular o fortalecimento do Conselho Municipal de Educação por meio de 

programas de Formação de Conselheiros, assegurando-se condições de 

funcionamento autônomo, através da disponibilização de recurso do Município, 

Estado e União, em regime de colaboração para contratação de apoio 

administrativo, jurídico e de locomoção; 

10. garantir ao Conselho do Fundo do Desenvolvimento a Educação Básica –

Fundeb e Conselho de Alimentação Escolar – CAE e Conselho Municipal de 

Educação CME, espaços físico adequado, equipamentos e meios de transporte 

para visita à rede escolar com vistas ao bom desempenho de suas funções; 

11. garantir, a partir da publicação deste Plano, através da efetiva gestão 

democrática, o cumprimento da ampliação de recursos público, vinculados 

constitucionalmente à manutenção e o desenvolvimento do ensino municipal 

 

 

META 20 – FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o 

patamar de 12% (doze por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do Município no 5º 

(quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 14% (catorze por 

cento) do PIB ao final do decênio. 

 

ESTRATÉGIAS: 

1. garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os 

níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas 

de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 

60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata da capacidade de 

atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas em atender 

suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

2. destinar, na forma da lei, 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos 

repassados pela União resultantes do Fundo Social do Pré-sal, royalties e 

participação especiais, referentes ao petróleo e à produção mineral, à 

manutenção e desenvolvimento do ensino público; 

3. garantir e fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos 

termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, com a redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio 

de 2009, a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos 
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aplicados em educação, especialmente a realização de audiência públicas, a 

criação de portais eletrônicos de transparência e aderir a programas de 

capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social 

do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação- MEC, as 

Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de 

Contas da União, dos Estados e dos Municípios; 

4. garantir que a Seduc usará como parâmetro, os estudos e indicadores de 

investimento e de custos por aluno(a) em todas as etapas e modalidades da 

educação pública, a ser desenvolvido pelo INEP; 

5. assegurar que, com aporte financeiro de recursos da União nos termos do PNE, 

será implantado o Custo Aluno – Qualidade Inicial – CAQi, referenciado no 

conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo 

financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 

indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente 

reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ; 

6. implementar o Custo Aluno Qualidade – CAQ como parâmetro para o 

financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da educação 

básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de 

gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do 

pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em 

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 

equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-

escolar, alimentação e transporte escolar, respeitando os limites de gastos total 

com pessoal, conforme delineado pela LC 101/00; 

7. implementar e ajustar continuamente o CAQ com base em metodologia 

formulada pelo Ministério da Educação – MEC, e acompanhado pelo Fórum 

Nacional de Educação – FNE, pelo Conselho Nacional de Educação – CNE e 

pelas comissões de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados e de 

Educação, cultura e Esportes do Senado Federal; 

8. promover a compatibilização contínua entre o Plano Plurianual – PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentária- LDO, Lei Orçamentária Anual- LOA e o Plano 

Municipal de Educação - PME. 
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5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO. 

A implantação com sucesso do Plano Municipal de Educação – PME no 

município de Mata de São João depende, não somente da mobilização e vontade 

política das forças sociais e institucionais, mas também de mecanismos e 

instrumentos de acompanhamento e avaliação nas diversas ações a serem 

desenvolvidas no ensino, durante os dez anos de sua vigência. 

As metas deste PME, somente poderão ser alcançadas se ele for concebido 

e acolhido como Plano de Estado, mais do que Plano de Governo. Sua aprovação 

pela Câmara Municipal, o monitoramento e a avaliação pela sociedade civil e política, 

são fatores decisivos para que a educação produza a grande mudança no panorama 

do desenvolvimento educacional da inclusão social e da cidadania plena. 

Assim, após aprovação deste PME, será preciso por as estratégias em ação 

para que as metas sejam cumpridas. Para tanto, a Secretaria Municipal de Educação, 

na figura da Secretária Municipal de Educação empenhará esforços para a 

constituição do Fórum Municipal de Educação – FME para representar a sociedade 

local, o qual será responsável pela coordenação do processo de implantação, 

consolidação, avaliação e acompanhamento do PME. 

Portanto, as reuniões para o acompanhamento e avaliação serão realizadas 

anualmente com base nos indicadores utilizados na elaboração e planejamento 

estratégico, voltados à análise de aspectos qualitativos e quantitativos do 

desempenho do PME, tendo como objetivo: assegurar o cumprimento das estratégias 

garantindo assim que os objetivos propostos no plano sejam cumpridos. 

A avaliação anual do PME faz-se necessária por duas razões principais: as 

mudanças anuais nos diagnósticos de demanda e oferta, e a avaliação das ações 

previstas para o ano anterior. Só se garante um processo democrático com o 

funcionamento permanente e regular do FME. Mas é imprescindível que a Secretaria 

de Educação constitua uma equipe técnica de acompanhamento e avaliação, que 

implante um banco de dados tanto para a renovação dos diagnósticos quanto para o 

acompanhamento das estratégias e ações. 

A avaliação bianual é uma acumulação da anual, isto é, anualmente, serão 

feitas avaliações das estratégias e a cada biênio, elaborados planos de ações. O 

objetivo é construir as ações para os próximos dois anos por meio de novo projeto de 
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lei, como emenda aditiva ao PME. É importante sincronizar esse processo com as 

LOA, LDO e PPA. 

A divulgação e controle social ficarão a cargo do FME em articulação com o 

Conselho Municipal de Educação uma vez que este é formado também por segmentos 

de representantes da sociedade, sendo assim, ao final das reuniões de avaliação e 

acompanhamento, o Conselho Municipal de Educação deverá produzir um relatório 

avaliativo, os quais servirão como base para o controle social, devendo seus 

resultados ser divulgados para a comunidade. 

O monitoramento a avaliação do PME deverá obedecer a seguinte rotina: 

bianual, avaliar o cumprimento das metas do Plano Municipal de Educação e realizar 

a Conferência Municipal de Educação; anual, avaliar o cumprimento das metas do 

PME; semestral monitorar o cumprimento das metas do PME e bimestral, reunir o 

Fórum Municipal de Educação. 
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